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ATO DO PRESIDENTE DA MESA  
DO CONGRESSO NACIONAL Nº 50, DE 2012

ATO DECLARATÓRIO

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, 
nos termos do parágrafo único do art. 14 da Resolução 
nº 1, de 2002-CN, faz saber que a Medida Provisória 
nº 574, de 28 de junho de 2012, que “Estabelece me-
didas para estimular o pagamento de débitos relativos 
ao Programa de Formação do Patrimônio do Servidor 
Público – PASEP, de responsabilidade dos Estados, do 

Distrito Federal, dos Municípios, e de suas autarquias 
e fundações; altera o art. 1º da Lei nº 10.925, de 23 de 
julho de 2004, para prorrogar a vigência da redução a 
zero das alíquotas da Contribuição para o PIS/PASEP 
e da Contribuição para o Financiamento da Segurida-
de Social – COFINS incidentes na importação e sobre 
a receita decorrente da venda no mercado interno das 
massas alimentícias que menciona” teve seu prazo de 
vigência encerrado no dia 9 de novembro do corrente ano.

Congresso Nacional, 13 de novembro de 2012. 
– Senador José Sarney, Presidente da Mesa do Con-
gresso Nacional.

CONGRESSO NACIONAL
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Ata da 210ª Sessão, Deliberativa Ordinária, 
em 13 de novembro de 2012

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência da Srª Ana Amélia e dos Srs. Mozarildo Cavalcanti, Cidinho Santos,  
Tomás Correia, Sérgio Souza e Inácio Arruda

(Inicia-se a sessão às 14 horas e encerra-se 
às 20 horas e 44 minutos)

É o seguinte o registro de comparecimento:



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  14  60713 

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Há número regimental. Declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – A Presidência recebeu, da Câmara dos Depu-

tados, os seguintes Projetos de Decreto Legislativo:
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Os Projetos de Decreto Legislativo nºs 542 
a 545, de 2012, em conformidade com o inciso III do 
art. 91 do Regimento Interno, serão apreciados termi-
nativamente pela Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, onde poderão 
receber emendas pelo prazo de cinco dias úteis, nos 
termos do art. 122, II, “c”, da Norma Interna.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO 
Nº 958, DE 2012

Nos termos do art. 101, inciso I do Regimento 
Interno do Senado Federal, requeiro que os seguintes 
projetos sejam apreciados pela Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania – CCJ:

Projetos de Lei do Senado nº 192, 289, 744, 761 
de 2011, e os de nº 35, 89, 100,114, de 2012, que se 
encontram apensados.

Justificação

Tendo em vista a relevância da matéria em ques-
tão (Fundo de Participação dos Estados e do Distrito 
Federal – FPE) pede-se que seja apreciada pela CCJ 
onde será arguida conforme prevê o citado artigo:

Art. 101 À Comissão, de Constituição, Justiça e 
Cidadania compete:

I – opinar sobre a constitucionalidade, juridici-
dade e regimentalidade das matérias que lhe forem 
submetidas por deliberação do Plenário, por despacho 
da Presidência, por consulta de qualquer comissão, 
ou quando em virtude desses aspectos houver recur-
so de decisão terminativa de comissão para plenário;

Esse é o motivo pelo qual apresentamos este 
Requerimento.

Sala das Sessões, – Senador Ricardo Ferraço.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – O requerimento que acaba de ser lido será in-
cluído em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO  
Nº 959, DE 2012

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 256, inciso I, do Regimento 

Interno do Senado Federal, requeiro a retirada da Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 10, de 2012, da 
qual sou o primeiro signatário.

Sala das Sessões, 6 de novembro de 2012. – 
Senador Cássio Cunha Lima.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – A Presidência defere a solicitação.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP 
– RS) – O requerimento que acaba de ser lido será 
despachado à Mesa para decisão, nos termos do Re-
gimento Interno.

Sobre a mesa, ofício que será lido. 

É lido o seguinte:

Ofício nº 1/2012 – CEE – São Francisco

Brasília, 13 de novembro de 2012

Assunto: Instalação de Comissão
Senhor Presidente,
Informo a Vossa Excelência que na presente data 

foi instalada a comissão destinada a “acompanhar to-
dos os atos, fatos relevantes, normas e procedimentos 
referentes às obras do Projeto de Integração do Rio 
São Francisco com as Bacias Hidrográficas do Nor-
deste Setentrional conhecida como “Transposição do 

Rio São Francisco”, bem como o Programa de Revita-
lização da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco”, 
criada nos termos do Requerimento nº 514, de 2011.

Informo ainda que na oportunidade foram pre-
enchidos os cargos da Comissão da seguinte forma:

Presidente
Senador Vital do Rêgo (PMDB-PB)
Vice-Presidente 
Senador Cícero Lucena (PSDB-PB)
Relator
Senador Humberto Costa (PT-PB)
Respeitosamente, – Senador Vital do Rêgo, 

Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.
Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – O requerimento que acaba de ser lido será vo-
tado oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO 
Nº 962, DE 2012

Nos termos do § 2º do art. 50 da Constituição 
Federal, combinado com o art. 216 do Regimento In-
terno do Senado Federal, requeiro sejam prestadas, 
pelo Exmo. Sr. Ministro de Estado dos Transportes, as 
seguintes informações, com especial atenção aos da-
dos referentes ao Estado do Espírito Santo:

Quantos são e onde estão localizados os radares 
(fixos e móveis) que monitoram o excesso de veloci-
dade nas rodovias federais;

Aquisição ou aluguel dos equipamentos medi-
dores de velocidade: quais foram as modalidades de 
contratação (e se foram nacionais ou internacionais), 
quais foram os lotes, os preços ofertados, quais em-
presas venceram, quais os valores finais dos radares 
fixos e móveis (montante e valor unitário);

Se os processos de compra dos radares são de 
responsabilidade de cada Superintendência estadual 
ou se são realizados a nível federal;

Comparativo de número de radares em cada es-
tado brasileiro;

A explicação de situações em que os radares fo-
ram comprados/alugados, instalados, mas não geraram 
multas pela ausência de um sistema capaz de receber, 
processar e enviar as multas, bem como onde esse fato 
ocorreu, por quanto tempo e se continua ocorrendo.

Justificação

A iniciativa de requerer as informações acima 
descritas tem as seguintes motivações:

A inalienável responsabilidade do Senado Fede-
ral na fiscalização contábil, financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial da União;

A repercussão de matéria veiculada no jornal A 
Gazeta, de circulação no Espírito Santo informando que 
a aquisição de dezessete novos redutores de veloci-
dade que seriam instalados em pontos das BRs 101, 
262 e 259 que cortam o Estado, além de quatro outros 
móveis. A matéria ainda confirmava que vários radares 
nas rodovias federais do Espírito Santo deixaram de 
multar milhares de motoristas nos últimos meses. Os 
vinte e oito equipamentos alugados pelo Departamento 
Nacional de Infraestrutura de Transportes (Dnit), come-
çara a funcionar no final de 2011, mas só passaram a 
multar a partir de agosto deste ano. Nos oito meses, 
os radares registravam a velocidade dos veículos e, 

em caso de excesso, enviavam ao motorista infrator 
uma notificação que não gerava multa nem registro de 
pontos na habilitação. Tal fato teria acontecido porque 
o Dnit instalou equipamentos em todo o país, inclusive 
no Espírito Santo, antes de ter um sistema capaz de 
receber, processar e enviar multas.

Em outra matéria do mesmo jornal, do dia dois 
de novembro, foi exposto que o Espírito Santo é o 5º 
em número de radares em funcionamento em rodovias 
federais. Mesmo sendo uma das menores unidades 
federativas, o estado capixaba tem 65 equipamentos 
autuando os motoristas que trafegam pelas BRs 101, 
262 e 259. A média, assim, é de um radar a cada quin-
ze quilômetros, média muito superior a estados que 
possuem uma malha rodoviária federal maior.

Sala das Sessões, 7 de novembro de 2012. – 
Senador Ricardo Ferraço, PMDB – ES.

(À Mesa, para decisão)
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – O requerimento que acaba de ser lido será des-
pachado à Mesa para decisão.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO  
Nº 963, DE 2012

Senhor Presidente,
Nos termos do Regimento Interno do Senado, 

requeiro que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 
300, de 2011, que “altera a Lei nº 7.492, de 16 de ju-
nho de 1986, para prever que furtos e roubos contra 
instituições financeiras são crimes contra o sistema 
financeiro nacional e definir a competência da Polícia 
Federal para a investigação”, seja ouvida a Comissão 
de Assuntos Econômicos (CAE), além da comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, para que 
possa ser analisado o mérito da matéria.

Sala das Sessões, – Senador Humberto Costa. 
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – O requerimento que acaba de ser lido será in-
cluído em Ordem do Dia oportunamente.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) 
– Pela ordem, Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Pela ordem, Senador Ricardo Ferraço.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Peço a V. Exª a 
deferência para uma comunicação inadiável.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) 
– V. Exª está inscrito para uma comunicação inadiável, 
Senador Ricardo Ferraço.
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O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Como Líder, Srª Presidente, eu gostaria de usar a 
palavra.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Senador Inácio Arruda, V. Exª está inscrito para 
manifestação pela Liderança do PCdoB.

Convido para fazer uso da palavra o Senador 
Fernando Collor, primeiro orador inscrito.

Como é uma sessão deliberativa, hoje o tempo 
é 10 minutos para orador inscrito e 5 minutos para 
comunicação inadiável e comunicação de Liderança.

O SR. FERNANDO COLLOR (Bloco/PTB – AL. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, no último dia 
1º deste mês, manifestei desta tribuna minha profun-
da preocupação com uma crise que se espraia entre 
os diversos níveis das instituições brasileiras e cujo 
processo de avanço denominei como o “esfacelamen-
to institucional”. Na oportunidade, chamei a atenção 
do perigo que é, para a democracia, o desequilíbrio 
entre os Poderes da União e a perda de legitimidade 
das instituições e de algumas classes das autorida-
des públicas.

Exemplo fático é o que ocorre com as frequentes 
contendas legislativas travadas entre os Poderes Exe-
cutivo e Legislativo, que não conseguem contorná-las, 
nem mesmo por meio da aparente solidez e estabili-
dade política geradas pelo chamado “presidencialismo 
de coalizão”, modelo este já consolidado e implantado 
há exatos 20 anos no Brasil. Refiro-me, como exem-
plo, Srª Presidente, ao vaivém de projetos, medidas 
provisórias e vetos presidenciais que, por indecisão, 
inépcia, desacordo político e até mesmo desrespeito ao 
Congresso Nacional, acabam por desaguar no Poder 
Judiciário, mais especificamente no Supremo Tribu-
nal Federal, por meio de ações, consultas e recursos 
de toda ordem, que visam suprir o vácuo normativo e 
as discordâncias decorrentes das ambiguidades le-
gislativas. Ou seja, os onze Ministros que compõem 
a Suprema Corte, indicados pelo Senado Federal, 
tornaram-se hoje os agentes públicos de maior poder 
na República. Assim pode acabar a decisão em rela-
ção ao Código Florestal, por exemplo, assim caminha 
a questão dos royalties e, com grande chance, assim 
pode se dar com o atual esforço de regulação dos be-
nefícios fiscais e a partilha de recursos entre União, 
Estados e Municípios, cujas propostas, se não forem 
bem elaboradas e bem acordadas, podem transformar 
o vislumbrado federalismo solidário num federalismo 
ainda mais predatório. Trata-se, dessa forma, de um 
perigoso e delicado processo que ameaça inserir de 
vez, nesta crise institucional e de legitimidade da ação 

política, o Pacto Federativo, fundamento precípuo da 
existência de nossa República.

Por����������������������������������������������� este e outros motivos, a legitimidade das ins-
tituições e de seus agentes é tema central da política 
e essencial para a compreensão da democracia, tanto 
que vem sendo estudada profundamente pela Ciência 
Política, pelo Direito e pela Sociologia. Sua definição 
pode se dar pelo apoio e o consentimento do cidadão 
aos governantes. É, portanto, um instituto mais amplo 
e profundo do que a simples popularidade de quem 
governa, pois significa que o povo acredita na fórmu-
la política, ou seja, no regime pelo qual é governado. 
Essa crença de que o sistema político é adequado, é 
correto, justifica a obediência da população ao Gover-
no. Assim, se obedece porque se considera que essa 
atitude é a melhor para a comunidade, e a utilização 
da força física pelo poder político quase não se faz 
necessária, a não ser em relação aos recalcitrantes, 
aqueles que se recusam ao cumprimento da lei.

No Brasil, depois de vários recuos e problemas 
históricos, consolidou-se o consenso, a crença de que 
o regime político mais adequado para gerir o País é a 
democracia representativa. Significa que o poder, em 
última análise, pertence ao cidadão, e que este o exerce 
por meio de seus representantes, que são escolhidos 
em eleições periódicas para que haja a possibilidade 
de renovação. Assim, os representantes da população 
governam porque obtêm, nas urnas, um mandato, ou 
uma delegação, para dirigir a nação e cuidar dos inte-
resses da população.

De outro lado, Sra Presidente, Sras e Srs. Sena-
dores, a legalidade constitui princípio jurídico em que 
se assentam os sistemas políticos democráticos, o que 
equivale a dizer, segundo Paulo Bonavides, que essa 
é “a noção de que todo o poder estatal deverá atuar 
sempre em conformidade com as regras jurídicas vi-
gentes”. Portanto, esse é o preceito que caracteriza 
o “governo das leis” para distinguir do “governo dos 
homens”, em que a vontade do soberano do Estado 
absolutista não conhecia limites. 

Assim, para os juristas, a legitimidade nada mais 
é do que “a legalidade acrescida de sua valoração”, ou, 
nas palavras de Bonavides, “o critério que se busca 
menos para compreender e aplicar do que para aceitar 
ou negar a adequação do poder a situações da vida 
social que ele é chamado a disciplinar”. Contudo, do 
ponto de vista sociológico e político, o Prof. Niklas Luh-
mann afirma que seria supérfluo dispor desse conceito 
“apenas para poder dizer que as decisões justas são 
legítimas e que as decisões injustas não o são.” Logo, 
o que distingue a legalidade da legitimidade é que a 
primeira – a legalidade – diz respeito à conformidade 
com a lei, a ordem e a justiça; e a segunda – a legitimi-



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  14  60735 

dade – refere-se à aceitação das decisões dos sistemas 
políticos. Nesse sentido, normas que careçam da acei-
tação generalizada da opinião pública, ou pelo menos 
da maioria da sociedade, seriam ilegítimas, ainda que 
fossem legais, isto é, mesmo estando de acordo com 
a Constituição e as leis de cada país.

Destaque-se, ainda, Srª Presidente, que o que 
diz respeito às decisões dos sistemas políticos aplica-
-se também aos sistemas de governo, quer em sua 
investidura, quer em sua atuação. Assim, a legalidade 
diz respeito à investidura do poder, e a legitimidade à 
sua atuação e ao seu desempenho. Outro aspecto de 
distinção entre os dois conceitos diz respeito a sua 
própria natureza. A legalidade é um conceito absoluto: 
ou é legal ou é ilegal. Não se pode dizer que deter-
minada decisão é mais ou menos legal do que outra. 
Já a legitimidade é um conceito relativo. Não se pode 
dizer que esta decisão é legitima e a outra que se lhe 
contrapõe é ilegítima. Pode-se, no entanto, dizer que 
uma é dotada de maior grau de legitimidade do que 
outra, que teve menos aceitação. Daí a importância 
desses conceitos na análise dos índices de aceitação 
e confiabilidade, ou seja, da legitimidade dos governos 
e do desempenho dos agentes políticos.

Em nosso País,�������������������������������� o princípio da separação de po-
deres é aceito como justo e adequado. A mais ampla 
do País, a Constituição Federal, estabelece entre seus 
fundamentos a existência dos três Poderes da União: o 
Legislativo, o Executivo e o Judiciário. Em termos sin-
téticos, há um ramo do poder político que elabora as 
leis, outro que as executa, e o terceiro que resolve as 
dúvidas e as disputas que surgem da aplicação da lei. 
Essa separação de poderes, que devem ser indepen-
dentes, cooperativos e harmônicos, tem como objetivo 
evitar a excessiva concentração de poder em um único 
órgão ou uma única pessoa, o que colocaria o cidadão 
em situação de extrema vulnerabilidade, sujeito ao ab-
solutismo e ao arbítrio do governante, situação esta 
oposta à democracia. A Constituição prevê, ainda, um 
conjunto de medidas que funciona como sistema de 
pesos e contrapesos, do direito anglo-saxônico, para 
evitar a hipertrofia de um dos ramos do governo, o que 
ameaça a legitimidade democrática. Em outras pala-
vras, são mecanismos constitucionais voltados para a 
manutenção dos três poderes em um mesmo nível de 
hierarquia, importância e influência, de modo a evitar 
a assimetria de ascendência entre eles.

No caso da democracia representativa, é o man-
dato das urnas que confere legitimidade aos legisla-
dores e aos chefes do Executivo para exercerem suas 
funções. Eles têm uma procuração da população para 
exercer o poder em seu nome e o eleitor pode, ou não, 
por meio do voto, manter esse mandato. No caso do 

Poder Judiciário, a legitimidade é dada pela lei, pois 
seus membros não se submetem à escolha do povo. 
São escolhidos por seu conhecimento jurídico ou pela 
meritocracia dentro da carreira. A lei que justifica o 
exercício de suas funções foi elaborada por repre-
sentantes diretos da população e, portanto, deve ser 
cumprida e estritamente obedecida. Caso contrário, os 
membros do Judiciário perdem sua legitimidade. Por 
conseguinte, o Poder Judiciário não pode extrapolar 
as fronteiras da lei que delimita suas funções. Assim 
como os integrantes do Executivo e do Legislativo de-
vem ater-se a cumprir as tarefas para as quais foram 
eleitos de modo a não cometer usurpação, também os 
juízes, os promotores e os procuradores, ao saírem 
dos limites impostos pela lei para suas tarefas, estão 
usurpando poderes, estão praticando o arbítrio e, por 
isso, perdem sua legitimidade.

Passo adiante aqui, Srª Presidente – e peço para 
que seja dada como lida esta parte do meu pronuncia-
mento –, para ir direto ao final, em que digo:

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o que se 
tem verificado é que a credibilidade dos poderes e 
de seus integrantes tem-se mostrado inversamente 
proporcional à sua legitimidade. É notório que a clas-
se política, especialmente o segmento representado 
pelos parlamentares, ou seja, o Poder Legislativo nos 
três níveis da República, é a de menor credibilidade 
e confiabilidade da população, em que pese ser a to-
talidade dos seus integrantes escolhida diretamente 
pela própria população por meio de eleição, que é o 
instituto da democracia que confere maior legitimidade 
aos agentes públicos. 

No centro, com maior grau de credibilidade, po-
rém com índices apenas sofríveis, aparece o Poder 
Executivo e seus integrantes, também considerados 
agentes políticos, mas cuja escolha da população recai 
somente nos respectivos chefes, ou seja, o Presidente 
da República, os governadores e os prefeitos. A estes 
cabe a escolha dos demais membros diretos, os mi-
nistros e secretários. Aqui se tem a legalidade dessas 
escolhas, porém com menor grau de legitimidade, pois 
não são oriundas de mandatos concedidos pela po-
pulação, e, sim, pelos chefes do respectivo Executivo. 

Por fim, tem-se o Poder Judiciário, hoje fortalecido 
e com melhores índices de aprovação e confiabilidade, 
mas cujos membros são escolhidos por nomeação ou 
pela carreira, sem qualquer participação da população. 
É o caso em que, na escolha, a legalidade prevalece 
sobre a legitimidade. 

E aqui, Srª Presidente, é de questionar: onde 
está a falha? Por que as autoridades escolhidas dire-
tamente pela população são exatamente aquelas em 
quem a população menos acredita e menos confia? 
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De outro lado, por que a maior crença e confiança da 
população, hoje, são depositadas exatamente nas au-
toridades para as quais não há qualquer participação 
dela na escolha? Em suma, trata-se de um ambiente 
político e de um evento institucional de natureza so-
ciológica que merecem leituras e abordagens distintas 
de especialistas, de preferência com diversificados e 
novos métodos de análise e campos de estudo. 

Srª Presidente, terminando o pronunciamento, e 
mais uma vez solicitando que se dê como lida a parte 
que estou suprimindo, em função do tempo, gostaria 
de dizer que, por isso, Srª Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, cumpre a nós, eleitos para o Parlamento, por 
meio da livre manifestação dos eleitores, recobrar nos-
sos sentidos, retomar nossas obrigações e coibir de 
vez esses abusos e desequilíbrios institucionais para 
conseguir, com isso, reagir de pronto a essa grave e 
real ameaça à democracia brasileira.

Era o que tinha a dizer, Srª Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores. 

Muito obrigado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, CONCLUSÃO DO 
PRONUNCIAMENTO DO SR. SENADOR FER-
NANDO COLLOR.

O SR. FERNANDO COLLOR (Bloco/PTB – AL. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Por conseguinte, 
o Poder Judiciário não pode extrapolar as fronteiras 
da lei que delimita suas funções. Assim como os inte-
grantes do Executivo e do Legislativo devem ater-se 
a cumprir as tarefas para as quais foram eleitos de 
modo a não cometer usurpação, também os juizes, os 
promotores e os procuradores, ao saírem dos limites 
impostos pela lei para suas tarefas estão usurpando 
poderes, estão praticando o arbítrio e, por isso, per-
dem sua legitimidade.

Sobre o tema, importante diferenciação entre 
Legislativo e Judiciário é ensinada por Noberto Bo-
bbio em seu artigo “Governo dos homens e governo 
das leis”. Diz ele: “No Estado de Direito, o juiz, quando 
emite uma sentença, que é ordem individual concreta, 
exerce o poder ‘sub lege’ (ou seja, sob a lei), mas não 
‘per leges’ (ou seja, mediante as leis); ao contrário, o 
legislador supremo, o legislador constituinte, exerce o 
poder não ‘sub lege’, mas ‘per leges’ no momento mes-
mo em que emana uma constituição escrita.” Trata-se, 
assim, de uma sutil diferenciação, mas que explica por 
completo o papel precípuo de cada poder: enquanto 
ao Judiciário cabe julgar de acordo com a lei, ao Le-
gislativo cabe, em última instância, fazer a lei.

Além disso, a usurpação de poderes fatalmente 
prejudica a crença da população na justeza do sistema 
democrático e na necessidade, em uma democracia, 

de se obedecer às leis. A falta de respeito às normas 
jurídicas pelos integrantes de cada ramo do governo 
prejudica, no final, a preservação da própria liberda-
de do cidadão.

Contudo, Sr. Presidente, exatamente neste ponto, 
ao tratar da legitimidade e credibilidade dos poderes e 
de seus membros, surge uma contradição, um possível 
paradoxo que merece reflexão da sociedade e, princi-
palmente, deste Parlamento. Apesar do embasamento 
e da coerência da teoria política e da sociologia sobre 
o tema, na prática, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Sena-
dores, o que se tem verificado é que a credibilidade 
dos poderes e de seus integrantes tem-se mostrado 
inversamente proporcional à sua legitimidade. É notó-
rio que a classe política, especialmente o segmento 
representado pelos parlamentares, ou seja, o Poder 
Legislativo nos três níveis da República, é a de me-
nor credibilidade e confiabilidade da população, em 
que pese ser a totalidade dos seus integrantes esco-
lhida diretamente pela própria população por meio de 
eleição, que é o instituto da democracia que confere 
maior legitimidade aos agentes públicos. No centro, 
com maior grau de credibilidade, porém com índices 
apenas sofríveis, aparece o Poder Executivo e seus 
integrantes, também considerados agentes políticos, 
mas cuja escolha da população recai somente nos res-
pectivos chefes, ou seja, o presidente da República, os 
governadores e os prefeitos. A estes cabe a escolha 
dos demais membros diretos, os ministros e secretá-
rios. Aqui se tem a legalidade dessas escolhas, porém 
com menor grau de legitimidade, pois não são oriundas 
de mandatos concedidos pela população, e sim pelos 
chefes do respectivo Executivo. Por fim, tem-se o Poder 
Judiciário, hoje fortalecido e com melhores índices de 
aprovação e confiabilidade, mas cujos membros são 
escolhidos, seja por nomeação ou pela carreira, sem 
qualquer participação da população. É o caso em que, 
na escolha, a legalidade prevalece sobre a legitimidade. 
E aqui, Sr. Presidente, é de se questionar: onde está a 
falha? Por que as autoridades escolhidas diretamen-
te pela população são exatamente aquelas em quem 
a própria população menos acredita, menos confia? 
De outro lado, por que a maior crença e confiança da 
população hoje são depositadas exatamente nas au-
toridades para as quais não há qualquer participação 
dela na escolha? Em suma, trata-se de um ambiente 
político e de um evento institucional de natureza so-
ciológica que merecem leituras e abordagens distintas 
de especialistas, de preferência com diversificados e 
novos métodos de análise e campos de estudo. Deve-
-se, inclusive, considerar se há uma correlação entre 
essa constatação e o fato de ser o Poder Legislativo o 
mais transparente dos poderes, e o Poder Judiciário o 
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mais fechado e recluso para a sociedade de um modo 
geral. E ainda, ao fim, se chegar à conclusão de que 
passou da hora de enfrentarmos de vez uma profunda, 
radical e definitiva reforma política e eleitoral.

Não por outro motivo, o cientista político Augusto 
de Franco, inicia seu artigo “A crise institucional e a 
necessidade de uma nova formação política no Brasil”, 
de 2006, com a seguinte afirmação:

A crise política brasileira é mais profunda do 
que se pensa. Temos, por um lado, a falência 
dos processos e dos mecanismos de repre-
sentação e, por outro lado, a falência de cer-
ta análise sociológica que envelheceu. E não 
temos ainda o que colocar no lugar dos ve-
lhos mecanismos e da velha análise. ‘Crise’ é 
exatamente isso: o vácuo entre o que já mor-
reu (mas continua de pé) e o que ainda não 
nasceu (mas já se prefigurou e ainda não se 
consumou). Falta, para tanto (para superar a 
crise) uma alternativa de análise, uma nova 
visão capaz de perceber e uma alternativa 
política, uma nova força capaz de preencher 
esse perigoso vazio institucional.

Além disso, Sr. Presidente, cabe observar que 
este não é um evento que ocorre exclusivamente no 
Brasil. Estudos e pesquisas mostram, de uma forma 
geral, que na grande maioria dos países democráticos 
a classe política está entre as de menor confiabilidade 
e credibilidade da população, e, portanto, na prática, 
com desempenho de menor grau de legitimidade. Daí 
ser ainda mais relevante a necessidade de uma refle-
xão final capaz de, quem sabe, aperfeiçoar as institui-
ções e os sistemas político e jurídico do país. Podemos 
até imaginar, se confirmada uma possível e tendente 
saturação mundial desse modelo de poderes conce-
bido por Locke e Montesquieu há mais de 300 anos, a 
possibilidade de nos dedicar a reformular suas bases, 
e talvez até conceber e assumir novos paradigmas de 
estruturação e desenho de nossa organização política 
e institucional.

A verdade, Sr. Presidente, é que vemos o cres-
cimento de uma tendência autoritária de poderes e 
subpoderes da qual o Brasil custou a se livrar, e que 
ameaça voltar e se transformar em uma aguda e irre-
versível crise institucional, ou como já disse, no esface-
lamento de nossas instituições democráticas. E como 
já afirmei, o próprio Congresso Nacional, em grande 
parte, é o culpado por esse estado de descrédito e 
de perda de funções, na medida em que abre mão de 
suas prerrogativas e competências constitucionais, 
ou seja, de suas atribuições parlamentares conferidas 
pela legitimidade das urnas. Tudo isso, seja causa ou 

consequência, o torna submisso aos demais poderes 
e instituições e, pior, o deixa rebaixado perante a opi-
nião pública e a mídia.

Era o que tinha a dizer.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Senador Fernando Collor, na forma regimental, 
sua solicitação será atendida com a publicação, na 
íntegra, do seu pronunciamento, aliás muito oportuno 
no momento em que vemos a Federação esfacelada.

Para fazer uso da palavra, para comunicação 
inadiável, o Senador Ricardo Ferraço.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES. 
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora-
dor.) – Srª Presidente em exercício desta sessão, Se-
nadora Ana Amélia, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, 
é exatamente isso. Nós assistimos ao esfacelamento 
da Federação brasileira, assistimos à inação do Con-
gresso Nacional e à inação do Senado da República, 
por não terem uma agenda absolutamente clara, que 
possa focar, que possa priorizar os assuntos federati-
vos da mais alta relevância.

Já estivemos aqui nesta tribuna por mais de uma 
vez, V. Exª, idem e tantos outros Senadores, manifes-
tando uma preocupação com os temas que começam 
a congestionar a agenda legislativa. Mas a ausência 
de uma resposta, a ausência de um foco em relação 
a esses temas chama a atenção. 

Então, da mesma forma, quero colaborar com a 
manifestação do Senador Collor, que traz à luz, que 
traz para debate temas da maior relevância, da nossa 
democracia representativa e desse esgotado e car-
comido sistema de presidencialismo de coalisão que 
submete o Congresso Nacional, com a omissão do 
Congresso Nacional, a uma agenda absolutamente 
irrelevante. Mas desse tema quero, e espero, voltar a 
tratar numa outra oportunidade

O que me traz à tribuna, Srª Presidente, Srs. Se-
nadores, é uma manifestação a respeito da 7ª Semana 
Nacional de Conciliação, um esforço extraordinário, 
coordenado pelo Conselho Nacional de Justiça, pelos 
tribunais federais e estaduais, para a disseminação 
da cultura da paz e do diálogo. Uma iniciativa que tem 
também o mérito de contribuir para descongestionar 
a pauta do Poder Judiciário, que se arrasta a passos 
lentos, sob o peso de um número excessivo de pro-
cessos em suas instâncias.

Só no ano passado, os mutirões da Semana da 
Conciliação realizaram cerca de 350 mil audiências e 
possibilitaram o fechamento de 169 mil acordos em 
valores próximos a R$1 bilhão.

Cento e sessenta e nove mil acordos são uma 
gota d’água, diriam alguns, diante de quase 90 milhões 
de processos que tramitavam na Justiça em 2011, 
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segundo a pesquisa Justiça em Números, divulgada 
semana passada pelo CNJ.

Pelos acordos fechados na Semana Nacional de 
Conciliação, esses acordos representam muito mais, 
a meu juízo, do que uma gota d’água no mar de pro-
cessos que vem afogando nossos tribunais e gerando 
toda uma condição de impunidade Brasil afora. Eles 
são a prova de que é possível andar na contramão da 
cultura do litígio, de que é possível encontrar soluções 
rápidas e eficientes por meio do diálogo, sem o des-
gaste de um longo e interminável processo judicial.

De pouco vale investir na informatização, na cria-
ção de novas varas ou na contratação de mais juízes 
e servidores, de pouco adianta termos aprovado a 
adoção da súmula vinculante e do instituto de reper-
cussão geral, de pouco adiantam esses avanços se 
continuamos alimentando a crença de que tudo tem 
que ser resolvido por meio de disputas judiciais , ����dis-
putas que exigem muita paciência, já que, via de regra, 
é preciso esperar anos, se não décadas, por uma de-
cisão final, fora o dinheiro para bancar um advogado 
capaz de esmiuçar brechas jurídicas a cada passo do 
processo e uma boa dose de confiança diante da hi-
pótese de impunidade.

Ora, se a Justiça não consegue reduzir os esto-
ques de processos, isso se deve não apenas ao volu-
me ainda abusivo de recursos impetrados nos tribunais 
superiores. Recursos que garantem efeito imediato a 
processos julgados poderiam ser adotados como ini-
ciativa, como no caso de PEC de minha autoria que 
tramita aqui no Senado. 

A sobrecarga do Judiciário pode, em grande par-
te, ser explicada pelo fato de que o número de novas 
ações nas primeiras instâncias vem aumentando ano 
a ano de forma escandalosa.

Em 1990, foram abertos 5,1 milhões de proces-
sos na primeira instância, em nosso País, somente na 
Justiça Federal, Trabalhista e nas Justiças Estaduais. 
Em 2000, o que era 5 milhões se transformou em 12 
milhões de processos; no ano passado, mais de 26 
milhões de processos reproduzindo essa cultura do 
litígio. Resultado: mesmo tendo conseguido resolver 
mais de 26 milhões de processos em 2011, a verdade 
é que nós estamos ainda muito lentos em oferecer uma 
resposta efetiva à sociedade brasileira e muito mais 
às pessoas mais humildes, mais pobres, que não têm 
poder aquisitivo e dependem, fundamentalmente, do 
bom funcionamento das nossas defensorias públicas, 
que, Brasil afora, cumprem um papel muito importante.

Esse esforço tem sido feito, Srª Presidente, a 
partir da Resolução nº 25 do CNJ, que determinou aos 
nossos tribunais a implantação dos Centros Judiciários 
de Solução de Conflitos e Cidadania. Experiências de 

Núcleos de Mediação também vêm se multiplicando 
Brasil afora, com a capacitação de lideranças comu-
nitárias, defensores públicos, psicólogos, assistentes 
sociais e tantos outros profissionais.

A figura de um mediador imparcial, capaz de 
facilitar a comunicação entre as partes envolvidas no 
conflito tem sido muitas vezes o ovo de Colombo para 
a negociação de soluções satisfatórias para ambas 
as partes.

Soluções...
(Interrupção do som.)
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB − ES) 

– ...da flexibilização de posições pessoais, sem qual-
quer caráter impositivo.

Pois bem, o inimigo tempo me impede de deta-
lhar aqui a manifestação, saudando o CNJ por essa 
iniciativa, saudando a produção e os resultados que 
nós alcançamos na Semana da Conciliação.

Mas também tem um sentido a minha presença 
na tribuna. Nós temos uma proposta, apresentada há 
mais de um ano na Comissão de Constituição e Justiça, 
aguardando por designação de relatoria, para que o 
Senado possa, assim como tantos países mundo afora 
fizeram – Estados Unidos, Argentina, Japão, França e 
tantos outros –, regulamentar por lei federal a concilia-
ção em nossos tribunais como forma de contribuirmos 
para uma política...

(Interrupção do som.)
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB − ES) 

– ...uma resposta mais efetiva à população brasileira.
Enfim, Srª Presidente, tendo em vista que o ini-

migo tempo impede que eu possa fazer o meu pronun-
ciamento em sua integridade, peço a V. Exª que consi-
dere como lido o meu pronunciamento, para fazermos 
constar aqui este registro em relação à necessidade 
de descongestionarmos a pauta da Justiça Federal. 
E nós temos importantes iniciativas legislativas que 
estão tramitando, que precisam, sim, de um proces-
so mais célere, até porque que moral temos nós para 
criticar outros poderes por não serem céleres se nós 
próprios não estamos dando conta desta infindável 
burocracia legislativa?

Muito obrigado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMENTO 
DO SR. SENADOR RICARDO FERRAÇO

O SR. RICARDO FERRAÇO (BlocoPMDB – Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs Se-
nadoras, Srs. Senadores.

Termina nesta quarta-feira uma campanha que 
merece o apoio de todos nós, a sétima Semana Na-
cional da Conciliação.
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Promovida anualmente pelo Conselho Nacional 
de Justiça e pelos tribunais federais e estaduais para 
disseminar a cultura da paz e do diálogo, a iniciativa 
tem também o mérito de aliviar o Poder Judiciário, que 
se arrasta a passos lentos, sob o peso de um número 
excessivo de processos em suas quatro instâncias.

Só no ano passado, os mutirões da Semana da 
Conciliação realizaram cerca de 350 mil audiências e 
possibilitaram o fechamento de 169 mil acordos, em 
valores próximos a um bilhão de reais.

Cento e sessenta e nove mil acordos são uma 
gota d’água, diriam alguns, diante dos 90 milhões de 
processos que tramitavam na Justiça em 2011, segun-
do a pesquisa Justiça em Números, divulgada semana 
passada pelo CNJ.

Pois os acordos fechados na Semana Nacional 
de Conciliação representam muito mais que uma gota 
d’água no mar de processos que vem afogando nos-
sos tribunais.

Eles são a prova de que é possível andar na con-
tramão da cultura da litigiosidade. De que é possível 
encontrar soluções rápidas e eficientes por meio do 
diálogo, sem o desgaste de um longo processo judicial.

De pouco vale investir na informatização do Ju-
diciário, na criação de novas varas ou na contratação 
de mais juizes e servidores; de pouco adianta termos 
aprovado a adoção da súmula vinculante e do instituto 
da repercussão geral – que estão, certamente, ajudan-
do a desobstruir o Supremo Tribunal Federal.

De pouco adiantam esses avanços, senhor pre-
sidente, se continuamos alimentando a crença de que 
tudo tem que ser resolvido por meio de disputas judi-
ciais. Disputas que exigem muita paciência, já que via 
de regra é preciso esperar anos, senão décadas, por 
uma decisão final.

Fora o dinheiro para bancar um advogado capaz 
de esmiuçar brechas jurídicas, a cada passo do pro-
cesso, e uma boa dose de confiança diante da hipó-
tese de impunidade.

Ora, se a Justiça não consegue reduzir o esto-
que de processos, isso se deve não apenas ao volume 
ainda abusivo de recursos impetrados nos tribunais 
superiores – e lembro aqui a importância de aprovar-
mos a PEC dos Recursos, que garante efeito imediato 
a processos julgados em segunda instância.

A sobrecarga do Judiciário pode em grande par-
te ser explicada pelo fato de que o número de novas 
ações nas primeiras instâncias vem aumentando ano 
a ano, de forma escandalosa – especialmente nas 
áreas de direito previdenciário, direito do consumidor 
e litígios de massa.

Em 1990, foram abertos 5,1 milhões de proces-
sos na primeira instância das Justiças Federal, Traba-

lhista e Estaduais. Em 2000, mais de 12 milhões. No 
ano passado, mais de 26 milhões.

Resultado: mesmo tendo também conseguido 
resolver mais de 26 milhões de processos em 2011, 
o Judiciário não andou um único passo.

Srªs e Srs. Senadores, não podemos continuar 
de braços cruzados diante dessa realidade.

Por isso mesmo, a preocupação do CNJ – e a 
nossa preocupação, em particular – em investir em 
mecanismos alternativos de resolução de conflitos, 
como os centros de conciliação e mediação.

São esses os motivos, senhoras e senhores se-
nadores, que me levam a pedir celeridade para a tra-
mitação de projeto que disciplina a mediação de con-
flitos, o projeto de lei de n° 517, por mim apresentado 
em agosto do ano passado.

Pois esse projeto, que aguarda designação de 
relator na Comissão de Constituição e Justiça desde 
setembro de 2011 – há mais de um ano, portanto – 
pode dar impulso significativo para a substituição da 
cultura da litigiosidade pela cultura da conciliação.

Esse esforço já tem sido feito a partir da resolução 
25 do CIMJ, que determinou a implantação dos Cen-
tros Judiciários de Solução de Conflitos e Cidadania.

Experiências de Núcleos de Mediação também 
vêm se multiplicando Brasil afora, com a capacitação 
de lideranças comunitárias, defensores públicos, psicó-
logos, assistentes sociais e tantos outros profissionais.

A figura de um mediador imparcial, capaz de 
facilitar a comunicação entre as partes envolvidas no 
conflito, tem sido muitas vezes o ovo de Colombo para 
a negociação de soluções satisfatórias para ambas as 
partes. Soluções adotadas a partir da fiexibilizaçao de 
posições pessoais, sem qualquer caráter impositivo.

No caso de decisões sobre divórcios, partilhas 
e guarda de filhos, a neutralidade emocional de um 
mediador evita que relações pessoais já debilitadas 
acumulem ainda maior desgaste com brigas na Justi-
ça. A mediação também é um atalho considerável para 
resolver cobranças de dívidas, conflitos trabalhistas e 
tantos outros, na esfera pública e privada.

Mas ao contrário do que já acontece em vários 
países, como Estados Unidos, Argentina, Japão e 
França, ainda não temos uma legislação federal capaz 
de padronizar o instrumento da mediação em todo o 
território nacional.

Uma legislação que defina as competências e os 
limites do mediador, que determine sua qualificação e 
o órgão responsável pelo controle do trabalho desses 
profissionais.

Só com uma diretriz de caráter nacional será pos-
sível fomentar a implantação da mediação na esfera 
privada e em órgãos públicos, como Conselhos Tute-
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lares, Procon, presídios, escolas e Defensoria Pública. 
Só com uma diretriz de caráter nacional poderemos ter 
mediadores devidamente capacitados e desenvolver 
estatísticas confiáveis sobre os resultados da mediação.

É essa a reflexão que trago hoje a este Plenário. 
Uma reflexão que deve envolver, também, a morosi-
dade ou a burocracia de nosso processo legislativo.

Insisto: o projeto da mediação está há mais de 
um ano parado na Cd, à espera da designação de um 
relator. Estão na mesma situação outras centenas de 
projetos. Nas outras comissões, não deve ser diferente.

Ora, Sr. Presidente, esse não pode ser conside-
rado um processo racional. Como exigir celeridade, 
como exigir eficiência nas decisões do Senado Federal?

Precisamos rediscutir a nossa prática legislativa, 
a forma de tramitação e debate dos projetos por nós 
apresentados. Definir o que é e o que não é prioridade 
nesta Casa. O que é ou não importante no caminho 
de um Brasil mais justo e menos desigual.

Ajudar a construir uma Justiça mais ágil e mais 
acessível, a meu ver, é essencial.

Fica, portanto, meu apelo, nesta Semana Nacional 
da Conciliação, para que possamos analisar, de uma 
vez por todas, o projeto da mediação e oferecer à so-

ciedade uma alternativa mais simples e eficaz para a 
solução de conflitos.

Muito obrigado.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Caro Senador Ricardo Ferraço, a sua solicitação 
será atendida na forma regimental. 

Queria cumprimentá-lo e endossar solidariedade 
à manifestação em apoio à Justiça, dizer também que 
a criação dos Juizados de Pequenas Causas foi im-
portante nesse processo que V. Exª está defendendo 
e que um retrato da Federação esfacelada está ali no 
Auditório Petrônio Portela, onde quase 2 mil Prefeitos 
estão revelando as distorções que a Federação está 
apresentando para gestores municipais.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) 
– A Presidência recebeu a Mensagem nº 100, de 2012 
(nº 499, de 2012, na origem), da Senhora Presidente 
da República, submetendo à apreciação do Senado a 
indicação do Senhor Sérgio Luiz Kukina, Procurador 
de Justiça, para compor o Superior Tribunal de Justiça, 
no cargo de Ministro, na vaga destinada a membro do 
Ministério Público, decorrente da aposentadoria do Sr. 
Ministro Hamilton Carvalhido.

É a seguinte a Mensagem:
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – A matéria vai à Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – A Presidência recebeu a Mensagem n° 101, de 
2012 (n° 500/2012, na origem), da Senhora Presidente 

da República, submetendo à apreciação do Senado a 
indicação do Senhor Georges Lamazière, Ministro de 
Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Minis-
tério das Relações Exteriores, para exercer o cargo 
de Embaixador do Brasil junto à República do Chile.

É a seguinte a Mensagem:
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – A matéria vai à Comissão de Relações Exterio-
res e Defesa Nacional.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Convido para fazer uso da palavra, como orador 
inscrito, o Senador Mozarildo Cavalcanti, por permuta 
com o Senador Rodrigo Rollemberg.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Srª Presidente, Senadora Ana Amélia, Srs. 
Senadores, Srªs Senadoras, depois de amanhã, é um 

feriado nacional, em que se comemora a Proclamação 
da República. 

República significa res publica, coisa publica, isto 
é, nós deixamos, portanto, de ser uma Monarquia, em 
que o Imperador tudo podia, apesar de ter sido uma 
“monarquia constitucionalista” – entre aspas. Na ver-
dade, a República foi proclamada para que o povo pu-
desse de fato estar representado nos Poderes, tanto 
Executivo, Legislativo, quanto Judiciário, tanto que o 
processo, e V. Exª leu há pouco, de indicação de au-
toridade para o Judiciário passa exatamente pelo exa-
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me do Senado, para poder dar a legitimidade, para se 
coadunar com o princípio constitucional de que todo o 
poder emana do povo e em seu nome será exercido.

Mas, Srª Presidente, como pensar numa Repúbli-
ca, numa democracia – aliás, a democracia é a alma 
da República –, enquanto tivermos eleições que não 
são claras, não são limpas, não são reflexo da vonta-
de legítima do povo?

Portanto, seja pelo abuso do poder da autoridade, 
quando um governador de Estado apoia ostensivamente 
um candidato a prefeito, por exemplo, como aconteceu 
nas eleições passadas, quando ele coage funcionários 
comissionados a irem para rua fazer bandeiradas, a 
tomarem conta de comitês eleitorais, e, o que é pior, 
além disso vê-se que a forma de financiamento das 
campanhas é muito desigual, Senadora Ana Amélia.

Quem está no poder tem o poder de atrair essas 
doações, esses financiamentos, de todas as formas, 
às claras, legalmente, quando uma pessoa física ou 
uma pessoa jurídica doa para a conta de campanha de 
um candidato X ou Y. E o que é pior são as chamadas 
doações ocultas, Senadora Ana Amélia. 

O jornal Folha de S.Paulo traz uma matéria que 
diz assim: “Doações ocultas representam 70% da arre-
cadação”. E o que é uma doação oculta? É, por exem-
plo, quando uma empresa qualquer – darei o exemplo 
aqui da empresa Delta – doa para um partido A, B ou 
C, e esse partido doa para o diretório, ou para a conta 
de campanha daquele candidato, e aí não aparece, na 
prestação de contas do candidato, o nome da empresa. 

Então, olhem a matéria: “Candidatos eleitos no 
primeiro turno nas principais cidades do País obtiveram 
quase 70% de sua arrecadação por meio de doações 
ocultas”. Se uma empresa doa de maneira oculta, qual 
é o objetivo? Ou é ressarcir essa doação, amanhã, atra-
vés de obras ou serviços públicos, ou até já passando 
o preço do que ela superfaturou em obras ou serviços. 

Ao todo 34 prefeitos eleitos em capitais e Mu-
nicípios com mais de 200 mil eleitores arre-
cadaram R$83 milhões (69% do total) com o 
repasse de origem não identificada. 

Os dados constam na prestação de contas 
divulgada pelo TSE – Tribunal Superior Elei-
toral. As receitas e despesas dos cem can-
didatos que disputaram o segundo turno há 
duas semanas ainda não terminaram de ser 
contabilizadas. [Está-se falando aqui só do 
primeiro turno]. 
Na doação oculta, a candidatura recebe re-
passes de direções partidárias ou de comitês 
financeiros dos partidos. O método, que não 
é proibido, ajuda a desvincular a participação 

de empresas em campanhas eleitorais, já que 
a entidade privada faz a contribuição para o 
comitê [ou para o partido]. 
Entre os que venceram no primeiro turno, há 
cinco casos em que quase toda a campanha 
foi custeada com doações ocultas. A recor-
dista foi Teresa Surita (PMDB), eleita em Boa 
Vista [Deputada Federal], que arrecadou toda 
a quantia para a campanha dessa maneira. 

Toda a quantia arrecadada e que está, na sua 
prestação de contas, foi por doação oculta. 

Ora, Srª Presidente, aqui há somente um equí-
voco: fala-se que venceram no primeiro turno. Essa 
candidata não venceu no primeiro turno porque, na 
capital Boa Vista, não tem segundo turno. Ela venceu 
com 39% dos votos válidos. Portanto, não alcançou 
40% dos votos válidos e teve 31% do eleitorado, vo-
tos dos que poderiam votar. Então, 69% do eleitorado 
não votariam nela, mas, mesmo assim, observamos 
que, além do que eu citei aqui, do abuso de poder do 
Governador, da colocação da máquina da prefeitura 
à disposição, mesmo assim, ela foi recordista no fi-
nanciamento da sua campanha por doações ocultas.

O que é oculto, Srª Presidente, não poderia ser 
permitido! O que é oculto não é republicano, cheira 
mal, cheira a desonestidade! 

Nas maiores capitais, José Fortunati, reelei-
to pelo PDT em Porto Alegre [Senadora Ana 
Amélia, do seu Estado], obteve 97,5% da sua 
arrecadação no modo oculto. Em Anápolis 
(GO), só R$600, dos R$625 arrecadados por 
Antonio Gomide, estão identificados. Dos 35 
eleitos em primeiro turno, nas maiores cida-
des, só os dados do vencedor em Caxias do 
Sul estavam indisponíveis. 
As doações ocultas também retratam o interes-
se da direção nacional dos partidos por certas 
disputas. As legendas aplicam recursos de seu 
caixa central em cidades que podem render 
mais dividendos nas eleições seguintes.
O PSDB nacional, que tenta aumentar a sua 
influência no Nordeste, enviou R$3,2 milhões 
ao candidato eleito em Maceió, Rui Palmeira, 
que, mesmo assim, deixou uma dívida de R$1. 
Outro que deixou dividas foi o Prefeito de Belo 
Horizonte, Márcio Lacerda.

Então, Senadora Ana Amélia, V. Exª vê que os 
partidos têm que ter interesse na reforma política, mas 
não têm, porque há esse mecanismo de verbas ocul-
tas. Portanto, verbas que não podem ou não querem 
ser claramente expostas.
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Por isso, eu gostaria de, mais uma vez, aqui, 
pedir às colegas e aos colegas Senadores que nós 
nos mobilizemos nesse período pós-eleitoral, porque 
depois, na ressaca pós-eleição, as coisas terminam 
por se acomodar ou por ficar, digamos, em uma briga 
judicial que não acaba.

Nesse caso aqui das doações, é preciso esclare-
cer o povo. Quando se fala em financiamento público de 
campanha, há uma certa reação da população quanto 
a tirar dinheiro público para financiar campanha. Acon-
tece que as campanhas já são financiadas com recur-
sos públicos, só que de maneira corrupta, de maneira 
desonesta, porque é através dessas empresas que têm 
altos negócios com o Governo Federal, estadual ou 
municipal que as campanhas são financiadas. E será 
que alguém pode pensar que algum empresário seja 
tão bonzinho ao ponto de dar dinheiro do seu caixa 

para campanha sem nada em troca ou já dá quando 
ele já tem saldo de obras superfaturadas ou de servi-
ços superfaturados?

Então, peço a V. Exª que autorize a transcrição 
destas duas matérias: uma da Folha de S.Paulo e a 
outra da Folha de Boa Vista, da capital do meu Estado, 
que dão conta disso, para mostrar a seriedade dessa 
questão e a urgência de tomarmos uma providência 
com relação ao financiamento público de campanha. 

Portanto, reitero o pedido de transcrição dessas 
matérias. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.
(Inseridos nos termos do art. 210, inciso I e § 
2º, do Regimento Interno.)
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Senador Mozarildo Cavalcanti, na forma regi-
mental, a sua solicitação será atendida. Essa reforma 
político-eleitoral é urgente e inadiável. Não podemos 
ficar só esperando que passe a eleição para achar-
mos que é importante, porque temos que decidir sobre 
essa questão. 

Outra questão muito séria é a permanência no 
cargo do titular que disputa a reeleição, até o último dia. 
Isso é uma coisa que realmente desequilibra qualquer 
uma disputa, qualquer que seja.

Com a palavra o Senador Inácio Arruda, pela 
Liderança do PCdoB. 

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, de fato esse tema é um tema 
central da vida política brasileira. Nós advogamos o 
financiamento público de campanha, para que possa-
mos iniciar um processo de mais equilíbrio nas disputas 
políticas eleitorais para as funções importantes da Re-
pública: câmara de vereadores, prefeitos, assembleias 
legislativas, deputados estaduais, governadores, depu-
tados federais, senadores e presidente da República. 
Se não fizermos essa mudança de qualidade, nós não 
conseguiremos elevar o patamar da política no nosso 
País. Essa é uma mudança profunda. Não se trata de 
uma reforma política muito ampla, mas de uma questão 
central da política, que é o financiamento das campa-
nhas eleitorais de forma pública, transparente, aberta, 
para garantir esse equilíbrio.

Mas o tema, Srª Presidente, que eu quero tratar 
neste breve comunicado é a audiência que tive com a 
Presidente da Petróleo Brasileiro S.A., a Petrobras. Fui 

recebido pela nossa Presidente, desta que é a maior 
companhia brasileira, Drª Maria das Graças Foster. A 
Petrobras vai completar 60 anos de existência. Ela é a 
razão básica, digamos assim, do projeto de desenvol-
vimento nacional, juntamente com outras instituições 
do setor elétrico brasileiro. Elas são as estruturas, as 
bases que permitem ao nosso projeto avançar.

Ali, discuti um projeto que é emblemático para 
o meu Estado. Conversando com a Presidenta, disse: 
“Olha, não se trata da redenção do Ceará”, um Estado 
sempre muito castigado pelo clima, pelas secas pro-
longadas que estamos vivenciando agora. Então, não 
se trata de uma redenção, mas se trata de um projeto 
de impulsão do desenvolvimento, com o qual nós tra-
balhamos há muitos e muitos anos.”

Trata-se, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
da reconstrução da refinaria Premium II, que vai pro-
cessar 300 mil barris de petróleo/dia, que tinham ini-
cialmente como destino a exportação. Mas, em face do 
desenvolvimento do nosso País, do nosso crescimento 
mais acelerado, este projeto volta-se para o consumo 
interno. É o povo brasileiro que está precisando de 
mais energia e, portanto, de mais petróleo e de mais 
refino para garantir o suprimento nacional.

Diante dessa realidade, a Presidente da Petrobras 
colocou para mim que a refinaria Premium é irreversível, 
tenha sócio ou não tenha sócio, porque foi colocada a 
ideia, para acelerar o processo, de conseguirmos um 
sócio nacional, estrangeiro, americano, inglês, chinês, 
coreano, fosse o que fosse. A Petrobras está aberta. 
É bem-vindo. Se surgir um sócio, será bem recebido 
pela Petróleo Brasileiro S.A. 
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Mas a refinaria não depende de sócio. A refinaria 
vai ser construída pela Petrobras.

Essa decisão para nós do Ceará é muito impor-
tante. Digo uma vez mais: não se trata da redenção, 
mas se trata de uma impulsão jamais alcançada pelo 
nosso Estado. É um investimento de US$15 bilhões. 
Esse investimento que se traduz na construção de 
uma refinaria não é só uma refinaria, é um número 
significativo de empresas que giram em torno de um 
empreendimento desse porte, seja na área industrial, 
seja na área de serviços, que vão, portanto, incremen-
tar o crescimento econômico e o desenvolvimento do 
nosso Estado com impacto na nossa região, na Região 
Nordeste. E isso foi fruto de uma decisão política de 
um projeto mais arrojado, que é o projeto a que nós 
assistimos e que vem avançando inicialmente com o 
Lula e agora com a Presidente Dilma Rousseff.

Digo, Sr. Presidente, que são inúmeras 
(Soa a campainha.)
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 

... as empresas que têm procurado o Ceará, que têm 
procurado o nosso Estado, exatamente em função da 
construção da refinaria Premium no nosso Estado. Isso 
tem grande significado.

E essa é a palavra da Presidente da Petrobras, 
Drª Maria das Graças Foster, de que a refinaria vai ser 
construída com sócio ou sem sócio, porque se trata 
de uma necessidade do nosso País, é o interesse do 
Brasil, e isso, evidentemente, se sobrepõe a qualquer 
necessidade adicional que possa existir para acelerar 
o processo de ter um sócio ou não ter para a constru-
ção da refinaria.

Considerei, portanto, Sr. Presidente, de grande 
êxito essa indicação da Presidente Maria das Graças 
Foster para a construção da refinaria Premium II no 
Estado do Ceará.

E dou como notícia, sublinhando uma vez mais: 
há poucos meses, ali no Município de Paracuru, a 70 
quilômetros do Município de Paracuru, na plataforma 
continental, a 5,5 mil metros de profundidade, a Petro-
bras, em um único furo, localizou uma jazida de 300 
milhões de barris de petróleo presumíveis. Isso é uma 
riqueza. Só isso já vale 20 refinarias. Mas resolveu fazer 
um Poço II, e a nossa expectativa é de que ele ainda 
seja melhor do que o Poço I.

Então, digamos que nós vamos unindo a cons-
trução da refinaria 

(Soa a campainha.)
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – ... 

também com a descoberta de óleo ali no nosso Estado, 
no Ceará. Vai ficar mais fácil refinar. Nós não vamos 
precisar fazer grandes transportes. Vamos refiná-lo ali 
mesmo, no Pecém, na refinaria Premium II. 

Então, Sr. Presidente, eu gostaria de destacar 
essa audiência, a gentileza da nossa Presidente Ma-
ria das Graças Foster de conversar, de dialogar com a 
nossa representação política no Congresso Nacional 
para reforçar os argumentos em torno da construção 
da refinaria Premium II no Estado do Ceará.

Digo que em torno desse empreendimento não 
são poucas as empresas que têm se dirigido ao nosso 
Estado, todas muito bem-vindas, e digo que a nossa 
parte, do Estado do Ceará, de responsabilidade do 
Governo do Estado do Ceará, tendo à frente o Gover-
nador Cid Gomes, tem sido cumprida à risca. Não há 
nada que tenha sido solicitado pela Petrobras que o 
Governo do Estado não tenha garantido para permitir 
que esse empreendimento se desenvolva no nosso 
Estado, no Estado do Ceará.

Portanto, Sr. Presidente, estamos imbuídos desse 
espírito de garantir 

(Soa a campainha.)
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – ... 

que este empreendimento, que é a refinaria Premium 
II, ganhe velocidade em face da necessidade do Bra-
sil e, sobretudo, evidentemente, também do interesse 
maior do nosso Estado, o Estado do Ceará.

Quero agradecer a gentileza de V. Exª.
Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Inácio Arruda, a Srª 
Ana Amélia deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Mozarildo Cavalcanti

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Concedo a palavra neste instante à 
Senadora Ana Amélia, do PP do Rio Grande do Sul.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Caro 
Presidente Mozarildo, Senadores, Senadoras e nossos 
telespectadores da TV Senado, as mudanças propos-
tas na Medida Provisória nº 579, em discussão na co-
missão especial do Congresso, definindo as tarifas e 
regras de concessão do setor elétrico, não podem im-
pactar negativamente nas cooperativas de eletrificação 
rural, especializadas em atuar em Municípios pouco 
atrativos para as grandes empresas. As cooperativas 
de eletrificação rural não ficam com o filé mignon do 
setor elétrico. Ao contrário, são cooperativas operando 
em áreas carentes. Ficam, como se diz, com a “carne 
de pescoço”, porque muitos investidores não enxergam 
oportunidade de negócios lucrativos nessas áreas, às 
vezes, até de difícil acesso.

Não podemos cometer o erro de tratar de manei-
ra igual situações tão desiguais. Na última sexta-feira, 
estive em Porto Alegre, capital do meu Estado, para 
discutir a Medida Provisória com a Federação das 
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Cooperativas de Energia, Telefonia e Desenvolvimen-
to Rural do Rio Grande do Sul, a Fecoergs, liderada 
pelo presidente Jânio Stefanello. Também participaram 
daquele encontro os meus correligionários, Deputa-
do Luís Carlos Heinze e o Deputado Estadual Pedro 
Westphalen.

A conclusão foi que a Medida Provisória acerta 
quando reduz as tarifas de energia para o consumidor 
domiciliar e industrial, mas não pode errar ao aumentar 
os custos do setor cooperativo ou provocar insegurança 
jurídica, como reconheceu o empresário Jorge Gerdau 
Johannpeter na audiência pública da semana passada. 
A preocupação social elogiável da redução do custo 
de energia não pode comprometer a competitividade 
do setor produtivo.

Só a Fecoergs envolve 23 cooperativas de dis-
tribuição e geração de energia no meio rural do meu 
Estado, que respondem por mais de 64 mil quilômetros 
de redes. Esses grupos cooperativos levam energia 
elétrica para mais de 1,2 milhão de moradores do meu 
Estado, atendendo 11% dos gaúchos. É uma categoria 
especial que precisa de tratamento diferenciado, sem 
aumento de custos de operação e sem insegurança 
jurídica para a manutenção das atividades de distri-
buição e geração de energia.

A Medida Provisória, que está sendo relatada 
pelo Senador Renan Calheiros, tem que contemplar 
as cooperativas, destinando parte da energia já amor-
tizada para a melhoria dos sistemas elétricos dessas 
associações. É um investimento que traz retorno. No 
meu Estado, existem exemplos de investimentos fei-
tos, nos últimos anos, pelas próprias cooperativas, 
como a modernização das redes de transmissão, que 
resultaram na diminuição dos custos de manutenção 
e operação do sistema.

Como disse o Ex-Ministro da Agricultura Roberto 
Rodrigues, na última sexta-feira, em artigo publicado 
na Folha de S. Paulo, cooperativa é a síntese do capi-
tal social, base do bem-estar coletivo.

Por isso, apresentei duas Emendas: a 176 e a 178, 
que espero acolhimento pelo Relator Renan Calheiros. 
Ambas permitem às cooperativas o desenvolvimento 
das atividades com padrões e custos de energia com-
patíveis com a lógica cooperativista. As cooperativas 
não podem onerar os consumidores e seus associados. 
Elas precisam de tarifas mais baixas, para continuar 
agregando valor ao agronegócio, à produção rural e a 
outros setores importantes.

A proposta, no caso dessas duas Emendas, é 
modernizar o processo de regularização das coope-
rativas de eletrificação rural pela Agência Nacional de 
Energia Elétrica (Aneel). O meio deve ser a redução 
equilibrada das tarifas, tanto para as concessionárias 

quanto para as permissionárias. Esse ajuste visa a 
fazer justiça com mais de cem cooperativas de eletri-
ficação rural, responsáveis por levar energia ao meio 
rural, para mais de 4 milhões de brasileiros.

Tenho certeza de que este é o objetivo de muitos 
Representantes desta Casa, como o Senador Ricar-
do Ferraço, do PMDB do Espírito Santo, que também 
apresentou emendas em favor do desenvolvimento 
das cooperativas de eletrificação rural.

Nesta semana, teremos duas audiências públi-
cas importantes: uma hoje, quando devemos colher 
mais informações. Os convidados, que já devem estar 
lá reunidos, são de Minas Gerais, São Paulo, Para-
ná, Pernambuco, Pará, Rio de Janeiro e do Fórum de 
Secretários de Energia. A outra na quarta-feira (14), 
quando esperamos ouvir argumentos dos Ministérios 
de Minas e Energia; Fazenda; Desenvolvimento, Indús-
tria e Comércio Exterior; da Advocacia-Geral da União 
e da Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel).

Serão oportunidades de avançarmos sobre as 
mudanças que precisam ser feitas de modo a garantir 
a redução das tarifas de energia sem causar insegu-
rança jurídica no marco do setor ou, ainda, injustiças.

O Ministro Interino de Minas e Energia, Márcio 
Zimmermann, informou, em artigo publicado, neste 
domingo, no jornal O Estado de S. Paulo, que para 
conseguir reduzir as tarifas de energia o Governo de-
cidiu aportar recursos anuais na Conta de Desenvol-
vimento Energético (CDE). Na avaliação do Ministro, 
com a redução da contribuição do consumidor para a 
manutenção da CDE, que financia a universalização do 
acesso à energia elétrica, a chamada “tarifa social”, e 
a geração eficiente de eletricidade em locais remotos 
pode chegar a um quarto do que é atualmente pago. 
Reforça, por isso, que a energia não pode mais ser um 
entrave para a competitividade das empresas.

Em artigo publicado na edição de hoje do jornal 
Valor Econômico, o Presidente da Empresa de Pes-
quisa Energética (EPE), Maurício Tolmasquim, informa 
que a antecipação para 2013 das concessões no setor 
elétrico resultarão em “prêmio” para as concessioná-
rias mais eficientes e em “incentivos para redução de 
gorduras” no caso das menos eficientes.

Portanto, Srªs e Srs. Senadores, é inquestionável 
a necessidade de diminuição das tarifas de energia, 
uma das mais altas do mundo. As mudanças no setor 
precisam considerar o consumidor, mas precisamos 
de cautela para evitar distorções ou inseguranças no 
marco regulatório do setor elétrico.

Estamos falando de um setor muito sensível, al-
tamente dependente de investimentos – não só nacio-
nais como também estrangeiros –, e essencial para o 
desenvolvimento da nossa infraestrutura.
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A redução das tarifas será mais benéfica se con-
seguir atingir positivamente um maior número de pes-
soas e empresas.

O § 2º do art. 15 da Medida Provisória diz o se-
guinte:

Os bens reversíveis vinculados às concessões 
de transmissão de energia elétrica existentes 
em 31 de maio de 2000, independentemente 
da vida útil remanescente do equipamento, 
serão considerados totalmente amortizados 
pela receita auferida pelas concessionárias 
de transmissão, não sendo indenizados ou 
incluídos na receita prevista.

É preciso considerar, nesse caso, que as empre-
sas transmissoras planejaram e construíram diversos 
ativos, como subestações e linhas de transmissão, em 
datas próximas e anteriores a 31 de maio de 2000. 
Além disso, vários ativos foram substituídos ou mo-
dernizados para atender aos requisitos exigidos nas 
regras de concessões para a prestação dos serviços 
de transmissão.

Esses investimentos foram capitalizados conforme 
as regras regulatórias vigentes, segundo a Associação 
Brasileira das Grandes Empresas de Transmissão de 
Energia Elétrica (Abrate).

Por isso, todo ativo ainda não amortizado, inde-
pendente da data de início da operação comercial, 
precisa ser indenizado. Parece óbvio, mas é uma for-
ma de cumprir contratos, garantir a continuidade dos 
investimentos feitos e de tratamento isonômico aos 
segmentos de distribuição e geração.

Antes do relatório da MP nº 579, a ser apresen-
tado pelo Senador Renan Calheiros, é preciso prestar 
atenção ao § 4°, também do art. 15 da mesma Medida 
Provisória. O texto diz assim:

As tarifas das concessões de geração de ener-
gia hidrelétrica e as receitas das concessões 
de transmissão prorrogadas ou licitadas levarão 
em consideração, dentre outros, os custos de 
operação e manutenção, encargos, tributos e, 
quando couber, pagamento pelo uso dos sis-
temas de transmissão e distribuição.

Neste caso, Sr. Presidente, é preciso deixar claro 
os serviços a serem prestados. Isso é uma forma de es-
timular os investimentos necessários para a prestação 
dos serviços de operação e manutenção, garantindo 
a qualidade do sistema.

São necessárias metodologias de cálculo que 
possibilitem uma avaliação perfeita da receita e dos 
valores que envolvem os agentes reguladores do se-
tor e demais envolvidos. As informações precisam ser 
claras, transparentes e simétricas.

As obrigações das concessionárias também pre-
cisam estar explícitas, muito claras, sem variações 
que causem o desequilíbrio contábil e financeiro das 
empresas.

Novos investimentos, como a substituição de 
equipamentos ou outros ajustes que geram custos e 
encargos, só são possíveis com normas muito claras.

Por esses motivos, apresentei ainda as Emendas 
nºs 177 e 179, com base nas sugestões da Associa-
ção Brasileira dos Grandes Consumidores Industriais 
de Energia e de Consumidores Livres (Abrace). Na 
Emenda nº 177, sugiro que 30% da energia velha das 
usinas que terão as concessões prorrogadas sejam 
destinados ao mercado livre para leilão.

(Soa a campainha.)
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS.) – Peço 

a V.Exa apenas uma atenção, Sr. Presidente, que já 
estou terminando.

Esse mercado do setor elétrico é importante 
porque as operações de compra e venda de energia 
elétrica são feitas em condições mais competitivas, 
principalmente para os setores que consomem muita 
energia, como é o caso dos setores automotivo, ali-
mentício, siderúrgico e químico.

No caso da Emenda nº 179, sugiro a retomada 
do regime cumulativo dos impostos que incidem sobre 
o setor, como PIS/Pasep e Cofins. Quando esses dois 
impostos deixaram de ser cumulativos, no caso espe-
cífico do setor elétrico, houve um aumento de 70% da 
carga tributária de PIS/Pasep e Cofins incidentes sobre 
a cadeia de energia elétrica. Carga tributária maior é 
tudo o que o setor elétrico não pode ter neste momento!

Portanto, Srªs e Srs. Senadores, não podemos 
olhar a Medida Provisória apenas sob uma ótica ou 
outra. É preciso ser coerente e considerar as limita-
ções do setor elétrico, do Governo e dos consumido-
res de energia.

Não podemos deixar que o fantasma dos apagões 
continuem rondando a nossa economia. Precisamos 
entender que muitos investimentos deveriam ter sido 
feitos no setor elétrico e não o foram. Em várias par-
tes do País, temos graves problemas que afetam as 
concessionárias de energia, mas também os consu-
midores. São os chamados “gatos”, aquelas ligações 
clandestinas que se espalham pelo Brasil como forma 
de furtar energia.

É preciso olhar também que o custo da energia 
industrial encarece os produtos vendidos aos consu-
midores. Não existe produto sem energia.

Sem infraestrutura moderna – e o setor elétri-
co faz parte dessa lógica – não há desenvolvimento, 
nem geração de riquezas. Além das cooperativas de 
eletrificação rural, os consumidores de pequeno e mé-
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dio portes também precisam ser considerados nesse 
debate, como os shopping centers, os hospitais e os 
empreendimentos que demandam uma quantidade 
considerável de energia para atender a um público 
significativo de consumidores.

Somente assim, criaremos as condições necessá-
rias, como marcos regulatórios seguros, para aumentar 
nossa capacidade de investimento. Uma reportagem 
publicada hoje no jornal O Estado de S. Paulo mostra 
que o País precisa dobrar os investimentos em infra-
estrutura, incluindo, obviamente, o setor elétrico, para 
conseguir fazer a nossa economia crescer 4% ao ano. 
Ou seja, os investimentos no setor deveriam crescer 
entre 4% e 6%, no mínimo.

Os especialistas ouvidos nessa reportagem ava-
liaram que só o setor privado tem capacidade e agili-
dade para enfrentar esse desafio, pois apenas 2% do 
Produto Interno Bruto (PIB) são aplicados em infraes-
trutura e logística.

Portanto, Srªs e Srs. Senadores, o meu apelo é 
para que o consumidor e as cooperativas de eletrifica-
ção rural não sejam perdidos de vista nesse debate.

Precisamos de coerência para ter atenção às 
demandas das grandes empresas, dos investidores e 
daqueles com maior capacidade para ampliar os inves-
timentos na nossa infraestrutura, mas sem esquecer, é 
claro, as organizações com menor poder econômico e 
também as preocupações sociais desta MP com a re-
dução do custo da tarifa para os usuários domiciliares.

Muito obrigada, Sr. Presidente, pela concessão 
do tempo.

Durante o discurso da Srª Ana Amélia, o Sr. 
Mozarildo Cavalcanti deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Cidinho Santos

O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. Bloco/PR 
– MT) – Obrigado, Senadora Ana Amélia. Parabéns 
pelo pronunciamento!

Dando continuidade aos nossos trabalhos, con-
vido para usar a tribuna o Senador Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, os 
prefeitos, mais uma vez, em Brasília – são milhares de 
prefeitos –, hoje pela manhã, superlotando o auditório 
Petrônio Portella, no Senado Federal; e agora, à tarde, 
com compromissos junto à Presidência do Senado e 
à Presidência da República, ampliando os esforços 
na busca de recursos para saudarem os seus com-
promissos, compromissos que se tornam inadiáveis, 
especialmente ao final do mandato. Hora do balanço, 
momento de fechar a conta.

Os prefeitos, neste ano especialmente, foram 
sacrificados em demasia. O Governo da União ofere-
ceu incentivos fiscais a segmentos da economia com 
recursos que deveriam ser destinados às prefeituras 
municipais através do Fundo de Participação dos Es-
tados e dos Municípios.

O Governo fez em demasia o que se chama po-
pularmente de cortesia com o chapéu alheio. Sempre 
de forma espetaculosa, a Presidência da República 
anuncia concessões como se estivesse fazendo favo-
res, mas sem onerar o seu próprio caixa. Transfere a 
responsabilidade de pagar a concessão feita aos ad-
ministradores municipais.

Nós sabemos que não é uma questão pontual, 
circunstancial, transitória; é de maior profundidade. O 
nosso grande desafio, o desafio do Congresso Nacio-
nal – mas, sobretudo, deveria ser encarado como o 
desafio da Presidência da República –, é a rediscus-
são do pacto federativo.

As injustiças são gritantes. Há um desequilíbrio 
na Federação. O princípio constitucional da isonomia 
tem sido afrontado constantemente. A distribuição dos 
recursos públicos se dá de forma incorreta, inadequa-
da e injusta. Desonesta mesmo.

É bom retroceder a 1988 – 5 de outubro –, quando 
o Presidente Ulysses Guimarães, empalmando a nova 
Constituição, a Constituição Cidadã, ressuscitou as 
esperanças no povo brasileiro de que este País avan-
çava para a modernização com uma legislação capaz 
de restabelecer a dignidade da cidadania.

De início, os encargos transferidos aos Municí-
pios brasileiros pela União, através da Constituição 
de 88, receberam a contrapartida adequada em re-
cursos. Com o passar do tempo, com o decorrer do 
tempo, a demanda cresceu, os encargos se tornaram 
superiores, e não houve a contrapartida dos recursos 
de forma compatível para atender à demanda gerada 
pela legislação que teve origem na Constituinte de 88.

As reformas não aconteceram desde o Plano 
Real, a grande reforma, a ruptura em relação ao pas-
sado de inflação exorbitante, não se deu um passo 
adiante depois do bem-sucedido Plano Real. São 10 
anos do governo do PT sem reformas; promessas, sim, 
reformas, não. Nas campanhas eleitorais, o ressusci-
tar das esperanças, compromissos de que teremos 
reforma tributária para estabelecer um sistema de ar-
recadação mais justo e uma distribuição dos recursos 
arrecadados isonômica, atendendo os direitos de todas 
as unidades federativas. Mas isso é discurso, isso é 
promessa, isso fica na campanha eleitoral. Depois da 
posse, o discurso é outro.

Temos diversos projetos que tramitam no Con-
gresso Nacional e que buscam corrigir as distorções 
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existentes. Eu próprio tenho um projeto, aliás, dois 
projetos, que, repito, são fundamentais para socor-
rer os Municípios brasileiros. O mais importante de-
les incorpora os recursos oriundos das contribuições 
sociais para a constituição do Fundo de Participação 
dos Estados e dos Municípios. Esses recursos seriam 
compartilhados entre os entes federativos. Hoje, eles 
ficam exclusivamente, de forma absoluta, nos cofres 
da União. Isso não é justo! 

O que corresponde essa parcela da receita na-
cional? Corresponde, nada mais nada menos, a 56% 
do bolo tributário nacional. Portanto, essa parte maior 
– que nós podemos denominar de a parte do leão – 
não é compartilhada com os Estados e Municípios 
brasileiros.

E de nada adianta o Presidente Ulysses Guima-
rães ter, com muita sabedoria, definido que o cidadão 
não mora na federação, o cidadão mora no Município. 
Os recursos deveriam estar mais próximos do cidadão; 
os benefícios mais próximos do cidadão; os benefícios 
oriundos dos recursos públicos mais próximos do cida-
dão. E é no Município que está o grande patrimônio da 
cidadania, no Município está a casa e a família, está o 
trabalho e o salário, está a propriedade. O Município 
é, portanto, o grande patrimônio da família brasileira. 
Não há como ignorar a sua importância no concerto 
da federação. 

Se desejamos promover justiça, uma mais cor-
reta distribuição dos recursos públicos, rediscutamos 
o sistema federativo e celebremos um novo pacto que 
atenda essa característica, essa circunstância, esse 
conceito: o Município é a célula mater da federação e 
tem que ser tratado como tal. A Presidenta da Repú-
blica deveria assumir a liderança desse debate. 

Eu vou repetir incansavelmente: no sistema pre-
sidencialista forte como o nosso, reformas de pro-
fundidade só ocorrem com a participação essencial, 
prioritária da Presidência da República. Especialmente 
num país continente como o nosso, onde as diferenças 
regionais são visíveis, os interesses são difusos. Sem 
a busca do consenso pela liderança maior certamente 
teremos dificuldades de mudar. 

O Congresso pode tentar mudar. Está tentando. O 
Presidente Sarney constituiu uma comissão para redi-
gir um anteprojeto de pacto federativo. Mas não basta. 
Quem comanda o processo legislativo, em primeira e 
última instância, é o Poder Executivo, através da Pre-
sidência da República, que elege os Presidentes das 
duas Casas, com a maioria esmagadora. E com essa 
maioria esmagadora, conduz o processo legiferante, 
definindo a pauta, a Ordem do Dia, e estabelecendo 
as prioridades. É por essa razão que as reformas não 
ocorrem quando de iniciativa do Poder Legislativo .

O outro projeto a que fiz referência e que tramita 
nesta Casa, de minha autoria, diz respeito exatamen-
te às concessões feitas pelo Governo da União com 
recursos dos Municípios. Esse projeto estabelece que 
as isenções fiscais oferecidas pelo Governo a segmen-
tos da economia, ou os benefícios de qualquer forma 
transferidos devem ser pagos, devem ser sustentados, 
com os recursos próprios da União, e não dos Esta-
dos e dos Municípios. Dessa forma, nós estaríamos 
fazendo a correta aplicação desses recursos, uma vez 
que não pertencem à União, que decide transferi-los, 
sem consulta aos seus reais possuidores, no caso, 
os Municípios e os Estados, através dos fundos – o 
Fundo de Participação dos Estados e dos Municípios. 
Portanto, esse é um projeto essencial para acabar com 
essa cortesia com o chapéu alheio.

Mas antes de finalizar, Sr. Presidente, a reivin-
dicação urgente dos prefeitos é de que a Presidência 
da República, a Presidente Dilma, não vete o projeto 
aprovado pelo Congresso Nacional, que redistribui os 
royalties do petróleo entre União, Estados e Municí-
pios. É essencial. É o primeiro passo na busca de um 
pacto federativo que possa se consolidar, sustentado 
pela correção na distribuição dos recursos públicos 
arrecadados na União.

De outro lado, os prefeitos municipais que se en-
contram em Brasília querem do Governo um repasse 
emergencial, exatamente para corresponder em parte 
ao que dos Municípios foi subtraído através das isen-
ções fiscais concedidas pela União. Este é o apelo 
dos prefeitos brasileiros em Brasília: que o Governo 
Federal estenda as mãos, agora no final do mandato 
deles, para que possam realizar o balanço, sem deixar 
para trás uma demanda de pagamentos que devam ser 
efetuados logo no início da próxima gestão.

O Sr. Wellington Dias (Bloco/PT – PI) – V. Exª 
me permite um aparte?

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Eu 
concedo ao Senador Wellington Dias, com satisfação, 
o aparte.

O Sr. Wellington Dias (Bloco/PT – PI) – Eu agra-
deço, Senador Alvaro Dias. Nós temos tantas diver-
gências, no dia a dia, no plenário, que eu não poderia 
perder essa oportunidade de parabenizá-lo e me somar 
a essas duas bandeiras que V. Exª levanta aqui. Primei-
ro, quero lembrar que nós tivemos uma descontração 
de responsabilidade muito grande, nas duas últimas 
décadas, especialmente para os Municípios. Do outro 
lado, ainda temos uma grande concentração de receitas 
com a União. Sobre esse projeto do pré-sal, que nós 
aprovamos aqui e que foi aprovado na Câmara, eu não 
vejo alternativa a não ser a de ser sancionado. Veja 
que isso é uma justiça social que se faz, e eu louvo a 
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coragem do Senado e da Câmara. Tive o privilégio de 
ter essa iniciativa, o meu projeto foi âncora. Mas que-
ro dizer a V. Exª que, no art. 42, que está alterado no 
projeto, ele prevê... Quando o Presidente Lula mandou 
para cá o projeto, ele previa que a parcela da União – 
de 100%, 40% são da União, 60% são dos Estados e 
Municípios. São R$30 bilhões este ano, para dar um 
exemplo, sendo R$12 bilhões da União e R$18 bilhões 
de Estados e Municípios – iria imediatamente para o 
Fundo Social. Nós aqui fizemos uma salvaguarda dizen-
do que a União faria a regulamentação. Inclusive, esse 
dinheiro pode compensar eventuais perdas como os 
Municípios do Rio, de Espírito Santo reclamam. Então, 
eu acho que é perfeitamente possível ser sancionado, 
sem problema. Eu estive também no encontro com os 
prefeitos, e essa outra bandeira precisa, a exemplo de 
2009, quando houve uma medida provisória liberando 
R$1,6 bilhão, sendo R$800 milhões de FPE extra e 
R$800 milhões de Fundeb, para socorrer os Municí-
pios... Eu também me somo a mesma ideia e queria 
parabenizá-lo e concordar com V. Exª. Estamos juntos 
nessa luta. Muito obrigado.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – É 
uma grande satisfação ter essa oportunidade também 
de concordar com V. Exª, uma vez que estamos quase 
sempre em flancos opostos.

Sem dúvida, o que se deseja agora é uma es-
pécie de 13º salário aos Municípios brasileiros para 
compensar o que a União deles retirou durante o ano, 
com as concessões feitas a setores da economia com 
isenções fiscais pontuais oferecidas pelo Governo da 
União e, sem dúvida, o projeto aprovado pelo Sena-
do e pela Câmara, de redistribuição dos royalties, é o 
primeiro passo para estabelecermos o equilíbrio do 
sistema federativo, um novo pacto em prejuízo para os 
Estados como Rio de Janeiro, Espírito Santos e São 
Paulo porque o projeto cuidou de estabelecer que os 
recursos devem ser retirados da União para compensar 
as perdas desses Estados que se julgam prejudicados 
com aprovação do projeto que nós esperamos seja 
sancionado pela Presidência da República.

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. Bloco/

PR – MT) – Parabéns, Senador Alvaro Dias, pelo pro-
nunciamento. Fico feliz que o municipalismo consiga 
unir o senhor e o Senador Wellington Dias. Só o mu-
nicipalismo! A Senadora Vanessa e o Senador Tomás 
Correia, de igual forma.

Queria registrar a presença, no plenário, do nosso 
Prefeito de Arenápolis, em Mato Grosso, Farid Tenório.

Passo a palavra, para uma comunicação inadi-
ável, ao Senador Eduardo Lopes por cinco minutos.

O SR. EDUARDO LOPES (Bloco/PRB – RJ. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, senhores que acompanham esta ses-
são pela rádio, pela televisão, pela Internet, Senadores 
aqui presentes, quero trazer nesta tarde um assunto 
que é de extrema importância, que está também sendo 
tratado dentro da reforma do Código Penal, e quero 
que vocês reflitam em uma coisa muito importante e 
perigosa ao mesmo tempo.

Imaginemos um mal com poder letal superior ao 
da AIDS, da tuberculose e da malária. Pois bem, me 
refiro ao abuso do álcool. Isso mesmo, o álcool é res-
ponsável por quase 4% de todas as mortes que ocor-
rem no mundo. Pode ser considerado um dos maiores 
“assassinos” da história.

Esses dados constam de estudo da Organização 
Mundial de Saúde divulgado em fevereiro do ano pas-
sado, segundo o qual a maioria das mortes relaciona-
das com o álcool é causada por ferimentos ocorridos 
em decorrência do abuso da substância, de cirrose e 
também de males cardíacos.

E, pior, o Brasil é um dos líderes no ranking ame-
ricano de consumo de álcool. Pesquisa feita pela Uni-
versidade Federal de São Paulo (Unifesp) apontou, 
em 2011, que o alcoolismo era o principal problema 
de saúde pública no Brasil. 

Dados, também de 2011, da Organização Mun-
dial de Saúde mostram que os brasileiros consomem 
o equivalente a 18,5 litros de álcool puro por ano. Isso 
mesmo, a equivalência é a álcool puro, e não apenas 
a “bebidas alcoólicas”!

Devemos aí chamar a atenção para o seguinte: 
se uma garrafa de vinho de 750ml tem 12% de álcool, 
na média, significa que, numa garrafa de 750 ml, nós 
temos mais ou menos 90ml de álcool. Para se consumir 
esses 18,5 litros, seriam necessárias duzentas garra-
fas por ano de vinho. Quer dizer, uma garrafa, mais ou 
menos, a cada um dia e meio para atingir esses nú-
meros que, talvez, alguns possam contestar, mas são 
números, repito, da Organização Mundial de Saúde. 

Na análise dos pesquisadores da Unifesp, mais 
de dez por cento da mortalidade ocorrida no País tem 
ligação com o consumo excessivo de álcool.

Já dados recentes do Instituto Nacional de Polí-
ticas Públicas do Álcool e Outras Drogas, também da 
Unifesp, mostram que 22 milhões de homens abusam 
do álcool, 16 milhões são dependentes e 12 milhões 
são alcoólatras. Isso representa aumento de 30% em 
dez anos.

Mas isso não é primazia masculina. Entre as 
mulheres, oito milhões se excedem no uso do álcool 
e cinco milhões são alcoólatras. Um aumento de 50% 
também em dez anos. 
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No cômputo geral, cerca de trinta milhões de bra-
sileiros são bebedores de risco. Segundo a Associação 
Brasileira de Alcoolismo, cerca de cinco por cento dos 
trabalhadores brasileiros são alcoolistas, comprome-
tendo o Produto Interno Bruto e impactando os gastos 
da saúde pública e da Previdência. 

Já a associação do álcool ao volante é nefasta. 
Trabalho de Sandra Pillon, da Universidade de São 
Paulo, mostra que 72% dos motoristas de caminhões 
ingerem bebidas alcoólicas e 51% deles fazem uso 
abusivo. Quanto aos motoristas amadores, ��������os bafô-
metros, na Lei Seca pelo País, também acusam da-
dos alarmantes.

Segundo estudo até então inédito, realizado em 
2001, pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplica-
da, o Ipea, intitulado Impactos Sociais e Econômicos 
dos Acidentes de Trânsito nas Aglomerações Urbanas 
Brasileiras, os custos totais dos acidentes de trânsi-
to ocorridos em áreas urbanas do País montavam a 
astronômica cifra de R$5,3 bilhões por ano, isso sem 
contar os acidentes ocorridos em áreas não urbanas, 
onde estão instalados os maiores trechos das nossas 
principais rodovias.

E o que fazer nessas circunstâncias? O relatório 
da OMS recomenda o aumento dos impostos sobre o 
álcool, a adoção de políticas de prevenção e tratamen-
to do alcoolismo, vedação ou restrição da publicidade 
de bebidas alcoólicas e, principalmente, a restrição 
das vendas. 

Entretanto, ignorando os resultados de pesqui-
sas realizadas no País e as recomendações da OMS, 
caminhamos a passos largos para incrementar, por lei, 
o consumo de bebidas alcoólicas no Brasil. 

Refiro-me ao art. 501 do Projeto de Lei do Senado 
nº 236, de 2012, oriundo do anteprojeto apresentado 
por Comissão de Juristas para elaboração de um novo 
Código Penal. Por ele, a idade mínima para aquisição 
de bebidas alcoólicas cai de 18 para 16 anos.

Senhor Presidente e todos que nos acompanham, 
estudos científicos comprovam que, quanto mais pre-
coce o consumo humano de álcool, maior resistência 
se adquire, ou seja, quanto mais cedo a nossa juven-
tude iniciar essa prática, maior a chance...

(Soa a campainha.)
O SR. EDUARDO LOPES (Bloco/PRB – RJ) –... 

de desenvolver a dependência.
Para concluir, Sr. Presidente. O crescente consu-

mo de álcool para crianças e adolescentes não carece 
de mais incrementos. A propaganda maciça, sempre 
aliando o álcool a prestígio social, sensualidade e a 
outros atrativos, por si só, já cumpre esse objetivo. 

Por essa razão, apelo aos nobres pares que 
apóiem a emenda que estou apresentando no PLS nº 

236/2012, mantendo a idade mínima para aquisição 
de bebidas alcoólicas em 18 anos.

Precisamos impedir que os dados constrangedo-
res sobre o seu consumo no País e as mazelas a ele 
associadas continuem em descontrolada ascensão. 
Devemos impedir isso! 

Sr. Presidente, muito obrigado pela compreensão.
Fica aqui o nosso pedido e também a nossa in-

formação a todos que nos acompanham.
Obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Eduardo Lopes, o 
Sr. Cidinho Santos deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Tomás Correia

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMBD – RO) – Concedo a palavra à nobre Senadora 
Vanessa Grazziotin.

Antes, porém, queria registrar a presença na 
Casa da Prefeita eleita do Município Governador Jorge 
Teixeira, do Estado de Rondônia, Srª Maria Aparecida 
Simon, conhecida como Cida do Nenê, que se encontra 
aqui presente, honrando a nossa Casa, a única mulher 
eleita pelo PMDB no Estado de Rondônia. Parabéns, 
Cida! Fique à vontade.

Concedo a palavra a V. Exª, Senadora Vanessa 
Grazziotin.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 
oradora.) – Muito obrigada, Senador Tomás. Agradeço 
V. Exª, porque fizemos uma troca, o que me permite 
falar neste momento. Muito obrigada, Senador.

Quero, da mesma forma que fizeram vários Parla-
mentares, Senadores que me antecederam na tribuna 
no dia de hoje, falar a respeito do encontro que está 
ocorrendo hoje, em Brasília, no Senado Federal, orga-
nizado pela Confederação Nacional dos Municípios, a 
CNM, e que conta com uma participação expressiva 
de prefeitos e prefeitas atuais, inclusive os eleitos que 
tomarão posse no dia 1º de janeiro. O centro da discus-
são, Sr. Presidente, é, primeiro, fazer uma campanha 
para que a Presidenta Dilma não vete o projeto de lei 
aprovado pela Câmara recentemente e que é uma re-
petição daquilo que nós aprovamos aqui, no Senado 
Federal, que trata de uma nova forma de redistribuição 
dos royalties em nosso País.

É importante e eu aqui destaco que, entre os 
prefeitos do Brasil inteiro, há uma participação muito 
importante, significativa, de prefeitos e prefeitas que 
representam os Municípios da Região Norte.

V. Exª, Senador Tomás, acaba de registrar a pre-
sença da prefeita de um dos Municípios do Estado de 
Rondônia. Da mesma forma, o meu querido Estado 
do Amazonas está participando desse encontro da 
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Confederação Nacional dos Municípios, com a pre-
sença de vários prefeitos e prefeitas atuais e aqueles 
que foram eleitos.

Para não fazer injustiça, quero citar alguns Mu-
nicípios que se encontram presentes: o Município de 
Urucurituba, o Município de Iranduba, o Município de 
Nova Olinda, enfim, vários Municípios têm aqui a sua 
representação.

Quero dizer também, Sr. Presidente, que concor-
do – o Presidente Sarney acaba de adentrar ao Se-
nado – dizer, Presidente Sarney, que eu tenho muita 
concordância com a bandeira que está sendo levanta-
da com muita força pelos Prefeitos dos mais de 5 mil 
Municípios brasileiros, para que a Presidenta não vete 
o Projeto de Lei aprovado pelo Congresso Nacional, 
porque, afinal de contas, nós estamos tratando dos 
royalties do petróleo, que são extraídos da plataforma 
continental do mar. O impacto que essa extração traz 
aos Municípios diretamente, ao Município próximo de 
onde estão as plataformas, não é o mesmo impacto 
que tem quando o petróleo é extraído em terra. Não é 
o mesmo impacto. 

Então, eu considero que ganha o Brasil. Quem 
ganhou com a aprovação desse projeto foi o Brasil, fo-
ram os mais de, aproximadamente, 5.440 Municípios 
beneficiados pela regra. 

As contas que faz a Confederação Nacional dos 
Municípios é que, mesmo nos Estados do Rio de Ja-
neiro e do Espírito Santo, que são os Estados pro-
dutores – o Rio de Janeiro, sobretudo – no Rio de 
Janeiro 59 Municípios terão a sua condição, os seus 
repasses ampliados a partir da nova regra. Ou seja, 
Senador Tomás, a maioria, inclusive, dos Municípios 
do Rio de Janeiro ganhará com a nova medida, com 
a nova lei aprovada. No Estado do Espírito Santo são 
quase 54% dos Municípios que também ganham com 
a nova regra de distribuição.

E, ainda, segundo levantamento da Confederação 
Nacional dos Municípios, a “perda” – perda entre aspas 
– do Estado do Rio de Janeiro ficaria em torno de 4% 
daquilo que ele arrecada atualmente e que esses 4% 
seriam plenamente compensados com a ampliação 
da produção de petróleo naquele Estado.

Quero aqui afirmar que estou junto com todos 
aqueles que defendem o não veto à lei que estabelece 
uma forma mais justa, uma forma mais democrática de 
redistribuição dos royalties – deixar claro isso. 

Em segundo lugar, os Municípios reivindicam, 
também, um apoio do Governo Federal em relação à 
queda brusca na arrecadação que tiveram ou que estão 
tendo ao longo deste ano de 2012. Ocorre que para 
fazer frente a uma crise econômica, que não é só uma 
crise econômica de nosso País, do Brasil, é uma crise 

econômica internacional, o Governo central, o Gover-
no Federal, acertadamente – quero registrar isso, Sr. 
Presidente – vem buscando minimizar os efeitos des-
sa crise, porque a crise se reflete numa diminuição da 
produção, e quando a produção diminui, diminui não 
só a arrecadação do Poder Público, diminuem também 
os empregos existentes no Brasil.

E para fazer frente a essa crise econômica, que 
atinge o Brasil como atinge grande parte das nações 
do mundo, aliás, uma crise que começou, em 2009, nos 
Estados Unidos e rapidamente atingiu a União Euro-
peia, ou seja, os dois maiores centros econômicos do 
mundo e mais desenvolvidos – isso refletiu em todas 
as nações do mundo – o Brasil tem tido a capacidade 
de superar esse momento difícil. Agora, as medidas 
para a superação da crise econômica têm sido o es-
tabelecimento de políticas de incentivos fiscais para 
vários segmentos do setor produtivo brasileiro. Está 
aí a redução de IPI para produção de carros, estão aí 
vários benefícios para vários segmentos produtivos no 
Brasil inteiro, Sr. Presidente; para bens de informática, 
enfim. E claro que a desoneração do setor produtivo, ou 
seja, a diminuição da cobrança de tributos não é algo 
que atinge apenas as finanças do Governo Federal, 
isso atinge as finanças dos governos estaduais, mas 
principalmente dos governos municipais, cuja grande 
parte desses, principalmente os nossos – não sei exa-
tamente a situação do Estado de Rondônia – no Estado 
do Amazonas, a arrecadação dos Municípios vem de 
recursos oriundos basicamente de repasses estaduais 
e de repasses federais. Se há desoneração por parte 
do Governo Federal para diversos segmentos do setor 
produtivo, essa desoneração acaba impactando com 
muito mais força os Municípios. Então, todos eles estão 
aqui conclamando, solicitando um apoio do Parlamen-
to brasileiro para que o Governo Federal, mais uma 
vez, venha ao socorro desses Municípios brasileiros.

No passado, isso já aconteceu, Sr. Presidente. 
Em outros momentos da economia brasileira, o Go-
verno Federal, sensível que foi aos Municípios, adotou 
medidas no sentido de levar socorro aos Municípios 
brasileiros. E o que nós queremos que aconteça agora 
é exatamente isso, que o Governo Federal providencie 
medidas, no caso medida provisória, que é aquele que 
tem efeito a partir da data da sua edição, que possam 
salvar ou pelo menos ajudar os Municípios a passar 
por este momento de muita dificuldade econômica e 
financeira. Para que V. Exªs tenham uma ideia, os 61 
Municípios do interior do meu Estado – o Amazonas 
tem 62 Municípios, a capital e mais 61 Municípios 
no interior. O déficit que se calcula pela Associação 
Amazonense de Municípios, somente dos Municípios 
do interior, está na ordem de R$330 milhões, o que 
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para muitos pode não parecer uma grande cifra, mas 
para cada um dos 61 Municípios representa, inclusi-
ve, a possibilidade ou não, não só de dar continuidade 
às obras, aos investimentos, mas, em muitos casos, 
ao pagamento dos próprios servidores municipais, 
Sr. Presidente. Isso porque, ao tempo em que houve 
uma queda na arrecadação, e uma queda brusca na 
arrecadação, houve um aumento que é natural das 
despesas desses Municípios, e isso faz com que haja 
esse desequilíbrio econômico-financeiro dos Municí-
pios do meu Estado do Amazonas. 

(Soa a campainha.)
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 

– AM) – E não é diferente, nos outros Estados bra-
sileiros, que tenha provocado tantos transtornos não 
só às administrações municipais, mas ao conjunto de 
servidores e à população que vive nesses Municípios. 

Então, quero aqui me somar àqueles que defen-
dem que a Presidenta Dilma deva tratar isso prioridade. 

Para concluir, Sr. Presidente, nesse pouco tem-
po que me resta, quero, voltando à Lei dos Royalties, 
dizer que entendo que precisamos, visto que a Lei, 
aprovada tanto pelo Senado, quanto pela Câmara dos 
Deputados, não prevê uma vinculação formal do gasto 
desses recursos, em determinados segmentos sociais, 
ou seja, não há uma vinculação, por exemplo, para a 
aplicação dos recursos em educação, entendo que de-
vemos aprovar outros dispositivos que garantam um 
maior investimento do Brasil na educação. E destaco, 
também, a importância de aprovarmos um novo PNE, 
porque um novo PNE, que é a proposta do Plano Na-
cional de Educação para o decênio de 2011 a 2020, 
prevê um aumento significativo dos gastos em educa-
ção. Ou seja, o PNE, proposto pelo próprio Ministério 
da Educação, propõe passar, dos atuais 5% do PIB 
que são investidos em educação, para 10%. Ou seja, 
dobrar o investimento brasileiro em educação imedia-
tamente, já nos próximos anos. Isso é necessário, Sr. 
Presidente, porque, apesar de sermos a sexta maior 
economia do mundo, repito, apesar de os esforços do 
Governo Federal no aumento dos investimentos na 
área social terem tirado aproximadamente 40 milhões 
de pessoas da faixa da pobreza extrema e absoluta, 
apesar disso, nós ainda ostentamos e ocupamos a 84ª 
posição no que diz respeito ao Índice de Desenvolvi-
mento Humano, o IDH.

E o que é o IDH senão um indicador, cuja me-
dição se dá auferindo a longevidade do povo de uma 
determinada nação, do nível de educação e da qua-
lidade de vida?

Portanto, saúde e educação têm um papel pre-
ponderante para a definição do IDH, ou seja, do Índice 
de Desenvolvimento Humano em nosso País. Repito: 

não podemos continuar a ser a 6ª maior economia do 
mundo e o 84º País em termos de IDH.

Dessa forma, ampliar os recursos aplicados em 
educação é algo urgente para todos os brasileiros e as 
brasileiras. Aqui, Sr. Presidente, quero recordar que, no 
mês de agosto deste ano, foi a Presidenta Dilma quem 
se reuniu com jovens líderes do movimento juvenil e 
estudantil brasileiro. E nessa reunião com os jovens, 
a Presidenta Dilma colocou a sua opinião favorável a 
investir de forma mais significativa os recursos públi-
cos brasileiros para o desenvolvimento em educação.

Chegou àquela altura a falar para os jovens da 
sua concordância e do seu apoio em vincular os recur-
sos dos royalties do petróleo para que os mesmos, ao 
menos parte deles, sejam aplicados exclusivamente 
em educação.

Assim, Sr. Presidente, eu creio que haja todo esse 
esforço feito pelo Governo Federal. E aqui quero fazer 
um indicativo a todos aqueles que nos assistem, princi-
palmente pela TV Senado. O Ipea, Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada, fez uma pesquisa que aponta, na 
primeira década do século XXI, o avanço social muito 
significativo e importante no Brasil. Não apenas o nível 
de pobreza e miséria diminuiu, mas também aumentou 
o número de empregos, principalmente os empregos 
formais no Brasil. Isso é importante! 

Nós precisamos seguir avançando nessas con-
quistas, Sr. Presidente. 

E, hoje, seguir avançando nessas conquistas é 
sem dúvida nenhuma investir massivamente na educa-
ção em nosso País. Não há, todos os jovens brasileiros 
sabem que não há, aliás, os povos de todo o mundo 
sabem que nenhuma nação alcançou um grau de de-
senvolvimento importante sem que tivesse investido 
massivamente em educação, sem priorizar a educação. 

Então, eu creio que o Brasil está no caminho certo 
e, para que a gente continue avançando ainda mais, 
é preciso investir pesadamente em educação. Isso é 
investir no presente, é investir principalmente em um 
futuro melhor para a nossa gente, para o nosso que-
rido povo brasileiro. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/

PMDB – RO) – Obrigado, Senadora Vanessa Grazziotin. 
O SR. EDUARDO LOPES (Bloco/PRB – RJ) – 

Pela ordem, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/

PMDB – RO) – Pela ordem, tem V. Exª a palavra, Se-
nador Eduardo. 

O SR. EDUARDO LOPES (Bloco/PRB – RJ. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Gostaria de solici-
tar minha inscrição para falar como Líder, depois da 
Ordem do Dia.
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O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – TO) – Perfeito.

Eu convidaria o Senador Mozarildo Cavalcanti 
para presidir a sessão. 

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN) – Pela 
ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – TO) – Concedo a palavra ao nobre Senador 
Paulo Davim, pela ordem. 

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Eu pediria a minha 
inscrição no horário de Lideranças. 

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – TO) – V. Exª está inscrito.

O Sr. Tomás Correia deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Mozarildo 
Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco/
PTB – RR) – Com a palavra o Senador Tomás Correia, 
do Estado de Rondônia. 

O SR. TOMÁS CORREIA (Bloco/PMDB – RO. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Mozarildo Cavalcanti, Srªs e 
Srs. Senadores, ouvintes da TV Senado, queria saudar 
também aqui, como disse há pouco, a ilustre Prefeita 
do PMDB eleita pelo Município de Governador Jorge 
Teixeira, do Estado de Rondônia, a Cida, que aqui se 
faz presente. Vem já discutir as questões de Rondônia, 
de Jorge Teixeira, principalmente na busca de recursos 
para o seu Município. Já esteve hoje com o Senador 
Valdir Raupp, com a Deputada Mariinha Raupp. Acom-
panhada de alguns vereadores, veio visitar Brasília e 
veio já trabalhar, buscar meios para atender o povo de 
Governador Jorge Teixeira.

Parabéns, Cida. Seja bem-vida à nossa cidade, 
à nossa capital e ao Senado Federal.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Brasil, 
com áreas agricultáveis imensas, tem sido considerado 
por muitos analistas económicos um celeiro do mundo 
na área de alimentos.

Durante séculos, o País dependeu economica-
mente de um determinado produto, começando com 
o pau-brasil, depois a cana-de-açúcar, passando pelo 
café e pela borracha.

Atualmente, além de se destacar na produção de 
soja, algodão, álcool, e outros, também se sobressai 
como um dos maiores produtores de carnes de todo o 
mundo, concentrando-se principalmente em bovinos, 
suínos e frangos.

Apesar de estar enquadrada no setor primário da 
economia, com produtos que praticamente não são ela-
borados e que, por isso, apresentam baixo ou nenhum 

valor agregado, a agricultura tem-se mostrado uma 
fonte importante de divisas para o País. Além disso, 
o setor é importante, obviamente, para a alimentação 
dos próprios brasileiros, tornando o Brasil independen-
te, na quase totalidade, de importação de alimentos.

A evolução do crescimento de nossa produção 
de grãos deve ser motivo de orgulho, principalmente 
quando se observa que os números vêm aumentando 
sem que haja necessidade de novos desmatamentos. 
A produção cresce com os ganhos de produtividade 
possibilitados pela tecnologia agrícola.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, motivo de 
grande regozijo para todos os brasileiros deve ser a 
manchete estampada pelo jornal O Estado de S. Pau-
lo, em 10 de agosto de 2012. O caderno Economia e 
Negócios apresenta matéria encabeçada pelo título 
“Safra de grãos deve ser a maior da história”. A notícia 
se apoia no levantamento da Companhia Nacional de 
Abastecimento, Conab, que aponta para uma colheita 
de 165 milhões de toneladas.

Mendes Ribeiro, Ministro da Agricultura, deu a 
entender que, no final do ano, com os dados consoli-
dados, o total pode ultrapassar 770 milhões. Já temos 
informações mais recentes de dados e estatísticas de 
que já chegamos a 180 milhões de toneladas. Portanto, 
um recorde atrás do outro, superando o ano passado.

Porém, um fato que chama a atenção é que o Bra-
sil tem a maior produtividade agrícola de toda América 
Latina e Caribe, apresentando índices de crescimen-
to acima da média mundial, conforme apurou estudo 
da Organização para Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico, OCDE, de 2011. 

O crescimento anual da produtividade brasileira 
situa-se entre 3,6% contra 1,48% da média mundial. 
Países desenvolvidos como a França, Inglaterra e Es-
tados Unidos têm apresentado taxa abaixo da média 
mundial.

De acordo com o que declarou em janeiro de 
2012, José Garcia Gasques, Coordenador-Geral de 
Planejamento Estratégico do Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento, vários fatores contribuem 
para essa situação, podendo-se destacar o avanço 
na área de pesquisa liderada pela Embrapa, Empresa 
Brasileira de Pesquisa Agropecuária, o crescimento 
das exportações, o aumento dos preços no mercado 
interno e a ampliação do crédito rural. A esses itens, 
faço questão de acrescentar o empenho e a capacida-
de empreendedora rural do povo brasileiro.

Garcia Gasques, na mesma ocasião, ressaltou 
o fato de que o crescimento da produtividade ser su-
perior ao aumento da área cultivada, mencionando a 
importância do incentivo à inovação e à pesquisa. O 
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Ministério da Agricultura estima que até 2022 a produ-
ção de grãos deverá aumentar cerca de 22% no País.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o site da 
BBC divulgou, ainda em março de 2009, matéria na 
qual ressalta que, em 15 anos, a área plantada com 
grãos cresceu 27%, e a produção aumentou 142%.

Como se pode ver, ganha destaque o aumento 
da produtividade brasileira. Repito: o aumento da área 
plantada com grãos foi de 27%, e a produção aumen-
tou 142%. Portanto, nós estamos vendo que, no Brasil, 
Senador Mozarildo Cavalcanti, a produtividade está 
alcançando um índice altamente desejável e que com 
tecnologia se produz mais sem desmatar. Basta que 
se apoie a pesquisa e a tecnologia para que possa-
mos produzir mais sem a necessidade de desmatar.

Ocorre que hoje se discute muito o desmatamento 
e se esquece de investir e de orientar na parte tecno-
lógica. O Governo vai a Rondônia e faz operações de 
toda ordem: operação Arco de Fogo e Arco de Fumaça, 
operação da Força Nacional, Senador Alfredo Nasci-
mento. Essa é boa, não é, Senador? Arco de Fumaça. 
E, na verdade, o que ocorre? Prende, desmoraliza, 
faz uma operação de guerra, depois, vem embora e 
nada acontece.

Por que não se investe mais em tecnologia? Por 
que a Embrapa não se dedica mais no Estado de Ron-
dônia, na região Norte, no Amazonas, para explorar a 
tecnologia adequada, para que possamos também ter 
a oportunidade de produzir mais sem a necessidade 
de desmatar?

Recentemente, aqui fiz um pronunciamento sobre 
a cana-de-açúcar, que há restrição da cana-de-açú-
car na região Norte. Há restrição da cana-de-açúcar 
para ser plantada no Estado de Rondônia, no Acre, 
no Amazonas, no Pará, em Roraima. Mas o Governo, 
segundo me disse aqui o próprio Diretor Presidente 
da Embrapa, não tem um estudo técnico adequado 
para dizer que Rondônia, que o Acre, que o Norte não 
pode produzir cana.

Por sua vez, a página Espaço do Produtor, man-
tida pela Universidade Federal de Viçosa, publica que 
a área cultivada em 2011 foi 2,8 milhões de hectares 
maior do que a de 2010, um crescimento de apenas 
4,3%, atingindo um total de 68 milhões de hectares.

O que se pode observar é que o crescimento da 
área plantada tem sido pequeno, principalmente se 
se levar em conta a disponibilidade de terras agricul-
táveis que os analistas avaliam entre 60 e 200 milhões 
de hectares.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nossa 
agricultura alcançou tal nível de desenvolvimento que, 
de acordo com o texto “Grãos na balança”, publicado 
pelo site www.xilema.�������������������������������com.br, “����������������������autoridades norte-ame-

ricanas argumentam que o Brasil não pode ser mais 
considerado nação em desenvolvimento nas negocia-
ções comerciais, uma vez que seu agronegócio, com 
máquinas agrícolas munidas de computador de bordo, 
é de ‘primeiro mundo’”.

Essa alegaçao se deu justamente em função da 
grande produtividade alcançada na agricultura brasi-
leira, com o consequente aumento de competitividade 
no mercado internacional, sem aumento significativo 
da área agricultável.

Mesmo com a crescente pressão mundial na de-
manda por alimentos e o grande potencial produtivo 
do Brasil, podemos afirmar que o País tem avançado 
com cautela na expansão da área agrícola, o que se 
faz possível exatamente em função do grande avanço 
tecnológico nas atividades do campo.

Precisamos que o avanço da tecnologia atinja 
também a região Norte, atinja também o Estado de 
Rondônia, atinja também o Estado do Acre, o Estado 
de Roraima, o Estado do Pará, o Estado do Amapá. Nós 
queremos que lá também haja, por parte do Governo, 
maior dedicação à tecnologia, ao apoio técnico. Nós 
não precisamos de operações de arco de fogo, como 
disse há pouco, ou até de arco de fumaça. E onde há 
fumaça há fogo; onde há fogo há fumaça. Por isso nós 
não queremos, em Rondônia, operações espetacula-
res ou espetaculosas. Nós queremos, em Rondônia, 
o Governo investindo em tecnologia. É isso que nós 
desejamos, é isso que nós queremos. Daí o nosso pe-
dido, Sr. Presidente, para que o Governo adote políticas 
voltadas para o Norte do Brasil, adote políticas volta-
das para Rondônia e para os demais Estados, a fim 
de permitir que nós, rondonienses, tenhamos espaço 
e oportunidade de produzir com a mesma tecnologia 
e, portanto, com a mesma produtividade dos demais 
Estados brasileiros.

Muito obrigado a V. Exª.

Durante o discurso do Sr. Tomás Correia, o Sr. 
Mozarildo Cavalcanti deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Sérgio Souza

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB 
– PR) – Muito obrigado, Senador Tomás Correia, do 
PMDB de Rondônia, que defende à altura esse Esta-
do produtor, Estado em desenvolvimento, em algumas 
áreas muito desenvolvido, onde tenho, lá também, al-
guns amigos e parentes. Inclusive meus avós moraram 
naquele Estado, Senador Tomás Correia.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB 
– PR) – Antes de passar para o próximo orador, há sobre 
a mesa Requerimento do Líder do PSB na Câmara dos 
Deputados, Deputado Ribamar Alves, comunicando a 
indicação do Deputado Luiz Noé, do PSB do Rio Gran-
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de do Sul, como titular da Medida Provisória nº 575, de 
2012, que altera a Lei nº 11.079, de 30 de dezembro 
de 2004, que institui normas gerais para licitação e 
contratação de parceria público-privada no âmbito da 
administração pública, em substituição ao Deputado 
Vicente Selistre, do PSB do Rio Grande do Sul.

É o seguinte o Ofício, na íntegra:

Of. B/ nº 192/12

Brasília, 13 de novembro de 2012

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência a indicação do 

Deputado Luiz Noé (PSB-RS), como titular, da Medida 
Provisória nº 575, de 2012, que “Altera a Lei nº 11.079, 
de 30 de dezembro de 2004, que institui normas gerais 
para licitação e contratação de parceria público– privada 
no âmbito da administração pública”, em substituição 
ao Deputado Vicente Selistre (PSB-RS).

Respeitosamente, – Deputado Ribamar Alves, 
Líder do PSB.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB 
– PR) – Faça-se a substituição na forma pretendida.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB 
– PR) – Próximo orador inscrito. (Pausa)

O SR. ALFREDO NASCIMENTO (Bloco/PR – 
AM. Fora do microfone.) – Presidente, estou inscrito 
pela Liderança do PR.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB 
– PR) – Ah, perfeito. Pela Liderança do PR, o Senador 
Alfredo Nascimento, pelo tempo regimental.

O SR. ALFREDO NASCIMENTO (Bloco/PR – AM. 
Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, os prefeitos eleitos em 
2012, sem dúvida, conquistaram o privilégio de admi-
nistrar suas cidades, mas essa oportunidade guarda 
um desafio importante, cujo enfrentamento é urgente 
e passa, também, por esta Casa.

Antes mesmo de tomarem posse, os novos prefei-
tos já sinalizam uma forte preocupação com as contas 
públicas e a gestão do orçamento, com a necessidade 
de realizar investimentos e a conhecida situação de 
estrangulamento das contas estaduais e municipais.

O Governo Federal tem sinalizado disposição 
para discutir os problemas e articular soluções, mas 
isso só não basta. Todos nós conhecemos os limites 
desses acordos, e a situação exige, de nossa parte, 
aqui no Senado, uma contribuição.

A oportunidade está dada: retomamos nossa 
atividade legislativa tendo na agenda a aprovação de 
uma extensa agenda tributária. Destaco a necessidade 
de nos debruçarmos sobre os projetos voltados para 
a reestruturação do Fundo de Participação dos Esta-

dos, o nosso FPE. Até 31 de dezembro deste ano, o 
Congresso Nacional precisa discutir e aprovar uma 
nova modelagem de partilha dos recursos do Fundo.

Tal urgência se dá por dois fatores: o primeiro é 
o prazo determinado pelo Supremo Tribunal Federal 
para a apreciação da matéria. O segundo, a própria 
magnitude do Fundo e sua importância para a gestão 
dos Governos estaduais. Temos que construir as con-
dições para aprovar rapidamente esse projeto. Do con-
trário, já em 2013, o Governo Federal ficará impedido 
de repassar recursos aos Estados na ordem de cerca 
de R$50 bilhões, aprofundando o estrangulamento das 
contas públicas e o comprometimento de planos de 
investimentos já em andamento nos Estados.

Um dos objetivos do Fundo, desde a sua criação 
em 1989, é equalizar a capacidade fiscal dos Estados. 
A não definição de um novo modelo trará, sem dúvidas, 
prejuízos incalculáveis aos Estados, principalmente 
aqueles de menor receita, como é o caso do meu Es-
tado do Amazonas. Não podemos perder de vista que 
nós, Senadores, legítimos representantes dos Estados, 
estaremos na contramão das ações de desenvolvimen-
to regional se deixarmos passar a oportunidade de 
aperfeiçoar e aprovar esse projeto. Afinal, o Fundo de 
Participação dos Estados é um dos instrumentos da 
política de equilíbrio entre as unidades da Federação.

Sabemos do impacto que o fundo causa nos Es-
tados. Portanto, o momento é de decidir. A Comissão 
de Especialistas criada pelo Senado já concluiu seu 
papel. Coube a esse grupo a elaboração de um relatório 
detalhado, estabelecendo diretrizes para uma ampla 
reestruturação do Pacto Federativo. De posse do re-
latório, cabe a nós, Parlamentares, um entendimento 
equilibrado, coerente e que nos permita defender os 
interesses de nossos Estados sem criar empecilhos 
para o avanço dessa proposta.

No meu entendimento, o modelo proposto pela 
comissão obedece a critérios justos. Resumidamen-
te, um dos critérios propostos estabelece que o fundo 
amplie a distribuição de recursos aos Estados com 
menor PIB per capita.

(Soa a campainha.)
O SR. ALFREDO NASCIMENTO (Bloco/PR – 

AM) – O outro estabelece que a transferência seja 
diretamente proporcional ao tamanho da população. 
Conforme aponta o relatório, e creio que este seja o 
melhor caminho, a solução é muito simples, pois per-
mite a aplicação imediata sem demandar complexos 
modelos estatísticos.

Não se pode mais postergar as mudanças na le-
gislação sobre o Pacto Federativo. Retardar a discussão 
deste tema é impedir o avanço de uma agenda voltada 
para a reforma tributária, que terá efeito também no 
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equilíbrio das contas públicas, pois, além de discutir 
uma nova modelagem para o Fundo de Participação 
dos Estados, outros temas prioritários também estão 
na pauta: a distribuição dos royalties do petróleo, a 
guerra fiscal e a repactuação das dívidas dos Esta-
dos com a União.

Em suma, as propostas que estão em debate 
convergem para um grande salto na política tributária 
brasileira. 

(Interrupção do som.)
O SR. ALFREDO NASCIMENTO (Bloco/PR – 

AM) – Para encerrar, Sr. Presidente.
(Soa a campainha.)
O SR. ALFREDO NASCIMENTO (Bloco/PR – 

AM) – Em suma, as propostas que estão em debate 
convergem para um grande salto na política tributária 
brasileira. A análise dos anteprojetos sobre o Pacto 
Federativo nos abre uma janela de oportunidade que, 
se bem aproveitada, permitirá o aperfeiçoamento do 
Fundo de Participação dos Estados, instrumento im-
portantíssimo nas relações federativas do País. 

Estou convencido de que um fundo mais eficiente, 
certamente, contribuirá para o uso mais produtivo dos 
recursos públicos e para uma melhor equalização dos 
recursos disponíveis para os nossos Estados.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB 

– PR) – Obrigado, Senador Alfredo Nascimento, do PR 
do Amazonas, Líder do PR aqui, no Senado Federal.

Como orador inscrito, passo a palavra ao Sena-
dor Jarbas Vasconcelos. (Pausa.) Já falou?

Senador Anibal Diniz. (Pausa.)
Então, passo ao Senador Eduardo Lopes, pela 

Liderança do PRB. (Pausa.) Depois da Ordem do Dia, 
Senador?

Então, ao Senador Paulo Davim, que está che-
gando, pela Liderança do PV no Senado, pelo tempo 
regimental.

Enquanto o Senador Paulo Davim se dirige à 
tribuna, eu gostaria de registrar aqui, na tribuna de 
honra do Senado Federal, a presença dos Prefeitos 
do meu Estado do Paraná: Prefeito Polita, de São Mi-
guel do Iguaçu, prefeito por dois mandatos naquele 
Município; Prefeito eleito Marcel Micheletto, de Assis 
Chateaubriand; Prefeito Júnior, de dois mandatos na 
cidade de Jesuítas; Prefeito Primon, de dois manda-
tos na cidade de Matelândia; Prefeito de Iracema do 
Oeste, o Leônidas, também eleito, dois mandatos; e o 
Prefeito Donizete, agora prefeito eleito de Iracema. Es-
tava, agora há pouco, também, o Prefeito de Sarandi.

Sejam todos bem-vindos ao Senado Federal, a 
Casa da Federação, da qual os Municípios também 
fazem parte.

Com a palavra o Senador Paulo Davim.
O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN. Como 

Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, Srªs Senadoras, a CPI do Tráfico de Pes-
soas, da qual sou Vice-Presidente, esteve ontem em 
Salvador. Nós fomos para realizar uma audiência pú-
blica e discutir um fato que ocorreu, há um ano e meio, 
na cidade de Monte Santo, interior da Bahia, mas foi 
divulgado no último mês pelo programa Fantástico, 
da Rede Globo. Nós fomos para investigar os fortes 
indícios de que o ocorrido em Monte Santo pode ter 
sido uma ação orquestrada de quadrilhas que traficam 
seres humanos, traficam pessoas.

Estiveram presentes várias instituições não gover-
namentais. Estava presente o promotor da comarca de 
Monte Santo. Estava presente o advogado da família 
que foi colocado através do Cedeca – Centro de Defe-
sa da Criança e do Adolescente – da Bahia. Estiveram 
presentes alguns deputados estaduais e Deputados 
Federais, como a Deputada Alice Portugal. Estavam 
presentes representantes da Ouvidoria dos Direitos 
Humanos da Presidência da República, outras autori-
dades civis, toda a imprensa da capital Salvador. Foi 
uma audiência bastante concorrida e esclarecedora.

Eu confesso que, ao sair dessa audiência pública, 
saí mais convencido de que o fato ocorrido em Monte 
Santo, há um ano e meio, se reveste de um requinte 
de crueldade, de insensibilidade e, mais do que isso, 
tem todos os aspectos, como nós chamamos o modus 
operandi, de uma quadrilha, ou de mais uma quadrilha 
que promove o tráfico de pessoas no Brasil.

Esse é um crime que passa despercebido aos 
olhos da sociedade e que procura se revestir de certa 
legalidade, até porque as pessoas que são levadas do 
Brasil para o exterior, por incrível que pareça, saem 
com o seu passaporte, saem absolutamente legaliza-
das do País. As pessoas costumam construir a imagem 
ou a ideia de que o tráfico de pessoas, muitas vezes, 
poderia ocorrer contra a vontade da vítima. É claro que 
não. Essa é a diferença do tráfico para o sequestro.

Muito menos haverá o tráfico de pessoas da 
maneira antiga, da época em que existiam os navios 
negreiros trazendo negros da África para o Brasil. Não 
é dessa forma. É uma forma mais sofisticada e, como 
eu disse, que se reveste de certo legalismo e, por isso 
mesmo, torna difícil ser enxergado à luz da legalida-
de de fato, da Justiça, e ser enxergado aos olhos da 
sociedade e das autoridades. Mas é um crime que 
movimenta aproximadamente US$30bilhões/ano, no 
mundo; e 10% dessa cifra é movimentada no Brasil.

Há uma estimativa de que mais de um milhão 
de crianças são vendidas e são compradas, a cada 
ano, no mundo.
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E, agora, no mês de julho passado, o governo 
chinês prendeu 800 pessoas e conseguiu trazer de 
volta 181 crianças que haviam sido comercializadas 
lá, na República Popular da China. E o tráfico de pes-
soas, meus amigos, acontece para os mais variados 
fins: para a exploração sexual, para o trabalho análo-
go ao trabalho escravo, para a adoção ilegal e para a 
comercialização de órgãos. Acontece no Brasil muito 
mais frequente do que imagina. O Brasil tem aproxi-
madamente 240 rotas de tráfico de pessoas. 

As mulheres, no Brasil, são as vítimas preferen-
ciais, depois, seguem-se as crianças, travestis e os ho-
mens, mas a característica é que todo esse segmento, 
todas essas vítimas são oriundas de famílias humildes, 
elas sofrem a vulnerabilidade social, e esses bandidos, 
essas quadrilhas organizadas, quadrilhas financiadas, 
lançam mão, muitas vezes, do sonho acalentado por 
muitos jovens, meninas e meninos, para, em cima des-
sa vontade de ascensão social, dessa necessidade, 
sobretudo, de ascensão social, estabelecer o tráfico e 
cometer esse crime hediondo, esse crime abominável. 

É muito séria a questão do tráfico de pessoas 
no Brasil, e a nossa CPI esteve em Salvador ontem, e 
nós estaremos em Natal, no dia 3 de dezembro. Nós 
vamos em diligência para ouvir as mães das crianças 
que desapareceram de dentro das suas residências há 
10 anos. Foram cinco crianças de um bairro pobre de 
Natal e até hoje esse crime não foi estabelecido. A CPI 
tomou a providência de solicitar ao Ministro da Justiça 
a presença da Polícia Federal na investigação deste 
caso inconcluso que envolveu famílias e crianças de 
Natal, num bairro periférico de Natal. Nós estaremos 
lá: vamos ouvir as mães, os parentes e vamos ouvir 
o delegado que está acompanhando este caso. Nós 
queremos, através do esforço de todos que fazem a 
CPI do Tráfico de Pessoas, dar a nossa contribuição, 
jogar luz nos casos em que as suas investigações ainda 
não foram concluídas. E, sobretudo, chamar a atenção 
da sociedade e das autoridades para este crime que 
passa despercebido aos olhos de todos, mas que é 
muito mais frequente do que se imagina.

O Ministério Público da Bahia, assim como as 
instituições não governamentais que estão acompa-
nhando este caso que aconteceu em Monte Santo, 
trouxeram até a CPI vários processos de crianças e 
adolescentes que, da mesma forma, foram levadas do 
Município para outras cidades do Brasil sem o cumpri-
mento dos trâmites legais do processo, que qualquer 
processo de adoção teria que sofrer. 

Então, há uma suspeita forte de que as regiões 
de Monte Santo, Canudos, Euclides da Cunha e de 
outros Municípios pobres da Bahia sejam campo de 
atuação de alguma quadrilha de adoção ilegal e de 

tráfico de pessoas. Por isso que a nossa CPI convocou 
a agenciadora conhecida na região para, na próxima 
terça-feira, vir depor à CPI do Tráfico de Pessoas aqui 
no Senado Federal. Nós queremos ouvir e vamos ouvir 
o juiz atual de Monte Santo, que corajosamente teve o 
desprendimento de dizer a todos que os processos de 
adoção não atendiam às exigências legais. 

(Soa a campainha.)
O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN) – E por 

isso mesmo está sofrendo ameaças. Até onde sei, pe-
diu proteção à Polícia Federal. 

O fato é sério, o caso é grave, o crime é muito 
mais enraizado do que se imagina e, para enfrentar-
mos essas quadrilhas, precisamos contar com o apoio 
da sociedade, do Governo Federal, dos governos es-
taduais e dos governos municipais e, evidentemente, 
também de todas as organizações não governamen-
tais que cuidam da criança e do adolescente no Brasil.

Era só isso, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Paulo Davim, o Sr. 
Sérgio Souza deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Tomás Correia.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Obrigado a V. Exa.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR) – 
Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Com a palavra, o Senador Sérgio Souza.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, já 
são 16h13. Eu indago a V. Exa se nós podemos abrir a 
Ordem do Dia e, uma vez abrindo a Ordem do Dia, eu 
gostaria de pedir à Mesa que iniciasse a discussão da 
PEC no 42, que trata da criação do TRF do Paraná, e 
também que fosse incluído em pauta o PLS no 2/2012, 
que trata da inclusão, no currículo escolar, tanto no 
ensino médio quanto no ensino fundamental, das dis-
ciplinas de ética, de moral e de cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Pois não.

Vamos passar então à Ordem do Dia.
Senador Mozarildo Cavalcanti, com a palavra, 

por gentileza.
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 

– RR) – Está na Ordem do Dia, Sr. Presidente?
O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/

PMDB – RO) – Já estamos passando à Ordem do 
Dia, Sr. Senador.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR) – Eu queria pedir à Mesa que fosse incluída na 
pauta para votação, em momento oportuno, o Projeto 
de Lei do Senado no 380/2012, que já cumpriu o seu 
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trâmite na Mesa para receber emendas e se encontra 
pronto para inclusão na Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Pois não.

Senador Sérgio Souza, o requerimento que V. 
Exa solicita para incluir o projeto na Ordem do Dia será 
incluído na forma regimental.

Da mesma forma, o Senador Mozarildo Cavalcanti 
pede que se inclua o Projeto no 380/2012 na Ordem do 
Dia, que também, na forma regimental, será incluído.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Passa-se à 

ORDEM DO DIA

Item 1 da Ordem do Dia: 
Em pauta, Proposta de Emenda Constitucio-

nal no 63, de 2011, que exige quórum qualificado para 
deliberação.

Não havendo quórum qualificado para tanto, adia-
-se a votação dessa Proposta. Assim, deixa de ser 
apreciada na presente sessão.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Passa-se ao Item nº 2:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 42, DE 2012

Segunda sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 42, de 2012, tendo como primeiro signatá-
rio o Senador Sérgio Souza, que cria Tribunal 
Regional Federal.
Parecer favorável, sob nº 1.144, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Alvaro Dias, com votos 
vencidos dos Senadores Antonio Carlos Vala-
dares, Armando Monteiro, Pedro Taques, Aloy-
sio Nunes Ferreira, Ricardo Ferraço, Eduardo 
Lopes e a Senadora Ana Rita.

Em discussão a Proposta.
Não havendo inscritos, não havendo oradores que 

queiram discutir, a matéria constará da Ordem do Dia 
da próxima sessão deliberativa, para prosseguimento 
da discussão.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Desse modo, fica encerrada a Ordem 
do Dia.

São as seguintes as matérias não apreciadas 
e transferidas para a próxima sessão delibe-
rativa ordinária:

1 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 63, DE 2011

Votação, em segundo turno, da Proposta de Emen-
da à Constituição nº 63, de 2011, tendo como 
primeiro signatário o Senador Valdir Raupp, que 
altera a redação do art. 3º da Emenda Constitu-
cional nº 62, de 9 de dezembro de 2009, para 
ampliar o prazo de adesão ao regime especial de 
precatório até a data de 31 de dezembro de 2012.
Parecer sob nº 1.017, de 2012, da Comissão 
Diretora, Relatora: Senadora Marta Suplicy, 
oferecendo a redação para o segundo turno.

3 
REQUERIMENTO Nº 924, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
924, de 2012, do Senador Cyro Miranda, soli-
citando a tramitação conjunta dos Projetos de 
Lei do Senado nºs 55, de 2010 (que se encon-
tra apensado ao Projeto de Lei da Câmara nº 
85, de 2009) e 209, de 2012, por regularem 
matéria correlata (banco de dados de consu-
midores e serviços de proteção ao crédito).

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Passa-se à votação de três requeri-
mentos que não são matéria da Ordem do Dia.

O Senador José Agripino apresentou o Requeri-
mento nº 953, de 2012, por meio do qual solicita, nos 
termos do art. 40 do Regimento Interno, licença dos 
trabalhos da Casa no período de 15 a 26 de novembro 
de 2012, para integrar delegação do Grupo Parlamentar 
Brasil-China, em visita à República Popular da China. 

A matéria depende de parecer da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

Nesse sentido, encontra-se sobre a mesa e dis-
tribuído ao Plenário despacho do Presidente da Co-
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
ad referendum do seu Colegiado, em que opina pela 
aprovação do Requerimento nº 953, de 2012.

É o seguinte o Despacho:

Despacho do Presidente da Comissão de Re-
lações Exteriores e Defesa Nacional, Ad Referen-
dum do Plenário do Colegiado, em Substituição 
ao Parecer previsto no Art. 40, § 4º, do Regimento 
Interno do Senado Federal.

Referente ao Requerimento nº 953, de 2012, 
do Senador José Agripino, que solicita auto-
rização para ausentar-se dos trabalhos des-
ta Casa no período de 15 a 26 de novembro 
do corrente ano, para integrar delegação do 
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Grupo Parlamentar Brasil-China, em visita 
a República Popular da China.

A Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional recebeu no dia 12 de novembro, o Requerimento 
em epígrafe, de autoria do ilustre Senador José Agripino.

Os Atos nºs 2 e 4, de 2011, desta Comissão, 
estabelecem rito de apreciação dessa modalidade de 
requerimento que, neste caso, não pode ser observa-
do, tendo em vista a proximidade entre a chegada do 
Requerimento e o período da missão.

Isso posto, e tendo em vista que o Regimento 
Interno, em seu art. 41, autoriza ao Presidente da 
Casa despachar a solicitação de licença, quando a 
sua votação não puder ser realizada em duas sessões 
seguidas ou, ainda, na hipótese do recesso, a Presi-
dência desta Comissão decide adotar, com base no 
disposto no art. 412, inciso VI, do Regimento Interno, 
procedimento análogo ao previsto no referido art. 41.

Desse modo, não tendo sido possível submeter 
o Requerimento ao Plenário da Comissão, o que so-
mente poderá ocorrer na próxima reunião, este Pre-
sidente avoca para si a responsabilidade de instruir 
favoravelmente a referida solicitação, “ad referendum” 
do Colegiado.

Em síntese, portanto, esta Presidência opina 
pela aprovação do Requerimento nº 953, de 2012, do 
Senador José Agripino.

Sala da Comissão, 12 de novembro de 2012. – 
Senador Fernando Collor, Presidente da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – As Srªs e os Srs. Senadores que o 
aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.) 

Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/

PMDB – RO) – O Senador Humberto Costa apresentou 
o Requerimento nº 951, de 2012, por meio do qual 
solicita, nos termos do art. 40 do Regimento Interno, 
licença dos trabalhos da Casa no período de 19 a 21 
de novembro de 2012, para participar de reunião do 
Mecanismo de Estados Membros para controle e pre-
venção de medicamentos falsificados, a realizar-se em 
Buenos Aires, Argentina.

A matéria depende de parecer da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

Nesse sentido, encontra-se sobre a mesa e dis-
tribuído ao Plenário despacho do Presidente da Co-
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
ad referendum do seu Colegiado, em que opina pela 
aprovação do Requerimento nº 951, de 2012.

É o seguinte o Despacho:

Despacho do Presidente da Comissão de Re-
lações Exteriores e Defesa Nacional, ad referendum 
do Plenário do Colegiado, em substituição ao Pare-
cer Previsto no art. 40, § 4º, do Regimento Interno 
do Senado Federal.

Referente ao Requerimento nº 951, de 2012, 
do Senador Humberto Costa, que “requer, 
nos termos do art. 55, III, da Constituição 
Federal, combinado com o Artigo 40, § 1º, 
inciso I, do Regimento Interno do Senado 
Federal, autorização para ausentar-se do 
País, no período de 19 e 21 de novembro 
de 2012 para participar, como represen-
tante, da primeira reunião do Mecanismo 
de Estado Membros (MSM) para controle 
e prevenção de medicamentos falsificados 
(SSFFC), que ocorrerá na cidade de Buenos 
Aires, Argentina”.

A Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional recebeu sexta-feira, dia 9 de novembro de 
2012, o Requerimento em epígrafe, de autoria de Sua 
Excelência o Senador Humberto Costa.

Os Atos nºs 2 e 4, de 2011, desta Comissão, es-
tabelecem rito de apreciação dessa modalidade de 
requerimento que não pôde ser observado, tendo em 
vista a proximidade entre a chegada do Requerimento, 
o início da viagem, e a realização de Reunião desta 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional.

Isso posto, e tendo em vista que o Requerimen-
to Interno, em seu art. 41, autoriza ao Presidente da 
Casa despachar solicitação de licença quando a sua 
votação não puder ser realizada em duas sessões 
seguidas ou, ainda, na hipótese de recesso, a Presi-
dência desta Comissão decide adotar, com base no 
disposto no art. 412, inciso VI, do Regimento Interno, 
procedimento análogo ao previsto no referido art. 41.

Desse modo, não tendo sido possível submeter 
o Requerimento ao Plenário da Comissão, o que so-
mente poderá ocorrer na próxima reunião, este Pre-
sidente avoca para si a responsabilidade de instruir 
favoravelmente a referida solicitação, ad referendum 
do Colegiado.

Em síntese, portanto, esta Presidência opina 
pela aprovação do Requerimento nº 951, de 2012, do 
Senador Humberto Costa.

Sala da Comissão,   de novembro de 2012. – Se-
nador Fernando Collor, Presidente da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – As Srªs e os Srs. Senadores que o 
aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.) 

Aprovado.
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A matéria será cumprida conforme deliberação 
do Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Em votação o Requerimento nº 956, 
de 2012, da Senadora Ana Amélia, que requer licença 
para ausentar-se dos trabalhos da Casa para represen-
tar o Senado no período de 25 a 27 de novembro do 
corrente ano, por indicação da Presidência da Casa, 
no evento internacional denominado “La agenda de 
los derechos em transformación, buenas practicas y 
contribuiciones de las mujeres em los Parlamentos”, 
organizado pelo Parlamento Latino-Americano, entida-
des da ONU e Grupo Parlamentar Latino-Americano 
sobre População e Desenvolvimento, na Cidade do 
Panamá, Panamá. 

Comunica, ainda, que estará ausente do País 
no período de 24 a 27 de novembro do corrente ano. 

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam per-
maneçam como se encontram. 

Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/

PMDB – RO) – Voltando à lista de oradores, o Sena-
dor Casildo Maldaner, com a palavra pelo prazo regi-
mental de 20 minutos.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 
SC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Senador Tomás Correia, que preside esta 
sessão e caros colegas, mais uma vez, Sr. Presidente, 
os prefeitos do Brasil organizaram um movimento rumo 
a Brasília e eu trago alguns relatos nesse resumo em 
função da marcha, em função da preocupação, em 
função do que ocorre. 

Estamos em novembro, as coisas andam, os 
prefeitos se organizaram, há um orçamento a ser 
cumprido, elaboraram essas propostas do exercício 
passado para este, não eram sabedores, é claro que 
nem poderiam, de que algumas medidas atualmente 
devem acontecer e aconteceram, até pontuais, em re-
tirar IPI desse setor da economia ou daquele até para 
estimular naturalmente, mas vinha o Governo Federal 
praticando esse ato. Em um momento foram geladeiras; 
em outro momento foram lavadores de roupa; outro fo-
ram equipamentos brancos, enfim. Outros noutro setor 
foram móveis – que é necessário. Depois, mais tarde, 
começaram as montadoras a pressionar o Governo 
e, para atender às montadoras, para tentar aquecer 
esse setor, até tendo aberto mão do IPI, ter baixado 
e, em consequência, naturalmente, não só da parte 
que pertence ao Governo Federal. O IPI é retirado e, 
com isso, o Fundo de Participação dos Estados, que 
tem uma parte que vai a eles, e, naturalmente, o FPM, 

que é o Fundo de Participação dos Municípios, esses 
sentiram fortemente.

Até porque tinham elaborado um orçamento, du-
rante o ano, do ano passado para este, e ainda mais 
num ano eleitoral, vários deles com reeleição, outros 
que já completaram seu segundo mandato, outros não 
disputaram, outros não conseguiram, eleição demo-
crática é isso, e a Lei da Responsabilidade Fiscal aí 
está. Havia um orçamento elaborado para seguir essa 
tramitação, para cumprir o orçamento. Um dos fatores 
é o movimento econômico, que, naturalmente, tem 
ajudado na não realização do previsto no orçamento.

Mas, com certeza, a retirada do IPI, que estava 
programada num movimento normal para o exercício de 
2012, fez cair a arrecadação. Foi decrescendo e agora, 
de novembro para dezembro, o orçamento não vai ser 
concretizado naquilo que era previsto. E naturalmente, 
aprovado pelas Câmaras de Vereadores, os Executivos 
programaram, se prepararam, mas não vão cumprir, 
porque não esperavam que o Governo Federal também 
fosse tomar essas medidas durante o exercício deste 
ano, ficando também, com a retirada do IPI... Muitas 
vezes, para eles, em grande parte dos Municípios, não 
há reflexos com essas medidas de setores da econo-
mia. Não há reflexos em centenas desses Municípios 
no Brasil. E eles estão aí em Brasília tentando buscar 
alguma coisa para resolver isso. 

E, além disso, também, o salário dos professo-
res. Estipulou-se um teto para os professores, não que 
não mereçam, é claro que merecem, mas não estava 
previsto também no orçamento das prefeituras. E com 
relação aos professores municipais, precisam cumprir 
com isso, e naturalmente também mexeu no orçamento 
que eles têm para cumprir nesse exercício.

Eu trago algumas considerações anotadas em 
relação a isso. Mais uma vez, temos aqui em Brasília 
uma verdadeira romaria de prefeitos. Hoje, contudo, 
o risco é ainda maior: pesa sobre administradores de 
todo Brasil a possibilidade de encerrar seus manda-
tos, no dia 31 de dezembro próximo, com pendências 
financeiras, implicando graves consequências previstas 
na Lei de Responsabilidade Fiscal.

Antes de tudo, devemos fazer um questionamento, 
ponto de partida dessa inescapavel discussão. Essa 
‘responsabilidade’ pode ser atribuída exclusivamente 
aos administradores municipais? Parte, sim. Mas, cer-
tamente, não tudo. Nem pode, pelos casos que eu já 
vinha relatando. 

Na semana que passou, trouxe a este Plenário 
uma análise da política de desoneração de determi-
nados impostos – na semana passada, ainda analisei 
essa parte –, que vem sendo executada pelo Governo 
Federal. Visando o benefício de determinados setores 
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da economia, Municípios e Estados brasileiros aca-
bam amargando consideráveis perdas nos repasses 
constitucionais, causando perigoso abalo da saúde 
financeira de seus cofres. A redução do IPI para a in-
dústria automobilística é exemplo típico da situação. 
O tributo compõe o FPM – Fundo de Participação dos 
Municípios, como também dos Estados, que vêm so-
frendo contínua perda. 

Devem ser somadas, ainda, como também relatei, 
dificuldades adicionais nas administrações municipais 
em geral, como o aumento do salário mínimo e do piso 
dos professores, que comprometem profundamente 
a receita dos Municípios. Não é que os professores, 
como disse, não mereçam esse piso, claro, mas o pre-
feitos se organizaram no Orçamento do ano passado 
para este ano num patamar, e como essa decisão veio 
este ano, em relação à retirada do IPI dos setores, e 
também essa imposição aos Municípios, no decorrer 
desse exercício, a previsão orçamentária deles está 
comprometida. Comprometeu, sem dúvida alguma.

Segundo pesquisa da Confederação Nacional 
dos Municípios, cerca de duas mil prefeituras – de 
43,6% dos entrevistados – preveem que fecharão o 
ano com contas pendentes. A entidade informa que 
a pesquisa foi feita com 4.771 dos 5.564 prefeitos do 
País em setembro.

Um dos artigos da legislação fiscal proíbe os go-
vernantes de deixar despesa a pagar para os suces-
sores – inclusive em caso de reeleição – sem que os 
recursos correspondentes sejam disponíveis. A pena 
pode chegar a quatro anos de prisão e incluir multa 
de 30% do salário. Mesmo com a possibilidade de re-
cursos em instâncias superiores, os condenados se 
tornam fichas-sujas e, portanto, inelegíveis. Então, há 
uma série de consequências. Isso é sabido, está em 
vigor. Mas com essa imprevisão dos prefeitos, dessa 
queda em função da retirada do IPI, que os toca nes-
sas transferências, eles ficaram desarmados.

Nobres colegas, a situação é injusta para dizer o 
mínimo. Prefeitos correm o risco de se tornarem fichas-
-sujas, enfrentam, inclusive, a ameaça de prisão, por 
razões completamente alheias aos seus atos.

O Governo Federal, como tem sido praxe, acena 
– com o perdão da expressão forte – com alguns au-
xílios, usando algumas coisas, vendo daqui, vendo de 
lá, mas fica como benevolência do Governo Federal.

Hoje está aí uma maratona. Estão agora no Pa-
lácio do Planalto. Daqui a pouco, a comitiva da Con-
federação dos Prefeitos, do Palácio do Planalto, virá 
aqui com o Presidente da Casa, o Presidente Sarney. 
E vão, nesta tarde ainda, ao Presidente da Câmara. 
Eles estavam no Petrônio Portela hoje, numa grande 
concentração. Cerca de 1.500 prefeitos do Brasil inteiro 

encontram-se aqui na Capital Federal para tentar ver 
se, em função do orçamento que não fechou, em fun-
ção da retirada desses benefícios... Em muitos desses 
Municípios onde estão as sedes das montadoras, onde 
os movimentos acontecem, onde se consomem muitos 
veículos, naturalmente houve uma certa repercussão 
e ajuda aos Municípios, mas cerca de quarenta e pou-
cos por cento dos Municípios do Brasil não conseguem 
cumprir com essa retenção do IPI que lhes pertence, 
e que foi retirado. Aí, não fecha a conta.

Essa é uma preocupação, Sr. Presidente. Eles 
estão aí para tentar encontrar uma saída. Isso é agora. 
É claro que, para o ano que vem, a Câmara já votou a 
proposta dos royalties que nós tínhamos aqui no Se-
nado. Nós votamos e a Câmara endossou essa pro-
posta. Aliás, o Senador Wellington Dias, que aqui se 
encontra, foi o grande idealizador, o grande lutador para 
que se criasse o consenso nesta Casa e no Executivo 
e também tem colaborado enormemente para que, na 
Câmara, esse princípio, essa questão seja adotada.

Agora o movimento dos prefeitos, da Confedera-
ção, é para que a Presidente Dilma Rousseff não vete 
essa matéria, não entre nessa. Ela já agiu, trabalhou 
muito, incomodou-se aqui, de certo modo, em razão 
do Código Florestal, que deu muito trabalho para ela e 
para o Congresso, mas chegou-se a um denominador 
comum. Agora o apelo de todos em relação a essa ques-
tão é que ela não deve se incomodar de novo com isso. 
Se houver problemas, deixe para o Judiciário resolver 
isso. Se houver problema de inconstitucionalidade, o 
Judiciário está aí para dirimir as dúvidas. O concurso 
judiciário é para isso.

Então, a parte do Legislativo, do Congresso Na-
cional, foi realizada. Foi o possível. Buscou-se aquilo 
que foi possível. E o Executivo, até no entendimento. 
Agora essa pressão de alguns setores para que se vete. 
Deixe para o Judiciário em caso de dúvidas quanto à 
parte legal disso.

Essa questão dos royalties não é para agora e 
sim para os futuros prefeitos, para o futuro que vem 
aí. Essas são questões que, naturalmente, têm peso, 
sem dúvida alguma, Sr. Presidente, nobres colegas, 
mas são questões que não podemos deixar de lado. 

A outra questão fundamental, não para agora, mas 
para o futuro, além dos royalties, que vêm minimizar em 
parte essas questões, é o novo modelo de repactuação 
que é preciso levar em consideração, na qual entram 
os Estados e os Municípios. Essa repactuação ou é 
dos custos, um novo índice em relação aos Estados 
e também aos Municípios e procurar descentralizar. 

Temos pregado por várias vezes que o Gover-
no Federal tem ser o norteador, tem que ser o nor-
matizador de políticas nacionais. Este é o papel do 
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Governo Federal. E descentraliza isso para Estados 
e Municípios, com uma fiscalização séria, para que 
possam se organizar, para fazer com que nos seus 
orçamentos tenham condições de bem pensar o que 
acontece em suas comunas, dando autonomia a eles 
com responsabilidade, é claro, com as câmaras de 
vereadores participando, com a sociedade junto, os 
tribunais de contas acompanhando. Essa delegação, 
essa descentralização, nem que seja gradual, paulatina, 
é importante. Devemos partir para esse campo, senão 
não tem jeito. A cada 90 dias haverá uma marcha dos 
prefeitos para tentar buscar uma benevolência, porque, 
do Fundo de Participação que parte dos Municípios e 
dos Estados, retém 20% desses impostos. O Governo 
retém de tudo para o seu fundo e fica a seu bel-prazer 
ceder um pouco aqui e acolá, mas depende de vai e 
vem: vem pedir, as viagens de quem vai e volta cus-
tam muitas vezes um ágio muito grande nos valores 
que o Município consegue levar. Fica muito caro isso. 

E podem os legisladores pensar em reformas pro-
fundas para normalizar o País: a questão da reforma 
política, da reforma tributária, questões de longo prazo. 
Acho que é isso que nós devemos pensar e não ficar 
remediando questões instantâneas. Acho que esse é 
o grande caminho, Sr. Presidente. 

Então, trago essa preocupação para finalizar, 
sobre a caminhada dos prefeitos, que estão vindo aí, 
que não conseguem fechar seus orçamentos. Uma 
boa parte pode até ter responsabilidade, não cuida-
ram, mas grande parte, quarenta e poucos por cento 
dos prefeitos, em função de que seus orçamentos não 
fluíram conforme era para ser, em função da retenção 
do IPI que lhes pertencia, e o movimento da redução 
do IPI, nesses quarenta e poucos por cento dos Mu-
nicípios do Brasil, não deu efeito nessas retenções, e 
aí eles estão enfrentando os problemas de execução 
orçamentária, que não vai fechar.

A mesma coisa com o piso dos professores, que 
é justo, mas eles achavam que ou a arrecadação ia 
subir ou ia haver uma compensação de quem impôs 
essa obrigação nacional.

Por isso trago essa preocupação, para tentar 
fechar.

Para o início do ano que vem, normas que deem 
mais perenidade, mais tranquilidade na descentraliza-
ção das políticas no Brasil. Acho que isso é fundamen-
tal. Nós tínhamos que caminhar nessa direção.

Então, é para fazer o registro, Sr. Presidente, 
nobres colegas, do que está acontecendo hoje em 
Brasília. Estão aí mil e poucos prefeitos no Palácio do 
Planalto, estavam aqui no Petrônio Portella, daqui a 
pouco voltam à Casa e estão aí nesse vai e vem para 

ver se conseguem minimizar um pouco, para tentar 
contrabalançar os seus orçamentos.

Muito obrigado, Sr. Presidente e nobres colegas 
pela atenção.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Obrigado, Senador Casildo Maldaner.

Concedo a palavra, como Líder, ao Senador Edu-
ardo Lopes, do PRB, pelo prazo regimental.

O SR. EDUARDO LOPES (Bloco/PRB – RJ. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
senhoras e senhores que acompanham esta sessão, 
venho aqui nesta tarde, em nome do Rio de Janeiro, 
Estado que represento, para falar sobre a questão dos 
royalties, sobre o que foi aprovado na Câmara dos 
Deputados e que agora está aguardando a sanção 
da nossa Presidenta.

Algumas pessoas acreditam no veto, outras vão 
se manifestar contra o veto. Eu quero lembrar aqui que, 
na Marcha dos Prefeitos, a nossa Presidenta não as-
sumiu um compromisso de veto; ela disse que, daqui 
para frente, os interessados viessem a lutar, mas que 
o País, sim, respeita contratos. Essas foram as pala-
vras da Presidenta.

Então, eu quero, diante da decisão que foi tomada 
na Câmara dos Deputados e que resultou na aprova-
ção do projeto que modifica a repartição dos royalties 
do petróleo, alertar esta Casa, mais uma vez, sobre os 
riscos que este projeto representa para o bom equilí-
brio da Federação brasileira.

Aliás, o erro pela aprovação desta matéria come-
çou aqui, no Senado Federal, onde o projeto foi aprova-
do em apenas dois meses e meio e sem o necessário 
entendimento com os Estados que mais contribuem 
com a produção do petróleo.

O que as bancadas dos Estados não produto-
res de petróleo, tanto na Câmara quanto no Senado, 
fizeram significa, em linguagem popular, passar uma 
verdadeira rasteira no povo fluminense e também no 
povo capixaba. A explicação para esse cálculo que foi 
aprovado só pode ser o desejo desmedido de alguns 
Estados e Municípios que nada, absolutamente nada 
produzem de petróleo, mas que querem os royalties em 
valor até maior do que recebem aqueles que sofrem os 
danos e os efeitos negativos da indústria petrolífera, 
o que seria até, podemos assim dizer, um paradoxo. 
Quer dizer, aquele que não produz o petróleo acaba 
ficando com uma parte melhor do que aquele que 
produz e que sofre os danos, os efeitos negativos da 
indústria petrolífera.

O que nos espanta é essa voracidade dos Esta-
dos não produtores sobre os royalties dos territórios 
produtores. Apesar de tudo isso, não nos assombra, 
pelo contrário, encoraja-nos ainda mais, pois temos a 
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certeza de que estamos lutando por um direito que é 
nosso, pelo bom direito do qual não abriremos mão. 

O malfadado projeto de lei muda a forma do ra-
teio dos royalties, inclusive para os campos licitados 
pelo modelo de concessão. Isso representa rasgar a 
Carta cidadã, rasgar a nossa Constituição naquilo que 
ela garante de proteção aos atos jurídicos perfeitos, 
cláusula pétrea irredutível, mesmo que por meio de 
emenda constitucional.

Ao mudar as regras de distribuição dos royalties 
relativos aos contratos atuais, o Congresso brasileiro 
cria uma situação nada favorável ao setor de explo-
ração de petróleo no País. Quer queira quer não, o 
Brasil será visto com descrédito pelo investidor es-
trangeiro. A ideia que se passa é a de que a maioria 
dos Senadores e Deputados, por interesses, talvez até 
populistas, pode mudar as regras do jogo a qualquer 
instante, criando ambiente de instabilidade ao inves-
timento externo, em razão da falta de segurança no 
cumprimento dos contratos.

Senhoras e Senhores, parece que a Câmara e 
o Senado, que são tidos como a Casa da Federação, 
não tiveram o devido cuidado, a sensibilidade, mesmo 
de perceber o quanto esse projeto, da forma como foi 
aprovado, é nocivo não apenas aos Estados e Muni-
cípios produtores, mas, principalmente, à imagem do 
País perante a comunidade internacional.

Sinceramente, isso não é aceitável, não é razo-
ável do ponto de vista da legitimidade e da justiça. O 
que o Projeto de Lei nº 2.565, de 2011, propõe é algo 
absurdo e totalmente contrário ao bom senso e ao di-
reito, tanto na ótica constitucional quanto em relação 
aos aspectos mais elementares do federalismo que 
adotamos de forma irreversível em nossa Carta Magna.

Cálculos efetuados pela Secretaria de Desenvolvi-
mento do Estado do Rio de Janeiro, ainda em 2011, já 
destacavam o fato de que o projeto de lei sobre a nova 
distribuição dos royalties retiraria, até 2020, R$49,8 bi-
lhões de Municípios contemplados com esses recursos. 
Só para os Municípios dos grandes produtores, Rio 
de Janeiro e Espírito Santo, o estudo prevê perda de 
R$39 bilhões entre 2012 e 2020. Se considerarmos o 
Estado e seus Municípios, essa perda pode alcançar 
R$77 bilhões entre 2012 e 2020.

Então, indago: como é possível aceitar passiva-
mente a imposição de tamanho prejuízo aos Estados 
que mais contribuem com a produção de petróleo do 
País? Assim, não há exagero algum quando o Gover-
nador Sérgio Cabral afirma que o Estado do Rio irá ter 
dificuldades para realizar a Copa do Mundo de futebol 
e também as Olimpíadas de 2016, até porque não são 
os royalties que estão sendo subtraídos do Estado, mas 
também a participação especial, que é outro recurso 

pago aos Estados e Municípios, como bônus, pela alta 
produtividade de algumas jazidas.

E eu quero aqui também lembrar que os royalties 
foram uma compensação já dada aos Estados produ-
tores na aprovação da Lei do Petróleo, exatamente 
por causa da diferenciação na questão do ICMS. Quer 
dizer, o ICMS do petróleo é o único ICMS que não é 
recolhido na origem, mas é recolhido no destino. Então, 
para compensar essa perda, foram criados os royalties. 

Eu me lembro de uma reunião na qual tivemos 
a presença da Prefeita Rosinha como Presidente do 
Conselho dos Municípios Produtores de Petróleo. Ela 
tinha dados, em 2009, de que o que o Estado do Rio 
de Janeiro tinha recebido de royalties, no período des-
de a aprovação da Lei até agora, mais de 20 anos... A 
receita dos royalties é 20 vezes menor do que a receita 
do ICMS no mesmo período. Então, o Rio de Janeiro 
já sofre com o prejuízo há muitos e muitos anos. Ima-
ginem vocês, vou reforçar esses números: o royalty foi 
feito para compensar as perdas em função do regime 
diferenciado de arrecadação de ICMS, em mais de 20 
anos, um pouco mais de 20 anos, o que o Rio de Ja-
neiro, o Estado do Rio de Janeiro recebeu de royalties 
é 20 vezes menos do que ele teria arrecadado com o 
ICMS no mesmo período. Então, nós vemos aí a perda 
gigantesca do Estado do Rio de Janeiro.

E, agora, a questão dos royalties, a questão tam-
bém, como falamos agora, no último ponto, da perda 
da participação especial, que é dada como bônus pela 
alta produtividade da jazida, quer dizer, a jazida está 
no Estado do Rio de Janeiro. A participação especial 
vem como um bônus por causa da alta produtividade, 
e até ela vai ser tocada pela maneira como está nes-
se projeto.

Afinal de contas, ao político não pode faltar – 
nunca, jamais! – a habilidade de discutir as questões 
e de resolver os conflitos sociais. Sem essa virtude e 
sem esse respeito às regras de negociação dos inte-
resses públicos, não se alcança resultado algum que 
seja socialmente justo; o que se tem, nesse caso, é 
apenas a percepção de hostilidades.

Infelizmente, senhoras e senhores que me acom-
panham agora, foi nessa atmosfera funesta que se vo-
tou essa matéria tão complexa, polêmica e que confli-
ta, seriamente, com interesses federativos. Um projeto 
como esse não poderia ser aprovado sem o necessário 
entendimento entre as partes interessadas. E o pior 
é que, na ânsia de votar logo a matéria, o recado que 
nos deram veio de exigência, de ultimato mesmo, do 
tipo: “Ou vocês do Rio de Janeiro e do Espírito Santo 
aceitam o que estamos lhe oferecendo ou vão perder 
tudo”. E eu sou testemunha de que ouvi isso, pesso-
almente, de Deputados, porque eu estive na votação. 
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De 2007 a 2011, fui Deputado Federal e participei da 
votação da ainda inicial Emenda Ibsen Pinheiro, de sua 
própria autoria. Nós perdemos na votação, como não 
poderia ser diferente. Como vamos ganhar na votação, 
quando dois Estados estão contra vinte e cinco Esta-
dos? Não há como ganharmos na votação. 

Nós perdemos na Câmara, mas me lembro que 
ouvi exatamente desta maneira, Deputados dizen-
do: “Ou o Rio aceita o que vai ser feito ou vai perder 
tudo”. Nós sabemos que temos de realmente discutir 
o pré-sal. É preciso discutir essa nova riqueza, como 
vai ser investida. Nós sabemos disso e até aceitamos 
quanto à produção do pré-sal. Mas estão em questão 
também os contratos já licitados e onde isso fere o ato 
jurídico perfeito. 

Quando a Presidenta diz “daqui para frente, vo-
cês discutam; para trás, o País respeita contratos”, 
repito: ela não assumiu o compromisso de vetar. Não. 
Mas, certamente, ela sabe que os Estados do Rio de 
Janeiro e do Espírito Santo vão entrar no STF. Eu li, 
hoje, em uma revista semanal de circulação nacional, 
a mesma análise que eu fiz. Certamente, ela não vai 
vetar. Eu não acredito no veto. Como ela vai se indispor 
com 25 Estados? Eu acho que é um pouco sensível 
demais para ela assumir tal posição. Ela vai deixar que 
a gente vá para o Supremo. A Justiça que decida, o 
Supremo que decida. Quem vai recorrer da decisão do 
Supremo? Certamente, a decisão do Supremo vai ser 
pela inconstitucionalidade da questão de se mexer nos 
contratos já licitados. Disso eu tenho certeza. Confio na 
Justiça. Repito: não acredito. Já há até um movimento 
para que a Presidenta não vete. Eu, particularmente, 
não acredito no veto da Presidenta. Acredito que vá, 
sim, para o Supremo essa discussão. 

De fato, nós da Bancada ou das Bancadas do Rio 
de Janeiro e do Espírito Santo, somos minoria aqui e na 
Câmara, mas jamais vamos nos aquietar diante disso, 
mesmo porque nunca é demais enfatizar que 83% de 
todo o petróleo brasileiro proveem da região marítima 
do Estado do Rio de Janeiro. Outra importante parte 
é produzida em área marítima do Estado do Espírito 
Santo. Com o pré-sal não será diferente. Os dois Es-
tados, juntamente com São Paulo – e aqui coloco São 
Paulo dentro da questão – estarão na linha de frente 
da produção de petróleo e gás natural. 

Portanto, não é justo que Municípios produtores, 
que hoje recebem 26% dos royalties, passem a receber 
apenas 4% daqui a sete anos e que aqueles que nada 
produzem sejam beneficiados com 27%. Efetivamente, 
isso não é algo que possa prosperar numa Federação. 
Mas, acreditem, é isso o que estão querendo impor 
através desse projeto de lei. 

Faço aqui uma advertência: não será massacran-
do os interesses do povo do Rio de Janeiro e do Espí-
rito Santo que se resolverá essa questão. Dessa forma 
tão dura, tão agressiva, não será promovida solução 
alguma para o problema da repartição dos royalties. 

Ao ensejo desta fala, gostaria de esclarecer aos 
novos prefeitos eleitos em todo o Brasil... Uma grande 
parte está aqui hoje. Ouvi comentários de que cerca 
de 1.500 prefeitos estão hoje na Casa, no Petrônio 
Portella. Saindo do Petrônio Portella, encontrei o Se-
nador hoje, pela manhã, quando nos cumprimentamos. 

Então, nós temos uma grande quantidade de pre-
feitos. Eu quero dizer a todos: sabemos que a maioria 
está na expectativa de receber os royalties, o que é 
natural. Imaginem esse discurso ao ouvido da popu-
lação, de que mais recursos serão trazidos por meio 
do petróleo. É claro que vai agradar a população dos 
Estados não produtores. Isso não quer dizer que somos 
contra repartir as riquezas do pré-sal com os demais 
Municípios e Estados, não. Desde que seja de uma 
forma justa e equilibrada. Não concordamos, pelas ra-
zões que aqui alinhei, é com a espoliação dos valores 
relativos aos campos já licitados. 

Essas áreas de exploração foram contratadas 
com base na Lei de Concessão, o que gerou expecta-
tivas legítimas de receitas de royalties e participação 
especial aos Estados e Municípios beneficiários pelas 
regras vigentes. Afinal de contas, em todas as altera-
ções já realizadas até aqui, na legislação que rege a 
distribuição de royalties, nunca se tentou usurpar as 
parcelas destinadas aos Estados e aos Municípios pro-
dutores. Pelo contrário, o que se fez foi adequar a lei 
à figura dos Estados produtores confrontantes e dos 
Municípios confrontantes, de forma a não prejudicar 
os entes localizados nas áreas de produção. 

Portanto, apenas os novos campos que serão 
licitados pela nova lei da partilha é que poderão ser 
objeto de mudança de rateio dos royalties. Fora disso, 
é desrespeito aos contratos; é provocação à hostili-
dade; é promover o descrédito de nossas instituições, 
envergonhando e prejudicando o nosso País. 

Por isso, acreditamos, como eu disse e vou repetir, 
que a Presidenta não vetará, mas nós vamos recor-
rer ao Supremo. Afinal, o País não pode retardar mais 
os leilões de novos blocos de exploração de petróleo, 
inclusive, na camada do pré-sal. Ao que sabemos, o 
Governo aguarda, para tanto, apenas uma decisão 
negociada sobre os royalties. 

Fluminenses e capixabas confiam no compro-
misso firmado pela Presidenta Dilma, quando, ao se 
dirigir aos prefeitos, por ocasião da 15ª Marcha dos 
Prefeitos, disse a eles que lutassem pela distribuição 
dos royalties do petróleo, dos contratos futuros, sina-
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lizando, com absoluta razão, que o pagamento dos 
royalties dos contratos vigentes não deve ser mudado.

Presidenta Dilma, eu, o povo do meu Estado, do 
Rio de Janeiro, e o povo do Espírito Santo permane-
cemos confiantes na seriedade da sua promessa, na 
intransigência da sua convicção e, acima de tudo, na 
sua coragem para defender a Constituição Federal.

Isso era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/

PMDB – RO) – Obrigado, Senador Eduardo Lopes, 
Líder do PRB.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Há, sobre a mesa, expediente subscrito 
pelo Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Senador Delcídio do Amaral, dirigido ao Presidente do 
Senado Federal, Senador José Sarney, que passo a ler:

Sr. Presidente, na 50ª Reunião Extraordinária 
desta Comissão, realizada em 07 de novembro 
de 2012, foi aprovada a apresentação de pro-
posição, posteriormente numerada como Pro-
jeto de Resolução nº 64, de 2012, que altera 
a redação do art. 2º da Resolução nº 58, de 
2012, que “autoriza o Estado de Minas Gerais 
a contratar operação de crédito externo, com 
garantia da União, com o Banco Credit Suis-
se AG, no valor de até US$1.300.000.000,00 
(um bilhão e trezentos milhões de dólares dos 
Estados Unidos da América)”, para financiar 
parcialmente o Programa de Reestruturação 
da Dívida CRC – Cemig.
Em virtude de requerimento de urgência da 
Comissão, o Projeto foi aprovado na sessão 
do Senado Federal no mesmo dia. Ocorre 
que foi constatada a imprecisão no texto do 
mencionado Projeto, que determina, inadver-
tidamente, na ementa e no art. 1º, a alteração 
da Resolução nº 58, de 2012, quando deveria 
fazer referência à Resolução nº 51, de 2012, 
que “autoriza o Estado de Minas Gerais a 
contratar operação de crédito externo, com 
garantia da União, com o Banco Credit Suisse 
AG, no valor de até US$1.300.000.000,00 (um 
bilhão e trezentos milhões de dólares norte-
-americanos)”.
Observe-se que não existe a Resolução nº 58, 
de 2012, tendo o equívoco ocorrido em virtude 
de ter sido a Resolução nº 51, de 2012, prove-
niente do Projeto de Resolução nº 58, de 2012.
Tratando-se de inexatidão material devida a 
lapso manifesto, solicito, nos termos do art. 
325, inciso III, do Regimento Interno do Sena-
do Federal, seja corrigido o texto decorrente 

da aprovação do Projeto de Resolução nº 64, 
de 2012, da seguinte forma: onde se lê “Re-
solução nº 58, de 2012”, leia-se “Resolução 
nº 51, de 2012”.
Senador Delcídio do Amaral, Presidente da 
Comissão de Assuntos Econômicos.

É o seguinte o Ofício na íntegra:

Of. nº 321/2012/CAE

Brasília, 13 de novembro de 2012

Assunto: Projeto de Resolução nº 64, de 2012 (corre-
ção de inexatidão material).

Senhor Presidente,
Na 50ª Reunião Extraordinária desta Comissão, 

realizada em 7 de novembro de 2012, foi aprovada a 
apresentação de proposição, posteriormente numerada 
como Projeto de Resolução nº 64, de 2012, que alte-
ra a redação do art. 2º da Resolução nº 58, de 2012, 
que autoriza o Estado de Minas Gerais a contratar 
operação de crédito externo com garantia da União, 
com o Banco Credit Suisse AG, no valor de até US$ 
1,300,000,000.00 (um bilhão e trezentos milhões de 
dólares dos Estados Unidos da América), para finan-
ciar parcialmente o “Programa de Reestruturação da 
Dívida CRC-CEMIG”. Em virtude do requerimento de 
urgência da Comissão, o Projeto foi aprovado na ses-
são do Senado Federal do mesmo dia.

Ocorre que foi constatada imprecisão no texto do 
mencionado Projeto, que determina inadvertidamente, 
na ementa e no art. 1º, a alteração da “Resolução nº 
58, de 2012”, quando deveria fazer referência à Reso-
lução nº 51, de 2012, que autoriza o Estado de Minas 
Gerais a contratar operação de crédito externo, com 
garantia da União, com o Banco Credit Suisse AG, no 
valor de até US$ 1,300,000,000.00 (um bilhão e trezen-
tos milhões de dólares norte-americanos). Observe-se 
que não existe a “Resolução nº 58, de 2012”, tendo o 
equívoco ocorrido em virtude de ter sido a Resolução 
nº 51, de 2012, proveniente do Projeto de Resolução 
nº 58, de 2012.

Tratando-se de inexatidão material devido a lap-
so manifesto, solicito, nos termos do art. 325, III, do 
Regimento Interno do Senado Federal, que seja cor-
rigido o texto decorrente da aprovação do Projeto de 
Resolução nº 64, de 2012, da seguinte forma: onde 
se lê “Resolução nº 58, de 2012”, leia-se “Resolução 
nº 51, de 2012”.

Respeitosamente, – Senador Delcídio do Ama-
ral, Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Consoante o expediente que acaba 
de ser lido, a inexatidão material ocorreu na remissão 
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à resolução do Senado Federal que é objeto de alte-
ração: referiu-se à Resolução nº 58, de 2012, quando 
deve referir-se à Resolução nº 51, de 2012.

A referida matéria foi aprovada pelo Plenário na 
sessão do dia 7 de novembro último, nos termos apre-
sentados pela Comissão de Assuntos Econômicos, e 
enviada à promulgação.

Uma vez que a correção não importa em alteração 
no sentido da matéria, a Presidência, nos termos do 
inciso III do art. 325 do Regimento Interno, determina 
a confecção de novos autógrafos e a republicação da 
Resolução nº 57, de 2012.

É o seguinte o texto a ser republicado:

“Faço saber que o Senado Federal aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente, nos termos do 
art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, 
promulgo a seguinte
RESOLUÇÃO Nº 57, DE 2012
Altera o art. 2º da Resolução nº 51, de 2012, 
que autoriza o Estado de Minas Gerais a con-
tratar operação de crédito externo, com garantia 
da União, com o Banco Credit Suisse AG, no 
valor de até US$ 1.300.000.000,00 (um bilhão 
e trezentos milhões de dólares norte-america-
nos), para financiar parcialmente o “Programa 
de Reestruturação da Dívida CRC-Cemig”.
O Senado Federal resolve:
Art. 1º O art. 2º da Resolução nº 51, de 2012, 
passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º 
deverá ser realizada nas seguintes condições:
I – devedor: Estado de Minas Gerais;
II – credor: Banco Credit Suisse AG;
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: até US$ 1.300.000.000,00 (um bi-
lhão e trezentos milhões de dólares norte-
-americanos);
V – modalidade: taxa de juros fixa;
VI – prazo de desembolso: até 180 (cento e 
oitenta) dias, contado a partir da solicitação 
do desembolso;
VII – prazo de carência: até 72 (setenta e dois) 
meses;
VIII – amortização: em 10 (dez) parcelas anu-
ais a serem pagas após o prazo de carência;
IX – juros: a serem fixados na assinatura do 
contrato, equivalentes à rentabilidade implícita 
das Brazil Global Notes, Global Bonds Bra-
zil 21 e Global Bonds Brazil 24 mais spread 
(margem) de 2,5% a.a. (dois inteiros e cinco 
décimos por cento ao ano);

X – comissão de estruturação: 0,35% (trinta e 
cinco centésimos por cento) sobre o valor do 
empréstimo, a ser deduzido do valor da primei-
ra tranche na data de desembolso. Caso ocor-
ra o desembolso da segunda tranche: 0,35% 
(trinta e cinco centésimos por cento) do valor 
da segunda tranche ou US$ 175.000,00 (cento 
e setenta e cinco mil dólares norte-america-
nos), deduzidos do montante do desembolso, 
o que for maior;
XI – juros de mora: rentabilidade implícita das 
Brazil Global Notes, Global Bonds Brazil 21 e 
Global Bonds Brazil 24, mais spread (margem) 
de 3,5% a.a. (três inteiros e cinco décimos por 
cento ao ano), conforme estabelecido nas de-
finições do contrato.
Parágrafo único. As datas de pagamento do 
principal, dos encargos financeiros e dos de-
sembolsos previstos poderão ser alteradas em 
função da data de assinatura do contrato de 
empréstimo.” (NR)
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.”

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Com a palavra a Senadora Angela 
Portela, pelo prazo regimental de 20 minutos. 

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, hoje trago 
uma boa notícia, principalmente para os educadores, 
que ficam satisfeitos e felizes com as iniciativas do 
Governo Federal no sentido de diminuir os índices de 
analfabetismo em nosso País.

Foi lançado, na semana passada, o ���������Pacto Na-
cional pela Alfabetização na Idade Certa. Esse pacto 
prevê investimentos da ordem de R$2,7 bilhões entre 
2013 e 2014, que serão destinados a material didático 
e a capacitação e bolsas para cerca de 360 mil pro-
fessores alfabetizadores, cuja formação será supervi-
sionada por 18 mil orientadores, capacitados em 34 
universidades públicas do nosso País.

Esses profissionais serão selecionados dentro da 
própria rede pública, pela experiência em alfabetização 
e em coordenação pedagógica.

O Governo Federal quer alfabetizar todas as 
crianças até os 8 anos nas disciplinas Matemática e 
Língua Portuguesa e promover avaliações dos alunos 
do ciclo de alfabetização.

O novo programa compreende um compromisso 
já firmado entre o Governo Federal, os 27 Estados, o 
Distrito Federal e mais 5.270 prefeituras do nosso País.
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No caso dos Estados, o pacto prevê o ofereci-
mento de apoio aos Municípios que tenham aderido 
para sua efetiva implementação.

Serão 26 milhões de livros didaticos para esco-
las; 10 milhões de obras de literatura; 4 milhões de 
dicionários; e 17 milhões de livros paradidáticos, que 
serão distribuídos pelo Governo Federal. Tem ainda a 
previsão de construção de bibliotecas nas salas de al-
fabetização nas escolas públicas de nosso País.

Complementam a iniciativa do Programa de Al-
fabetização na Idade Certa a construção de mais de 6 
mil creches e pré-escolas até 2014 e garantir a educa-
ção universalizada em tempo integral em todo o Brasil.

Por oportuno, quero destacar aqui que, na sex-
ta-feira, tivemos a grata satisfação de participar da 
inauguração de uma creche no Município de Mucajaí, 
Município do meu Estado, a Creche Professora Rosa 
Nelci Magalhães, homenagem feita a uma mulher de 
Mucajaí, de Roraima, que dedicou sua vida à educa-
ção em nosso Estado.

A creche que foi inaugurada na sexta-feira é uma 
das 18 creches que conseguimos para Roraima, por 
meio do Plano de Ações Articuladas, do Pró-Infância, 
e por meio de emendas individuais ao Orçamento da 
União para o Ministério da Educação. Essa creche, lo-
calizada no centro de Mucajaí, tem a meta de atender 
250 crianças, com idade de zero a 6 anos.

Estamos, assim, sintonizados com o Pacto de 
Alfabetização na Idade Certa, cujas ações serão mo-
nitoradas pelo Ministério da Educação, pelo Sistema 
de Gerenciamento, Acompanhamento e Controle. O 
compromisso do Governo é garantir que toda criança 
de até 8 anos, que estuda em escola pública, tenha o 
domínio da leitura e da escrita e conheça as primei-
ras operações.

Trata-se, de um pacto estruturante e, como tal, 
requer de nós atenção especial. Para os senhores 
terem ideia, a média nacional de crianças brasileiras 
não alfabetizadas aos 8 anos é de 15,2%, conforme 
o Censo do IBGE. E há Estados em que os percen-
tuais são ainda mais elevados. É o caso de Alagoas, 
onde a taxa de não alfabetização chega a 35%, um 
percentual que muito nos entristece. Em meu Estado 
de Roraima, o analfabetismo é um pouco maior do que 
a média nacional, e para isso muito contribui o índice 
da zona rural, que entre as pessoas extremamente 
pobres chega ao estratosférico percentual de 34,4% 
de analfabetismo. ��������������������������������É um número ruim: 34% de analfa-
betismo na zona rural de Roraima, entre a população 
extremamente pobre.

Na área urbana, Roraima apresenta taxa de anal-
fabetismo inferior à média nacional, tanto entre os mais 

pobres quanto entre a população não pobre e que tem 
entre 10 e 15 anos ou mais.

Dados colhidos pelo Censo do IBGE de 2010 
mostram que a taxa de analfabetismo de crianças com 
idade entre os 10 e 14 anos é de 15%, contra 8,4% 
no Brasil como um todo, número muito superior à taxa 
nacional. Já entre os extremamente pobres, o percen-
tual de 24,1% é especialmente grave.

São índices, Srs. Senadores, que mostram cla-
ramente como a população extremamente pobre da 
área rural de Roraima está excluída desse processo 
de inclusão social por que passa o nosso País.

Em Roraima, a exemplo do resto do País, esses 
índices são fruto da total ausência de um programa 
como esse pacto que foi lançado na semana passada, 
o que impediu as crianças de terem acesso à alfabeti-
zação na idade certa.

Mas, no contexto educacional do Estado, há algo 
que nos dá orgulho e que quero destacar no plenário do 
Senado Federal: a Escola Estadual Vereador Francisco 
Pereira Lima, de Mucajaí, e a Escola Estadual Prin-
cesa Isabel, na nossa capital, Boa Vista, apresentam 
Ideb de 6,6 – índice, portanto, acima da meta, que é de 
6,0 no ensino fundamental. Então, é muito gratificante 
destacar aqui que os Municípios de Mucajaí e de Boa 
Vista – nossa capital – têm escolas que oferecem en-
sino de qualidade para as nossas crianças.

Quanto ao Pacto de Alfabetização na Idade Certa, 
na condição de educadora, vejo-o como uma estratégia 
capaz de atacar o mal pela raiz, quer dizer, de acabar, 
precisamente, com a insuficiência de aprendizado das 
crianças brasileiras na escola pública, pois é exata-
mente nesse ponto, como já disse, que residem as 
desigualdades e a exclusão – uma exclusão cruel, que, 
além de ser intelectual, é também social, econômica 
e cultural. Esse Pacto, ao contrário, vem dar todas as 
condições às crianças, no início de suas vidas; vem 
dar igualdade de oportunidades.

Srs. Senadores, portanto, essa medida adotada 
pela Presidenta Dilma, o lançamento do Pacto Nacio-
nal de Alfabetização na Idade Certa, soa como uma 
música. Garantir educação à criança na idade certa é 
uma responsabilidade de pais, de mães, do Estado e 
dos governos.

Era isso, Sr. Presidente.
Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/

PMDB – RO) – Obrigado, Senadora Angela Portela.
Concedo a palavra ao Líder, Senador José Agri-

pino, pelo prazo regimental de 20 minutos.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN. Como 

Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, o que me traz à tribuna hoje é a pre-
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ocupação com muitos fatos, a começar pela presença 
maciça em Brasília de prefeitos de todo o Brasil, que, 
ao chegar ao final do ano e ao final dos seus manda-
tos, Senador Magno Malta, vêm à Brasília em busca 
de uma tábua de salvação para o encerramento dos 
seus mandatos.

A crise se abateu em decorrência da queda do 
PIB, já que o PIB de 2010 cresceu 7,5%; o PIB de 
2011, 1,5% ou 1,7%; e a crise em 2012 está esboça-
da, crise esta decorrente da atividade econômica e 
arrecadação em baixa.

Os prefeitos dos Municípios tiveram queda e coi-
ce, porque, para segurar o consumo, o Governo deu 
incentivos, por exemplo, no IPI dos automóveis, da linha 
branca; e é um tiro na testa do Fundo de Participação 
a diminuição do IPI. Ao lado do Imposto de Renda, o 
IPI é um dos componentes do Fundo de Participação, 
que é a principal renda dos Municípios mais pobres 
do Brasil.

Então, para combater a crise que implica desem-
prego, o Governo aplica um remédio que é fel puro, 
veneno puro para os Municípios, os mais pobres princi-
palmente, que estão aqui em busca daquilo que outros 
governos do PT já lhes deram: um adjutório.

Se o Governo adotou um remédio que foi bom 
para manter o emprego nas montadoras de automó-
veis, na construção civil, foi muito ruim para as finanças 
municipais. E os Municípios, os prefeitos é que susten-
tam a educação, a saúde, o dia a dia do cidadão que 
mora no Município.

Os prefeitos estão em busca de uma compensa-
ção, em busca daquilo que já lhes foi dado e que não 
pode lhes ser negado, porque aquilo que já lhes foi 
dado, num momento menos difícil que o de hoje, não 
pode lhes ser negado. Portanto, estão aqui para fazer 
um amplo movimento. E espero que a Presidenta da 
República, Dilma Rousseff, os atenda como Lula os 
recebeu, e que acolha o pleito deles como Lula aco-
lheu, a não ser que o Governo do PT tenha falido – e 
talvez esta seja a minha maior preocupação.

Sr. Presidente, deixe-me fazer aqui uma obser-
vação rápida, porque os caminhos da Pátria passam 
pela terra de cada um de nós, e os caminhos do mundo 
passam pela terra da gente, e aquilo que acontece na 
Europa termina acontecendo no Brasil, o que se pas-
sa na Ásia termina se passando nos Estados Unidos: 
o mundo é uma aldeia global, os séculos se repetem 
e os fenômenos se repetem.

Sr. Presidente, séculos atrás, a Grécia, se não foi 
o centro do mundo, foi um dos polos do mundo, princi-
palmente por sua cultura. Depois o tempo passou e a 
Grécia compôs, ao lado da Turquia, o Império Otoma-
no – a Turquia comandava e a Grécia já não era mais 

proeminente como o foi num dado momento. A Grécia 
passou a ser uma espécie de comandado ou satélite da 
Turquia, que tinha o poder bélico e à qual não interes-
sava sufocar a cultura de ninguém; interessava colher 
os impostos de quem estivesse no Império Otomano 
sob seu comando, que deveria pagar o dízimo – era 
só o que interessava à Turquia. E assim a Grécia so-
breviveu, mas num estágio inferior.

O tempo passa, e a Grécia, que foi um polo do 
mundo, assistiu, na Segunda Guerra Mundial, à belige-
rância na Europa e se posicionou de forma a, passada 
a Segunda Guerra, a Otan tratar a Grécia com signifi-
cação especial por conta de sua situação geográfica: 
era o ponto de passagem para a União Soviética, para 
a Ásia, para a Rússia, e interessava aos aliados que a 
Grécia estivesse bem com a Otan ou com os países 
que ganharam a guerra. A Otan passou a, generosa-
mente, conceder recursos para a Grécia, recursos que 
a Grécia não teria normalmente porque a cultura do 
país não era suficiente para aquela arrecadação. E os 
gregos passaram a viver de uma receita extra que a 
sua situação geográfica lhes possibilitava. Essa receita 
habituou a Grécia a gastar o que não tinha.

Em seguida, Sr. Presidente, veio a União Euro-
peia, e, pela mesma razão, pela situação geográfica, 
a Grécia, que pagava 10% de taxa de juros à época 
da dracma, passou a dispor de recursos da União Eu-
ropeia, pagando 1% de juros. E encheu-se de dinhei-
ro, fez alguma infraestrutura, os empréstimos foram 
concedidos, o dinheiro foi gasto, e chegou a hora de 
pagar. E, quando chegou a hora de pagar, a Grécia 
não tinha atividade econômica suficiente para render 
o dinheiro para pagar os empréstimos da União Euro-
peia, e aconteceu com a Grécia o que está ocorrendo 
em escala não tão catastrófica com Portugal, com a 
Espanha, com a Irlanda etc.

Eu digo isso, Sr. Presidente, porque a mim pre-
ocupa modelo econômico que sobreviva de dinheiro 
que chega artificialmente, que chega por favor, sem 
renda sustentável. E aí eu entro no nosso País, a mi-
nha preocupação, fazendo até uma “linkagem” com o 
que está ocorrendo com os prefeitos municipais, que 
estão pagando a conta de uma administração econô-
mica defeituosa. Vamos ver.

O Brasil assistiu a uma bonança internacional e 
teve crescimento do PIB em números excepcionais. 
Em 2010, cresceu 7,5%. Crescia e tinha como arma 
para combater a inflação a taxa de juros. Nós deti-
vemos em alguns momentos – e ainda detemos – a 
maior taxa de juros do Planeta, ou uma das duas ou 
três maiores taxas de juros do Planeta. E, com isso, 
nós seguramos a inflação, porque, com a taxa de ju-
ros alta, você evitava o consumo alto e combatia a 
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inflação pela demanda, pela contenção da demanda, 
diminuindo a capacidade de comprar do comprador 
brasileiro. Com isso, evidentemente, os investimentos 
do Brasil foram contidos, porque ninguém ia investir 
internamente àquela taxa de juros maluca, incivilizada. 
Resultado: o PIB caiu.

Mas, dentro do PIB, Sr. Presidente, ocorreu uma 
coisa mais perversa. Qualquer nação do mundo – seja 
Grécia, ou Irlanda, ou Reino Unido, ou Estado Unidos, 
ou Coreia, ou Japão, ou Indonésia, ou Argentina, ou 
Peru, ou Colômbia –, qualquer país desenvolvido do 
mundo começa por ser desenvolvido na sua indústria. 
Quando a indústria é poderosa, o país é poderoso, de 
forma sustentada, é competitivo – onde mais se mede 
a competitividade de um País é pela capacidade de 
ele produzir um bem industrial e vender na competi-
ção internacional.

Muito bem, os investimentos do Brasil diminuíram 
e, em 2004, a indústria participava com 19,22% do 
PIB do Brasil. Um número preciso: em 2004, a indús-
tria participava com 19,22% do PIB do Brasil. Passa 
2005, 2006, 2007, 2008, 2009, 2010, 2011 e chegamos 
a 2012. Presidente, em todos os anos, de 2004 até 
agora, em todos os anos, houve queda da participação 
da indústria na formação do PIB brasileiro. Em todos 
os anos, sem exceção, todos! Por conta de quê? De 
muitas razões: de desinvestimento, de carga tributária, 
de política cambial. A indústria brasileira perdeu com-
petitividade e, junto com a competitividade, como não 
tinha a quem vender, empregos! Como o que acabou 
de acontecer: a diminuição do número de empregos 
na indústria brasileira!

A política de contenção da inflação por taxa de 
juros produziu isso. Num dado momento, o crescimen-
to do PIB, que andou em 7,5%, desaba com a crise 
internacional, principalmente a crise europeia, para os 
nefastos 1,5%; 1,7% do ano passado. E o Governo, 
não preparado, porque não se preparou – esta foi a 
verdade: o Governo não se preparou para essa suces-
são de realidades –, sai da taxa de juros que contém 
o consumo para um abaixamento abrupto na taxa de 
juros – benfazejo abaixamento! –, mas para estimular 
o consumo, para que os brasileiros consumam e sus-
tentem o crescimento do PIB e a geração de empregos.

E aí você baixa a taxa de juros, estimulando até 
investimentos que, lamentavelmente, não ocorreram 
na velocidade devida, como que para medir, com o 
abaixamento da taxa de juros, conter a inflação.

Mas, não satisfeito com isso, apela para um fato 
– e aqui eu quero trazer à reflexão do Brasil –, apela 
para outro instrumento, que é a contenção da inflação. 
Porque, no momento em que o Governo abaixa a taxa 
de juros e prevê um aumento na demanda, pode-se, 

evidentemente, correr o risco de uma retomada infla-
cionária, porque se possibilitou a que mais brasileiros 
tomassem o crédito consignado ou não, para comprar 
aqui aquilo que normalmente não compravam, mas que 
estão sendo induzidos a comprar, induzidos a comprar 
por uma taxa de juros mais confortável, diferente do 
que ocorria um ano ou dois, ou três atrás.

Muito bem, isso gera, de forma completamente 
atabalhoada, uma mudança completa no clima eco-
nômico do País. E o Governo mudou da água para o 
vinho com relação à política da taxa de juros, temendo 
a volta da inflação que se esboçou. A inflação voltou a 
crescer mesmo com o País em recessão, que é o pior 
dos mundos: inflação com recessão. Com a economia, 
em alguns trimestres, até caindo negativamente, caindo 
negativamente, o Governo apela para a dona Petrobras, 
para a Petrobras ser instrumento efetivo de combate 
à inflação. Como? Segurando o preço da gasolina, 
do óleo diesel, do querosene. Compra petróleo caro, 
porque o petróleo não caiu no mercado internacional, 
e vende barato, e ela, Petrobras, sustenta o modelo.

Ocorre, Presidente, que a Petrobras é propriedade 
do Governo brasileiro e de milhões de brasileiros que 
são acionistas. A Petrobras já tinha adotado um modelo 
que eu até achava simpático: o de, por exemplo, com-
prar as plataformas de produtores brasileiros mesmo 
que custassem três vezes mais, mas gerando empre-
go para os brasileiros. Isso ocorreu no governo Lula.

As plataformas para exploração, na plataforma 
continental, são encomendadas de produtores brasi-
leiros e compradas por duas ou três vezes mais caras 
do que se fossem compradas lá fora – abroad –, mas 
gerando emprego aqui.

Só há um detalhe: esse processo iniciou um pro-
cesso de descapitalização da Petrobras. A Petrobras 
passou a gastar mais do que devia e passou a ter um 
lucro menor do que devia. A gestão da Petrobras foi 
entendida, no plano internacional, como uma gestão 
defeituosa, e as ações da Petrobras desabaram. Na 
cotação internacional da Bolsa de Nova York, as ações 
da Petrobras desabaram porque se percebeu, por essa 
e por outras, uma má gestão por conta da Petrobras. 
E mais do que isso: na hora em que, no plano interna-
cional, se percebeu que a Petrobras estava operando 
inflação no Brasil, comprando petróleo caro e venden-
do gasolina barata no Brasil – ótimo, mas se ela puder 
aguentar –, o que aconteceu? Entrou em processo de 
grande dificuldade a Petrobras, que é um patrimônio 
do povo brasileiro, que foi a arauta de um feito do Pre-
sidente Lula, do anúncio da autossuficiência de petró-
leo – autossuficiência que hoje está sub judice. É uma 
grande interrogação: que autossuficiência é essa que 
enseja a importação de milhões de barris de gasolina, 
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de óleo diesel e de querosene? Que autossuficiência é 
essa produzida por uma companhia – a Petrobras – que 
não participa de leilões? E aí entra o grande problema 
que eu quero aqui denunciar e advertir.

Mudou-se o processo de concessão para a perfu-
ração de poços de petróleo para o modelo de partilha. 
Na concessão, alguém participava do leilão e ganhava, 
ganhava o processo inteiro; na partilha, alguém partici-
pa do leilão, mas se obriga a executar a perfuração e a 
exploração de parceria compulsória com a Petrobras. 
Maravilha! Só há um detalhe: é que, de plataforma 
cara em plataforma cara, de litro de gasolina barata 
contra barril de petróleo caro, importado, a Petrobras 
foi descapitalizando-se e perdeu a condição de parti-
cipar como sócia compulsória dos leilões novos para 
operar, por exemplo, o pré-sal. Resultado: pararam 
os leilões, porque a Petrobras, que tem que ser sócia 
compulsória, não tinha dinheiro para participar ao lado 
de ganhadores privados, dos investimentos que o País 
precisava para manter a autossuficiência.

Descapitalizaram a Petrobras num erro de com-
bate à inflação, numa operação defeituosa, num erro 
de gestão, e levaram o Brasil, que conseguiu, graças a 
um bom desempenho do passado, a autossuficiência 
pelo regime de concessão. Por um erro na mudança 
de concessão para partilha, evoluiu-se para a impos-
sibilidade de a Petrobras participar de leilões. Como 
a Petrobras não podia participar dos leilões, fecham-
-se os leilões. Não há leilão, porque a Petrobras não 
pode participar. Não houve leilão, não há exploração 
de pré-sal nem aumento na produção de petróleo, e o 
Brasil deu adeus à autossuficência.

Sr. Presidente, o quadro real do Brasil é esse 
aí, e eu tenho medo de que aqui aconteça o que está 
ocorrendo com a Grécia, que não conseguiu reagir 
aos investimentos.

Nós não temos investimentos em infraestrutura, 
não temos investimentos em infraestrutura que pro-
duzam a competitividade da produção brasileira; não 
temos investimentos maciços na educação que garan-
tam educação de qualidade para que o brasileiro seja 
habilitado a produzir um País competitivo. Estamos 
vivendo dificuldades enquanto os nossos vizinhos – a 
Colômbia, o Peru e o Chile – nadam de braçada.

Presidente, o Brasil foi a bola da vez até dois anos 
atrás. A bola da vez aqui nas Américas chama-se Mé-
xico. A Colômbia e o Peru estão disparando. O Brasil 
está ficando para trás. E de Petrobras em Petrobras, 
de frustração em frustração, nós vamos pagar um pre-
ço muito alto, nós e as gerações futuras. E antes que 
seja tarde, aqui está a minha palavra de advertência 
para que este País acorde e coloque-se novamente 
no trilho certo.

Obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/

PMDB – RO) – Obrigado, Senador José Agripino.
Parabéns pelo pronunciamento que faz!
O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/

PMDB – RO) – Antes de conceder a palavra ao pró-
ximo orador inscrito, preciso ler expediente que está 
sobre a Mesa.

A Senhora Presidente da República adotou, em 8 
de novembro de 2012, e publicou no dia 9 do mesmo 
mês e ano, a Medida Provisória nº 586, de 2012, que 
dispõe sobre o apoio técnico e financeiro da União aos 
entes federados no âmbito do Pacto Nacional pela Al-
fabetização na Idade Certa, e dá outras providências.

Nos termos dos arts 2º e 3º da Resolução nº 1, de 
2002-CN, da Resolução nº 1, de 2012-CN, e do art. 10-A 
do Regimento Comum, está assim constituída a Comis-
são Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria:

Composição

Senadores

Titulares Suplentes

Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PV)

Renan Calheiros Romero Jucá
Francisco Dornelles Sérgio Souza
Paulo Davim Waldemir Moka
Vital do Rêgo Ricardo Ferraço
Ana Amélia Casildo Maldaner

Bloco de Apoio ao Governo  
(PT/PDT/PSB/PCdoB/PRB)

Walter Pinheiro Eduardo Lopes 
Acir Gurgacz Wellington Dias 
Lídice da Mata Pedro Taques
Inácio Arruda Antonio Carlos Valadares

Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM)

Alvaro Dias Aloysio Nunes Ferreira
José Agripino Jayme Campos

Bloco Parlamentar União e Força 
 (PTB/PR/PSC/PPL)

Alfredo Nascimento Armando Monteiro
Eduardo Amorim Cidinho Santos
**Gim  **João Costa

*PSD

Sérgio Petecão Marco Antônio Costa

* Rodízio nos termos do § 3º do art. 2º da Resolução nº 1, de 2002-CN. 
** Vaga compartilhada entre o Bloco Parlamentar União e Força e o 
Bloco Parlamentar Minoria, conforme proporcionalidade partidária 
de 09 de novembro de 2012.
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Deputados

Titulares Suplentes

PT

Jilmar Tatto Beto Faro
Janete Rocha Pietá Valmir Assunção

PMDB

Henrique Eduardo Alves Teresa Surita
Marcelo Castro Antônio Andrade

PSD 

Guilherme Campos Eduardo Sciarra
Fábio Faria Geraldo Thadeu

PSDB

Bruno Araújo Cesar Colnago

PP

Arthur Lira Jerônimo Goergen

DEM

Antonio Carlos Magalhães Neto Pauderney Avelino

PR

Paulo Freire

PSB

Ribamar Alves Glauber Braga

PDT

André Figueiredo Ângelo Agnolin

Bloco (PV/PPS)

Stepan Nercessian Sarney Filho

PTB

Jovair Arantes Arnon Bezerra

PRB*

Antonio Bulhões Otoniel Lima

* Rodízio nos termos do § 3º do art. 2º da Resolução nº 1, de 2002-CN.

É o seguinte o calendário de tramitação da 
Medida Provisória:

Calendário
– Publicação no DO: 9-11-2012
– Designação da Comissão: 13-11-2012
– Instalação da Comissão: 24 horas após de-

signação
– Emendas: até 15-11-2012 (6 dias após a pu-

blicação)
– Prazo na Comissão: **
– Remessa do processo à CD: -

– Prazo na CD: até 6-12-2012 (até 28º dia) 
– Recebimento previsto no SF: 6-12-2012
– Prazo no SF: de 7-12-2012 a 20-12-2012 (42º 

dia)
– Se modificado, devolução à CD: 20-12-2012
– Prazo para apreciação das modificações do SF, 

pela CD: de 21-12-2012 a 23-12-2012 (43º ao 45º dia)
– Regime de urgência, obstruindo a pauta a partir 

de: 24-12-2012 (46º dia)
– Prazo final no Congresso: 17-2-2013

**Declaração incidental de inconstitucionalidade do caput do art. 5º 
da Resolução do Congresso Nacional nº 1, de 2002, com eficácia 
ex nunc – Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4.029 – DOU 
de 16/3/2012. Lida a comunicação do Supremo Tribunal Federal ao 
Congresso Nacional na sessão do SF de 15 de março de 2012, e 
feita a comunicação à Câmara dos Deputados por meio do Ofício 
nº 102, de 2012-CN. 

A matéria está publicada em avulsos.
Será feita comunicação à Câmara dos De-
putados.
São os seguintes os Ofícios das lideranças:

Of. nº 178/2012-BLUFOR

Brasília, 9 de novembro de 2012

Senhor Presidente,
Com meus cordiais cumprimentos e nos termos 

regimentais, dirijo-me a Vossa Excelência para indicar, 
pelo Bloco Parlamentar União e Força, os Senadores 
Alfredo Nascimento, Eduardo Amorim e Gim, Argello, 
como membros Titulares e os Senadores Armando 
Monteiro, Cidinho Santos e João Costa, como mem-
bros Suplentes, para integrarem a Comissão Mista 
destinada a apreciar a Medida Provisória nº 586, de 
8 de novembro de 2012, que “dispõe sobre o apoio 
técnico e financeiro da União aos entes federados no 
âmbito do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade 
Certa, e dá outras providências”.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protestos de estima e consideração.

Atenciosamente, – Senador Gim Argello Líder do 
Bloco Parlamentar União e Força PTB/PR/PSC/PPL.

Ofício nº 71/2012-GLPSD 

Brasília, 12 de novembro de 2012

Ref: Indicação do PSD para compor a Comissão Mista 
de apreciação da Medida Provisória nº 586, de 2012.

Senhor Presidente,
Cumprimentando Vossa Excelência, indico os 

senadores Sérgio Petecão e Marco Antônio Costa, 
pelo Partido Social Democrático – PSD, como mem-
bros titular e suplente, respectivamente, para compor 
a Comissão Mista que apreciará a Medida nº
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586, de 2012, que trata sobre o apoio técnico e 
financeiro da União aos entes federados no âmbito do 
Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa, e 
dá outras providências.

Respeitosamente, – Senador Marco Antônio 
Costa Líder do PSD.

Of./LID/nº 230/2012

Brasília, 13 de novembro de 2012

Assunto: Indicação de membros para Comissão Mista
Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência os deputados Stepan 

Nercessian – PPS/RJ e Sarney Filho – PV/MA para 
integrar como titular e suplente, respectivamente, a 
Comissão Mista destinada a proferir à MP 586/12, que 
“Dispõe sobre o apoio técnico e financeiro da União 
aos entes federados no âmbito do Pacto Nacional pela 
Alfabetização na Idade Certa, e dá outras providências”.

Atenciosamente, – Deputado Rubens Bueno 
Líder do Bloco PV, PPS.

Of. nº 550/2012 – LPR

Brasília, 13 de novembro de 2012

Assunto: Indicação de Membro de Comissão Mista
Excelentíssimo Senhor Presidente,
Solicito especial atenção de Vossa Excelência no 

sentido de indicar o Deputado Paulo Freire (PR/SP) 
como membro Titular na Comissão Mista destinada a 
examinar e emitir parecer sobre a Medida Provisória 
nº 586 de 2012, que “Dispõe sobre o apoio técnico e 
financeiro da União aos entes federados no âmbito do 
Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa, e 
dá outras providências.”

Respeitosamente, – Deputado Lincoln Portela, 
Líder do Bloco PR/PTdoB/PRP/PHS/PTC/PSL/PRTB.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Votação do Requerimento nº 961, de 
2012, de prorrogação de prazo, até 22 de dezembro de 
2013, da Comissão Externa destinada a acompanhar 
os Programas de Transposição e Revitalização do Rio 
São Francisco, criada nos termos do Requerimento nº 
514, de 2012.

As Senadoras e os Senadores que o aprovam 
permaneçam como se encontram. (Pausa.) 

Aprovado.
O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/

PMDB – RO) – A Presidência comunica ao Plenário 
que expirou, em 9 de novembro de 2012, o prazo de 
vigência da Medida Provisória n° 574, de 2012.

Será publicado ato declaratório do Presidente da 
Mesa do Congresso Nacional, previsto no parágrafo 
único do art. 14 da Resolução n° 1, de 2002-CN.

A matéria vai à Comissão Mista, nos termos do 
art. 11 da Resolução n° 1, de 2002-CN.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Com a palavra o Senador Humberto 
Costa, pelo prazo regimental de 20 minutos.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, 
ouvintes da Rádio Senado e telespectadores da TV 
Senado, na semana passada, no dia 9 de novembro, 
tive a oportunidade de participar da 16ª Reunião do 
Conselho Deliberativo da Sudene, realizada em Sal-
vador, com a presença da Presidenta Ditma Rousse-
ff. Estiveram lá também o Senador Walter Pinheiro, a 
Senadora Lídice da Mata. E juntos acompanhamos o 
anúncio, pelo Governo Federal, de novas medidas, fun-
damentais para o enfrentamento dos efeitos da seca. 
Efeitos esses que, mais uma vez, tive a oportunidade 
de constatar quando, nesse último final de semana, vi-
sitei cinco Municípios da região do Agreste de Pernam-
buco: Tupanatinga, Itaíba, Águas Belas, Garanhuns e 
Ibirajuba. Lá pudemos ver, mais uma vez, o drama que 
a população nordestina está vivendo neste momento 
por conta da seca que assola a região e que, segun-
do técnicos do Ministério de Ciência e Tecnologia, é a 
mais grave ocorrida nos últimos 50 anos.

Nessa reunião foram anunciadas várias iniciati-
vas, por parte do Governo Federal, com o objetivo de 
minimizar os efeitos da estiagem, sobretudo a partir de 
abril, quando foi iniciada uma articulação conjunta com 
os governos estaduais e municipais. Ou seja: além das 
medidas emergenciais e dos investimentos constan-
tes, o Governo Federal adotou uma ação coordenada 
entre os diversos entes federados, articulação essa 
fundamental tanto para identificar e listar com maior 
precisão as ações prioritárias contra a seca, quanto 
para implantá-las com maior celeridade.

Foram várias as ações emergenciais adotadas 
até o momento, como operação de utilização de car-
ros-pipa, recuperação de poços, distribuição do Bolsa 
Estiagem e do Garantia-Safra, oferta de milho subsi-
diado, transferência de recursos para assistência à 
população, linha emergencial de crédito, entre outras.

Além desse balanço positivo que tivemos oportu-
nidade de conferir na reunião da Sudene, a Presidenta 
Dilma Rousseff anunciou mais medidas, na intenção 
de minorar o sofrimento de milhões de brasileiros. Isso 
porque estamos diante de uma das piores secas, como 
eu disse, dos últimos 50 anos, com grande impacto na 
vida de muitos agricultores, trabalhadores e trabalha-
doras do semiárido do Nordeste e do norte de Minas 
Gerais. São mais de 10 milhões de brasileiros e brasi-
leiras atingidos por essa estiagem e 1.317 Municípios 
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em situação de emergência. Desse total, temos mais 
de um milhão de pernambucanos e pernambucanas 
sofrendo com a seca e 117 Municípios de Pernambuco 
em situação de emergência.

Os impactos dessa estiagem só não foram mais 
negativos por causa do enfrentamento vigoroso do 
Governo Federal e por causa dos reflexos de uma 
nova era iniciada no governo do ex-presidente Lula. 
Diferentemente do que se via no passado, hoje, mes-
mo diante desse flagelo, não há fome humana nem 
saques nas áreas atingidas pela seca. Isso é fruto da 
distribuição de renda e dos programas sociais, embo-
ra, infelizmente, os rebanhos estejam morrendo e o 
quadro econômico tenha sido afetado drasticamente.

A Presidenta anunciou a prorrogação do Bolsa Es-
tiagem com o pagamento de mais parcelas de R$80,00 
para os produtores rurais do semiárido. Essa é uma 
renda fundamentai para evitar que muitos agricultores 
e suas famílias passem fome, pois muitos não conse-
guiram colher o que plantaram para se alimentar e ven-
der. A Presidenta anunciou ainda o pagamento de mais 
duas parcelas de R$136,00 do Garantia-Safra. Com 
essas duas medidas, estamos garantindo renda para 
1,5 milhão de famílias atingidas diretamente pela seca.

Para se ter uma ideia, até outubro deste ano foram 
pagos R$232 milhões pelo Programa Bolsa Estiagem 
e R$473 milhões por meio do Garantia-Safra.

Além disso, foi prorrogada para até 2013 a venda 
de milho subsidiado a fim de alimentar os animais. O 
Governo anunciou ainda a ampliação do número de 
carros-pipa. E, até outubro deste ano, nós já investimos 
mais de R$310 milhões para 4.162 carros-pipa levarem 
água às famílias. E foi autorizada agora a contratação 
de mais 906 desses veículos.

Como disse a Presidenta Dilma, talvez essa seja 
a maior operação de carros-pipa da história do País. 
Nas suas palavras, nós nos orgulhamos de realizar a 
maior operação de carros-pipa pela necessidade, mas 
não nos orgulhamos de estar usando os carros-pipa 
mais uma vez como forma de superar a seca.

“Nós não achamos que essa é a melhor respos-
ta para o Nordeste. Usamos porque ainda temos de 
recorrer aos carros até o momento em que as obras 
estruturantes estiverem na sua maior maturidade”, 
disse a Presidenta.

Vale ressaltar ainda o início de outros investi-
mentos importantes que permitirão ampliar a oferta de 
água nas áreas afetadas pela seca. Durante o evento 
na Sudene, a Presidenta anunciou o aporte de R$1,8 
bilhão para 77 obras. Mas essa é a primeira parte de 
uma lista que prevê investimento total de R$3 bilhões. 
São empreendimentos como a construção e a amplia-

ção de adutoras, barragens, sistemas de abastecimen-
to e outras obras.

Os termos para o início da construção foram 
assinados pelos governadores na mesma reunião da 
Sudene. Desse total de R$1,8 bilhão, R$1,06 bilhão 
será disponibilizado pelo Ministério da Integração Na-
cional para 33 obras; outros R$656,2 milhões, pelo 
Ministério das Cidades para 22 empreendimentos; e 
mais R$108 milhões da Fundação Nacional de Saúde 
para 22 obras.

Caberá aos Estados e Municípios executar as 
obras, sob supervisão da Caixa Econômica Federal. 
A previsão é de que a primeira etapa útil dos empre-
endimentos seja concluída em até 18 meses.

Nesse primeiro momento, Pernambuco receberá 
R$242 milhões. Esses recursos serão investidos em 
obras como:

1) ampliação de oferta de água a partir do siste-
ma adutor do oeste (trecho Orocó-Ouricuri);

2) implantação de adutora a partir de Tabocas para 
estação de tratamento Poço Fundo 1, em Santa Cruz;

3) ampliação do sistema de abastecimento de 
água de Águas Belas a partir de poços em Tupanatinga;

4) ampliação do sistema de abastecimento de 
água de Santa Maria da Boa Vista a partir do sistema 
Redenção;

5) implantação do Sistema de abastecimento de 
água de Santa Cruz da Baixa Verde;

6) substituição de trecho da adutora de Amaraji;
7) implantação de uma nova captação para o 

sistema Cabrobó;
8) implantação de adutora a partir da Barragem 

de Inhumas;
9) ampliação do sistema de abastecimento de 

água de Ouricuri; e
10) ampliação da adutora da Barragem Pau Fer-

ro até a Barragem São Jacques, entre outras obras.
O Governo Federal continuará atento e monito-

rando constantemente a situação da seca para tomar 
novas medidas que forem necessárias e minimizar os 
seus efeitos.

O Senado Federal precisa estar atento a esse 
tema, cobrando ações, levando os pleitos dos Estados 
e Municípios atingidos e participando dessa ampla ar-
ticulação encabeçada pelo Governo Dilma Rousseff.

Além de ter usado esta tribuna para enfatizar a 
importância de enfrentarmos com rigor a estiagem, 
tenho ouvido prefeitos e lideranças de Municípios de 
Pernambuco atingidos por esse flagelo.

Como disse, no último sábado estive no Agres-
te Meridional e visitei os Municípios de Tupanatinga, 
Itaíba, Águas Belas, Garanhuns e Ibirajuba. E, recen-
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temente, estive também nos Municípios de Custódia, 
São José do Egito, Tabira e Serra Talhada.

A ideia é trabalharmos juntos com a Presiden-
ta Dilma, os prefeitos e os governos estaduais para 
revertermos a situação precária em que vive parcela 
importante da nossa população.

Na reunião da Sudene, a Presidenta mais uma 
vez reforçou a importância dessa articulação entre 
os diversos entes federativos. Disse ela: ”O País não 
pode, para resolver os seus problemas, agir de forma 
isolada ou parcial no que diz respeito as suas diferen-
tes esferas de governo”.

Com a participação de todos, as medidas para 
reduzir os efeitos da estiagem se tornam mais eficazes.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/

PMDB – RO) – Obrigado, Senador Humberto Costa.
Concedo a palavra ao nobre Senador Magno 

Malta pela Liderança do PR.
O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – 

Sr. Presidente, V. Exª podia me inscrever depois, pela 
liderança do PT, se for possível?

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Faço a inscrição do Senador Walter 
Pinheiro pelo PT.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Pela 
Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, aqueles que nos assistem em casa 
através os veículos de comunicação desta Casa, Rá-
dio Senado, TV Senado.

Sr. Presidente, que me comunica que está pres-
tes a deixar esta Casa, eu lamento e vejo com triste-
za. V. Exª chegou aqui, deu seu recado em nome do 
povo de Rondônia, homem honesto, idôneo, de boas 
ideias, uma aquisição significativa. Eu até aconselharia 
o nosso nobre Senador Raupp, meu amigo pessoal, 
que descansasse um pouco mais e lhe deixasse aqui 
para que nós pudéssemos desfrutar um pouco mais da 
sua sabedoria, da sua paciência, do seu companhei-
rismo que eu, de uma forma muito pessoal, desfrutei 
e estou desfrutando. Aprendi a respeitar V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Obrigado, Senador Magno Malta, é 
uma honra ouvir as palavras de V. Exª. Agradeço a V. 
Exª a gentileza, mas o Senador Raupp, certamente, 
terá aqui o seu retorno com muita galhardia.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Se a 
assessoria do Raupp estiver me ouvindo, diga ao Rau-
pp que eu pedi a ele para lhe deixar mais um pouco 
por aqui, que, certamente Deus vai recompensá-lo.

Senador Pinheiro, Senador Lindbergh, eu acabo 
de sair da Embaixada do Senegal, onde estive hoje 
à tarde, com o Embaixador. E, de que fui tratar na 

Embaixada do Senegal? Tomamos conhecimento de 
que, na semana passada, um casal de missionários, 
a missionária Zenaide Morais Novaes, que é filha do 
Sr. Zacarias, chamado de irmão Zacarias em Itapetin-
ga, no interior da Bahia, na cidade onde eu me criei. 
Se coincidência, eu não sei, mas acho que está mais 
próximo de ser “jesuscidência” do que coincidência.

Na cidade em que eu me criei, irmão Zacarias era 
como um irmão de sangue; era um irmão de oração, 
de fé da minha mãe, Dona Dadá. E eu conheço essa 
família. E essa moça tinha, a exemplo dos seus irmãos, 
que sempre tiveram um ardor missionário, um coração 
desprendido e a missão sacerdotal, o desejo de servir 
ao próximo, que lhe ardia no peito, na África. Imaginem 
uma moça de um bairro muito simples, chamado Nova 
Itapetinga – hoje está muito bonito, naqueles dias, era 
muito simples, na infância –, com um desejo que lhe 
ardia no peito: o desejo de ajudar os irmãos africanos.

A vida passou para todos. Eu saí de lá aos 17 
anos. Volto todos os anos, duas, três vezes. Meus pa-
rentes vivem lá. E eu saí de lá e tenho que voltar lá, 
Sr. Presidente, para não esquecer de onde é que Deus 
me tirou e me colocou aqui, filho de uma faxineira, que 
morreu ganhando meio salário mínimo por mês. Então, 
não posso esquecer o lugar de onde Deus me tirou, 
porque a Bíblia diz que nós não devemos esquecer o 
dia dos pequenos começos. Então, eu preciso voltar 
lá e entrar naquele colégio, onde minha mãe limpava 
o chão e fazia merenda para as crianças. Eu preciso 
voltar lá todo ano, entrar naquela cozinha, olhar, lembrar 
da minha mãe ali dentro e dizer: “Deus me tirou daqui.”

É nessa cidade que vive a família do irmão Za-
carias, Senador Lindbergh, que é nordestino como 
nós. Essa moça foi para uma missão chamada Missão 
Servos, mantida pela Igreja Presbiteriana. Hoje, neste 
momento, há dez minutos, falei com o Presidente da 
Igreja Presbiteriana, o Pastor Roberto Brasileiro, que 
mantém essa missão na África. Lá está o Pastor José 
Dílson da Silva, mantido pela missão presbiteriana do 
Brasil, Senador Suplicy.

E dia 6, Senador Pinheiro, semana passada, a 
missionária lá de Itapetinga, do seu Estado da Bahia, 
Senador Pinheiro, foi presa, juntamente com o Pastor 
Dílson da Silva – eles, que dirigem um orfanato-escola, 
uma creche-escola, uma obra social significativa para 
crianças órfãs em Madagascar.

Nós estamos intrigados. Eles foram presos na 
semana passada, e há boatos de que o julgamen-
to será amanhã – tão rápido! – com a acusação de 
evangelização de menores, maus-tratos às crianças 
e de abrigar menores sem autorização de seus pais.

V. Exª sabe que eu sou uma das pessoas que 
têm lutado neste País em defesa da integridade física 
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e moral das crianças do Brasil, combatendo abusos e 
violência contra a criança neste País. Não admito quem 
comete abuso e violência. Mas me admira muito que 
aquele que sai de seu País, para uma missão como 
essa – a moça eu conheço...

Nós sabemos que a polícia é truculenta em alguns 
momentos no Brasil e comete excessos. A verdade é 
que a maioria absoluta da polícia no Brasil é sacerdotal 
e faz segurança pública por sacerdócio, porque é mal 
paga; mas existem aqueles que extrapolam, passam 
do limite e cometem atrocidades. Não seria diferente 
lá. Eles foram levados para a delegacia e presos sob 
esta acusação: o pai de uma criança, de família mu-
çulmana, que resolveu fazer oração e cantar músicas 
cristãs, os entregou, e eles foram presos. 

A Embaixada do Brasil os assistiu imediatamente; 
os advogados entraram com habeas corpus, o Judici-
ário não aceitou. Eles já foram levados para a peniten-
ciária, muito rapidamente, e aí começou a acontecer 
uma série de boatos: o juiz é muçulmano, o juiz está 
tomando pressão dos muçulmanos que, porque eles 
são missionários cristãos, pedem que eles sejam sen-
tenciados rapidamente.

Ontem, eu falei com o Ministro Patriota, Senador 
Pinheiro. O Ministro Patriota me disse: “Olha, Senador, 
estive agora, em agosto, lá no Senegal. É um país 
irmão. É o único país da África que nunca teve uma 
ditadura, um golpe militar. Lá há democracia e com o 
qual temos relações desde 1911. Nossas relações são 
muito boas com a Ministra da Justiça. E nós vamos tra-
tar do assunto.” Verdade! O Ministro Patriota colocou 
uma servidora, penso que uma secretária mais próxi-
ma dele, para tratar do assunto. Ela tem falado comigo 
e com o meu gabinete, informando-nos. Hoje, ainda, 
nos informará a respeito da situação. 

A situação é que eles estão sendo defendidos 
por dois bons advogados. É a informação que temos. 
Resolvo, então, diante de tanta informação desencon-
trada, pedir uma audiência ao Embaixador do Sene-
gal no Brasil. Educado, ele me atendeu ao meio-dia e 
marcamos para as 15h30min. Às 15h30min cheguei à 
Embaixada do Senegal e fui atendido, Sr. Presidente, 
por um Embaixador educado, que ama o Brasil porque 
temos um relacionamento, quem sabe, uma relação 
de sangue, com a África. Eles têm uma gratidão muito 
grande pelo parceiro/irmão que o Brasil tem sido da 
África. Ele me disse: “Olha, Senador, se a questão é 
religiosa o senhor pode descansar, o Senegal é laico, 
como laico é o Brasil. No Senegal qualquer cidadão 
pode professar a sua fé onde achar melhor e enten-
der, como no Brasil.” 

E me disse: “Está vendo aqui a minha tradutora? 
É uma brasileira católica. Temos servidores católicos 

aqui. O primeiro Presidente do Senegal era católico, e 
nós não temos qualquer tipo de problema. Não acre-
dite, porque nós não trataríamos dessa maneira. Não 
conheço o assunto, disse ele, mas vou me inteirar 
hoje. Amanhã te dou todas as informações a respeito 
da condução desse processo.” 

Sr. Presidente, eu me dispus a ir ao Senegal na 
próxima semana com mais um Senador e dois Depu-
tados da Comissão de Direitos Humanos, numa comis-
são, para que possamos acompanhar de perto, uma 
vez que são missionários que vivem de oferta e não 
dispõem de recursos para arcar com as suas deman-
das físicas no Senegal. Não queremos conviver com 
quem abusa de criança, mas eu, que conheço bem 
essa lida e conheço bem essa missionária, sinto-me 
na obrigação de me envolver nesse assunto de uma 
forma muito profunda para dar informações claras à 
sociedade brasileira.

Senador Pinheiro.
O Sr. Walter Pinheiro (Bloco/PT – BA) – Senador 

Magno Malta, este é um tema que, não sei se posso 
chamar isso de coincidência, mas a gente tem vivido 
com essa experiência sempre ao final ou nos finais de 
ano. Recordo-me de que, numa época muito próxima 
ao Natal, eu fui surpreendido com uma ligação do pre-
sidente, na época, da nossa convenção, a partir, exa-
tamente, do risco – porque as decisões, às vezes, são 
dessa natureza, risco de vida, ou até risco de morte, 
que é o mais correto – que alguns missionários enfren-
tam, a partir, exatamente, de uma livre expressão da 
liberdade de poder falar, inclusive, de professar a sua 
fé e pregar a palavra. É obvio que alguns começam a 
levantar, mas aí você tem que respeitar a regra no país 
dos outros. Nós respeitamos. Respeitamos, inclusive, 
quando esses missionários entram, eles não entram 
sem dizer que são missionários, até porque, por diver-
sas vezes, eles terminam fazendo cobranças. Aí, em 
todos esses casos, eu quero chamar a atenção. V. Exª 
falou do Ministério das Relações Exteriores. A gente 
tem contado com uma ótima participação. Esse caso 
específico a que estou me referindo aconteceu, inclu-
sive, na Jordânia. Eu fiquei numa tentativa. Imagine 
o que é, na boca do Natal, você encontrar alguém... 
Aliás, perdão, não foi no Natal, foi no final de ano. Pior 
ainda, porque há uma liberação. Mas, graças a Deus, 
com a participação, também, do nosso Itamaraty, a 
gente conseguiu tirar o nosso missionário, em tempo, 
inclusive, para não ser surpreendido por nenhuma 
outra medida. Quero, aqui, só para dizer a V. Exª, que 
acho que me somo a essa iniciativa. Hoje, inclusive, 
tive a oportunidade de conversar com o Senador Paulo 
Paim, que não está em Brasília, para que ele pudes-
se delegar, pela Comissão de Direitos Humanos do 
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Senado – V. Exª, inclusive, é membro –, para que não 
fique parecendo algo da nossa participação, da nos-
sa também profissão de fé. Isso não pode ser tratado 
como algo daqueles que professam a fé. Isso tem ser 
tratado, inclusive, por aqueles que defendem direitos 
humanos, ou seja, combater toda e qualquer forma de 
intolerância. Portanto, essa é a bandeira. Quero dizer a 
V. Exª que, se necessário for, estou à disposição. Não 
tenho, até por conta dessa programação feita – inclu-
sive, na quinta-feira estarei em Goiânia, a convite do 
nosso apóstolo Cesar – como desmontar uma parte 
da agenda. Mas, se V. Exª precisar, inclusive do meu 
mandato, da Liderança do PT, da Comissão de Direitos 
Humanos, quero me irmanar nessa luta, para que a 
gente possa, de uma vez por todas, encaminhar essa 
questão sob a ótica, exatamente, do respeito aos di-
reitos humanos e da liberdade de culto, que é impor-
tante. Aliás, V. Exª foi meu parceiro à época em que 
eu ainda estava na Câmara dos Deputados, quando 
nós, de uma vez por todas, sepultamos isso no nosso 
Código Civil, no que diz respeito à liberdade de culto, 
de que natureza for. Liberdade de culto, para que não 
nos acusem, como tentaram dizer na época, de buscar 
só liberdade de um tipo de culto. Trata-se de liberdade 
de culto de todas as opções de fé. Portanto, acho que 
é fundamental que a gente assegure a essa nossa 
missionária a condição dos direitos humanos. Portanto, 
quero colocar à disposição de V. Exª o apoio da nossa 
Liderança do Bloco, da Liderança do Partido dos Tra-
balhadores e o meu mandato, em particular, para que 
nós possamos, em conjunto, trabalhar nessa questão.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Obriga-
do, Senador Pinheiro. Incorporo suas palavras ao meu 
pronunciamento. V. Exª tem propriedade para falar, até 
por conta da sua confissão de fé cristã e por conta do 
seu exercício de luta em favor dos direitos humanos.

Digo a V. Exª que esses irmãos têm desenvolvido 
um trabalho grande com as talibês, como são chama-
das, que são crianças abandonadas na rua, tirando 
da rua essas crianças. Algum exagero houve que nós 
queremos corrigir com esse país irmão. Eu me lembro, 
também, de que há 2 ou 3 meses, nós lidamos com a 
questão do pastor que estava condenado à morte no Irã. 

Eu quero, mais uma vez, agradecer ao embaixa-
dor do Irã aqui, que tratou essa questão com respon-
sabilidade e nos respeitou. 

Eu estive, diversas vezes, com ele, informando. 
Ele já estava condenado de fato, mas, por essa ação 
que fizemos, esse pastor foi tirado da cadeia e libe-
rado da condenação à morte por conta de ele ter se 
convertido ao cristianismo.

Agradeço ao Embaixador Abdul Aziz, que nos 
recebeu, juntamente com o seu pessoal, de forma tão 

respeitosa. Eu espero que, já nas próximas semanas, 
nós tenhamos a missionária Zenaide e o Pastor Dilson 
de volta ao Brasil.

Infelizmente, as crianças ficarão sem eles, crian-
ças de rua, abandonadas, por conta de uma acusação 
leviana, infundada. 

Eu espero – quem sabe – haja um entendimento 
do Judiciário, e eles permaneçam no país, para pode-
rem ajudar as crianças daquele país irmão.

Sr. Presidente, eu quero mostrar a minha incon-
formidade e a minha tristeza. Está em todos os noticiá-
rios que o Ministério Público de São Paulo entrou com 
uma medida para tirar a frase “Deus seja louvado” da 
nossa moeda. Eles querem judicializar até Deus agora.

Eu quero saber qual é o risco. Eu quero saber 
qual é o crime. Eu gostaria de entender a fundamen-
tação, as razões.

Olha, e num país cristão! Se nós fôssemos um 
país de confissão muçulmana, um país de qualquer 
tipo de confissão, em que esse tipo de frase não ti-
vesse sentido para nós... Aliás, tem sentido até para 
o muçulmano, porque é “Deus seja louvado” – não 
é Cristo; lá é Maomé. Até para os judeus, que ainda 
estão esperando o seu Messias, que têm em Jesus 
só um anjo, um espírito superior, iluminado, e não um 
Messias, como diz a Bíblia.

Mas eu não entendo. Eu pedi a minha assesso-
ria: pelo amor de Deus, se aprofundem aí e me deem 
alguma informação. Se isso vier a acontecer, eu só 
preciso ver chover para cima, porque o resto eu já vi.

Tirar da nossa moeda a frase “Deus seja louvado”!
(Soa a campainha.)
O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Nós 

já vivemos tantas dificuldades. Quanto tempo de hu-
milhação nós passamos com este País cheio de de-
semprego, com uma inflação desgraçada, dominados 
e humilhados pelo FMI o tempo inteiro! Os grupos 
internacionais, as grandes potências ditando ordens 
para nós, como hoje vive Portugal, como vive a Espa-
nha, como vive a Grécia. A própria América, economi-
camente, vive um momento absolutamente delicado. 
O grande pregador Billy Graham resumiu numa frase 
muito simples a situação da América. Ele diz: “A Amé-
rica se esqueceu de Deus”.

Tirar a frase “Deus seja louvado” da moeda bra-
sileira! Eu estou me dirigindo ao Ministério Público de 
São Paulo. Eu quero entender, Ministério Público de 
São Paulo.

(Soa a campainha.)
O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Aliás, 

quando falo Ministério Público, de repente, não estou 
falando no todo. Estou falando de quem está propondo 
a medida, a iniciativa, porque o Brasil inteiro professa fé 
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em Deus: o Brasil católico, o Brasil evangélico, o Brasil 
das religiões afro, o Brasil dos judeus que vivem aqui 
e creem em Deus.

Este Brasil que crê em Deus, Senador Suplicy, 
quer saber do Ministério Público de São Paulo as ra-
zões disso.

Eu não conheço o texto na sua profundidade, 
tomei conhecimento do debate na Globo News, no 
Estúdio i, com Maria Beltrão debatendo, e esta frase 
nem é minha. É de um debatedor que lá estava e dis-
se: “Estão querendo judicializar até Deus”.

(Soa a campainha.)
O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Por-

tanto, quero aqui revelar minha tristeza, com uma pi-
tada muito forte de indignação, e conclamar a socie-
dade brasileira a se indignar, porque o justo precisa 
indignar-se. A indignação do justo tem sentido. Por 
que isso? Tanta coisa para se fazer! Tanta coisa para 
se fazer! Tanta atitude para se tomar! Entrar com uma 
ação para tirar “Deus seja louvado” da nossa moeda.

Senador Suplicy.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Sena-

dor Magno Malta, avalio que devemos respeitar o sen-
timento do povo brasileiro, que há tanto tempo coloca 
em suas notas, ainda que com uma inscrição pequena 
“Deus seja louvado”.

(Soa a campainha.)
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Acho 

que, mesmo aqueles que não sejam cristãos, católicos, 
evangélicos e tudo, sempre tiveram uma atitude de res-
peito para com isso. Mesmo que a Constituição diga 
que nós somos um Estado laico, essa é uma questão 
de respeito a algo que é uma tradição. Avalio que deva 
ser reconsiderada essa iniciativa que V. Exª menciona. 
Em seguida, hoje, farei um pronunciamento de respeito 
para com aqueles que praticam a umbanda, cujo dia 
vai ser comemorado esta semana. Eu, como católico 
que sou, acho que é muito importante que nós respei-
temos todas as religiões, inclusive aquilo que é uma 
tradição tão arraigada ao povo brasileiro, como ter a 
inscrição “Deus seja louvado” nas notas do nosso Real.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Mui-
to obrigado, Senador Eduardo Suplicy. A expressão 
“Deus seja louvado” é uma expressão de gratidão, de 
louvor pelo que Deus tem feito por este País, pelo que 
Deus nos tem dado.

(Soa a campainha.)
O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Nós 

não temos aqui catástrofes, Senador Suplicy, como 
outros países experimentam. Nós somos um país rico, 
com um subsolo rico, um país que tem água, que tem 
onde plantar e o que plantar. Nós temos petróleo. A 
nossa situação é absolutamente diferenciada.

Em 1987, quando estudei em Israel, ouvi um adi-
do militar de Israel, que passou cinco anos no Brasil, 
brincando, numa aula, na Universidade de Jerusalém, 
dizer que, quando Deus falou “Moisés, vá para a terra 
de Canaã”, Deus o estava mandando para o Brasil, 
mas ele errou e foi para lá, porque a terra que emana 
leite e mel é o Brasil.

(Soa a campainha.)
O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Ele 

disse: “Eu levei meus filhos a Foz do Iguaçu, para ver as 
cataratas, quando cheguei ao Brasil”. Os meninozinhos 
judeus vieram para o Brasil, porque o pai era adido. E 
foram ver. Diz ele que os filhos ficaram olhando tanta 
água, e um perguntou: “Pai, a que horas desliga?”. “Não 
desliga. Eles têm isso aqui, sempre, sempre e sempre.”

Então, Deus seja louvado! Deus seja louvado! 
Deus seja louvado, porque as misérias, as catástro-
fes que vemos na televisão, que ocorrem em outros 
países, as guerras civis, as matanças públicas... Aqui, 
há desrespeito aos direitos humanos. No meu Estado 
mesmo, houve as masmorras, mas nada comparado 
a determinados países do mundo. A intolerância des-
graçada aqui não há.

Deus seja louvado!
(Soa a campainha.)
O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – E aí 

vem o Ministério Público de São Paulo – não diria o 
Ministério Público, sabe? – e entra com uma ação: “Va-
mos tirar essa frase da moeda”. Mamãe, me acode! 
Mamãe, me acode!

Eu queria conclamar o povo do Brasil a se le-
vantar. Quando o povo quer, vai às redes sociais – a 
Internet está aí – para repudiar. Repudiar essa atitude! 
Nós precisamos reconhecer realmente um Deus que 
tem sido bom e misericordioso para com este País.

Sr. Presidente, gostaria que V. Exª me desse só 
um minuto, para que eu pudesse fazer alusão a uma 
reportagem especial, feita pelo jornal A Tribuna, do meu 
Estado, que traz na capa a alegria de Abel e Fred, por 
terem conquistado o campeonato brasileiro antes da 
hora, três rodadas antes.

Eu só não estou chateado... Estou chateado, 
porque sou Flamengo. Queria que fosse o Flamengo, 
mas o Fluminense é um time cuja torcida não tem tanta 
rivalidade conosco, como a torcida do Vasco.

Quero parabenizar o Abel, parabenizar o mineiro 
Fred aqui; enfim, o time inteiro.

Mas é uma matéria interessante que trata da 
criminalidade de uma forma exacerbada: cometida 
por homens – machos de 17, 16, 15, 14 anos –, que 
estupram, sequestram, que queimam seres humanos 
dentro de um pneu, que incendeiam ônibus com crian-
ças dentro. A matança de policiais que está aconte-
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cendo em São Paulo, a criminalidade à solta fazendo 
enfrentamento ao Estado todos os dias. E cada crime 
desses tem um menor envolvido. Menor, não! Macho, 
homem feito de 17 anos que estupra, mata e rouba!

Quero falar de uma entrevista feita pelo jornal A 
Tribuna com um menor detido na delegacia. Na entrevis-
ta, o menor diz: “Roubo porque sei que não fico preso”. 
A crença na impunidade. Se você me perguntar se a 
redução da maioridade penal vai resolver o problema 
da violência no Brasil, digo que não. A violência é um 
bolo muito grande, mas é um componente fortíssimo: 
a redução da maioria penal é uma fatia significativa 
desse bolo.

É preciso que aqueles que defendem a não re-
dução entendam definitivamente que não estamos 
vivendo em um país de Alice já há muito tempo. Já 
há muito tempo! E, de cada dez crimes cometidos no 
Brasil, pelo menos um tem um menor envolvido. Um 
menor, não; um homem de 17 anos, de 15, de 14...

(Soa a campainha.)
O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Que 

chama um aposentado na porta do banco de safado; 
que toma o cartão de crédito dele; que rouba a bicicle-
ta do filho de um pobre; que assassina um empresário 
que gera 500 mil empregos, jogando-o no porta-malas 
do carro, colocando uma arma na cabeça dele e estu-
prando sua mulher na sua frente. Mas depois, quando 
a polícia põe a mão, diz: “Tira a mão de mim porque eu 
conheço os meus direitos. Tira a mão de mim porque 
conheço os meus direitos”.

Tenho dito ao Senador Pedro Taques, porque há 
juristas que discutem que agora, na reforma do Có-
digo Penal, podemos mudar essa realidade em favor 
de uma sociedade em que 92% das pessoas querem 
a redução da maioridade penal; uma sociedade que 
não tem mais direito de sair às ruas; que não tem mais 
direito de frequentar as praças; que não tem paz en-
quanto o filho está na escola; uma sociedade em que 
uma mulher se angustia enquanto o marido não chega 
em casa, em que esse marido não tem paz enquanto 
a mulher não volta do supermercado.

É preciso devolver a rua a quem de direito!
E por que não fazemos isso? Porque há uma mi-

noria tão barulhenta, que parece viver no país de Alice: 
como se aqui nada estivesse acontecendo! Trata um 
homem estuprador, matador, assaltante de 17 anos de 
idade, como se fosse uma criança.(Soa a campainha.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Alguns 
juristas dizem que nós podemos discutir e fazer essa 
mudança no Código Penal agora.

Outros dizem que não, que é uma cláusula pé-
trea, que é uma conquista, e só uma nova Constituinte 
pode fazer essas mudanças.

Nós vamos esperar essa nova Constituinte para 
que dia, Sr. Presidente?

E ficar vendo esses homens matarem, incen-
diarem ônibus, atirarem na polícia, deixando órfãos, 
deixando viúvas? Em São Paulo, o policial está com 
medo de andar nas ruas, em todo lugar. Mas, em São 
Paulo, eles resolveram afrontar o Estado de frente.

E sabem por que eles fazem isso? Porque eles 
sabem exatamente o que esse menor lá do Espírito 
Santo, dessa reportagem que A Tribuna fez, sabe. 
Aliás, eu quero parabenizar a Michelli Possmozer, a 
repórter que fez a matéria: parabéns! Eles acreditam 
no que este aqui acredita: “Eu não serei e não ficarei 
preso. Eu conheço os meus direitos”.

Então, quem morreu não tinha direito a nada; 
quem é assaltado não tem direito a nada; quem é se-
questrado não tem direito a nada; quem recebe um 
tiro no meio do rosto na rua não tem direito a nada!

(Soa a campainha.)
O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Mas é 

botar a mão e, se o policial puxar com mais força um 
pouquinho para jogar dentro do camburão, esse soldado 
vai processado e expulso da polícia porque foi violento 
com essa criança que assassinou, estuprou e matou.

Que brincadeira é essa?!
Eu queria fazer um debate, eu queria até ser 

aparteado, mas não há ninguém para me apartear. Só 
estamos nós três aqui – o povo não está vendo não, 
mas está tudo vazio aqui.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Pre-
zado Senador Magno Malta...

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Pois 
não, Senador Suplicy.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Se V. 
Exª insiste... Se, de um lado, eu concordo com V. Exª 
no ponto de que antes V. Exª tratava, neste caso, de-
mocraticamente, quero dizer que discordo de V. Exª: 
eu não sou a favor da diminuição da maioridade pe-
nal. Eu tenho a mesma preocupação que tem V. Exª 
com respeito a como criar condições para diminuir a 
violência e a criminalidade que preocupam a tantos, 
inclusive na minha cidade de São Paulo, que nas últi-
mas semanas e meses vem observando um aumento 
no número de mortos, por exemplo, entre os policiais 
militares, entre os contraventores, mas também, inclu-
sive, entre pessoas inocentes.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Mas 
então vamos debater, Senador Suplicy. Então, se um 
sujeito de 17 anos atira na cara de um policial de São 
Paulo – que deve ter sido eleitor do senhor, porque o 
senhor tem tantos votos em São Paulo –, atira na cara 
dele, esse rapaz não precisa ser punido?
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O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – É que 
eu vou…

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – E, se 
não tivermos punibilidade – eu pergunto ao senhor –, 
como é que nós vamos resolver esse problema em 
São Paulo?

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Neste 
instante, é necessário, agora, respeitar o Regimento. 
Então, mas eu…

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Mas 
o bom seria debater.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Eu me 
disponho, sim, a debater com V. Exª sobre esse tema. 
Mas eu assinalo – V. Exª já sabe – que eu não sou a 
favor da diminuição da idade penal, mas sou a favor de 
muitas medidas para diminuir a criminalidade. E, neste 
ponto, eu acredito que nós estaremos juntos, como em 
tantos outros pontos. Então, agora, eu vou respeitar 
a observação do Presidente Tomás Correia a V. Exª.

(Soa a campainha.)
O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Ali 

está um Senador do Acre que sabe mais do que eu e 
do que todo mundo como Hildebrando Pascoal e seu 
povo, amparados no Estatuto da Criança e do Adoles-
cente, usavam esses homens de 16 e 17 anos para 
cometer atrocidades no Acre. Eu sei, porque eu era o 
Presidente da CPI do Narcotráfico e fui para lá me juntar 
a Jorge Viana, a Tião Viana, a Marina, a ele, a Sibá, a 
todo mundo que queria a libertação do Acre. E como!

Quem é que utiliza a fala: “Ah, vai pegar um meni-
no desses e levar para a penitenciária? Ele vai ficar pior.”

Pior de quê? O cara que está na penitenciária é 
que tem medo desse menino. O cara é que não quer 
saber dele lá. Com 17 anos é um menino? Com 16 
anos é um menino? Reflexos prontos; na faculdade; 
útero pronto para ser mãe aos 16 anos de idade. As-
sassinar, matar, estuprar, sequestrar, traficar, conduzir 
a violência do País.

“Ah, porque eles são usados.” São usados? Por 
quem?

Eu tenho um sobrinho que é especial. Ele tem 
6 anos. E eu falo: “Guigui, você quer ir ao shopping?” 
“Quero. Shopping, shopping!” – pula, bate palma. Está 
indo para o shopping. “Sorvete no shopping, sorvete!” 
– grita “sorvete”. “Guigui você quer café?” “Quer não, 
ruim, ruim… quer não.” Se um menino de 6 anos, es-
pecial, sabe o que é certo, o que é bom e o que é ruim, 
alguém vem me dizer que um sujeito com a pistola na 
cintura, com escopeta no pescoço, com uma grana-
da na mão, que não tem compromisso com a vida de 
ninguém; incendeia um ônibus com gente dentro, dá 
prejuízo a um empresário que gera emprego...

(Soa a campainha.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Foi 
queimado um ônibus daqueles que são três, em São 
Paulo, agora, que custa quase meio milhão. Quantos 
empregos essas empresas dão? Ninguém está preo-
cupado com nada.

A única coisa que eles sabem é o seguinte: “A 
lei me ampara. Eu cometo atrocidade, eu toco o ter-
ror. E se puserem a mão em mim, têm de me soltar e 
ficar calado, porque a lei é minha. Nós fazemos a lei”.

Isso é uma brincadeira. Tudo tem seu tempo. Se 
isso foi uma poesia 22 anos atrás, com o Estatuto da 
Criança e do Adolescente, se isso era poesia, já não é 
mais. E alguém já afirmou que só os tolos não mudam.

Que crime há em alguém mudar de posição por-
que a violência aumentou? Qual é o crime? E a gente 
fica se sentindo mal, porque fica parecendo João Ba-
tista clamando no deserto – clamando no deserto! –, 
e nada acontece.

(Soa a campainha.)
O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – É por 

isso que, quando nós somos avaliados, que as pesqui-
sas vão para a rua, o povo não tem crença nenhuma 
no Poder Legislativo.

Onde mais dói, onde mais sofre a sociedade?
A grande dor hoje é violência. Há duas desgraças 

hoje: a primeira é a violência, e a segunda é plano de 
saúde. Nós poderíamos muito bem socorrer a socie-
dade, e a minha proposta não tem, Senador Suplicy, 
faixa etária. Na minha proposta, o texto é assim: que 
todo cidadão brasileiro que cometer crime com natureza 
hedionda – perca-se a menoridade – seja colocado na 
maioridade para pagar as penas da lei, porque quem 
comete crime tem de pagar pelo crime que cometeu.

Parabéns à Rede Tribuna, parabéns ao jornal A 
Tribuna, do meu Estado, que fez uma matéria absolu-
tamente importante para que o povo, a sociedade do 
meu Estado...

(Interrupção do som.)
O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – ...refli-

ta. É uma sociedade que é exemplo de tudo no Brasil: 
mais de 90% esperam o momento em que este País 
vai colocar no lugar aqueles que afrontam, aqueles que 
atentam contra o estado físico (Fora do microfone.), 
emocional e moral das famílias brasileiras.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/

PMDB – RO) – Obrigado, Senador Magno Malta. Agra-
deço de modo especial as palavras de V. Exª. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo 
Suplicy, pelo prazo regimental de vinte minutos, com 
a tolerância do Senador Magno Malta.
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O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Prezado Presidente Senador Tomás Correia...

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Senador Eduardo Suplicy, eu queria 
só fazer um registro.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Pois não.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Aqui, está presente o Prefeito Jean dos 
Santos, da minha cidade, que nos está visitando. É o 
Prefeito da cidade de Jaru, onde eu moro.

Eu queria saudar o Prefeito, pedindo desculpas 
a V. Exª por tê-lo interrompido. Agradeço a V. Exª, Se-
nador Suplicy.

Saúdo o Prefeito!
Fique à vontade, Prefeito Jean dos Santos, em 

nossa Casa.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 

Seja bem-vindo ao Senado! Coloco-me à disposição 
ao sugerir a V. Exª que faça do seu Município um dos 
exemplos da Renda Básica de Cidadania, porque te-
remos mais elementos para diminuir a criminalidade 
onde ela for instituída no Brasil.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, hoje, na 
Câmara dos Deputados, no Plenário nº 2 das Comis-
sões, houve uma Mesa, por iniciativa do querido De-
putado Romário, do PSB do Rio de Janeiro, sobre o 
Dia Mundial do Hip Hop. Eu estava lá com o Senador 
Rodrigo Rollemberg, que também participou do evento.

Eu iria, justamente hoje, fazer um pronunciamento 
sobre o Dia da Umbanda, que será comemorado no dia 
15 de novembro. Mas quero, justamente, relacioná-lo 
a esse outro tema.

Na oportunidade, contamos com o Deputado 
Romário; com o Sr. Fabiano Kempfer, que representou 
o Ministro do Trabalho e Emprego, Brizola Neto; com 
o Deputado Domingos Neto; com o Deputado Jovair 
Arantes; com a Srª Márcia Rollemberg, Secretária da 
Cidadania e da Diversidade Cultural do Ministério da 
Cultura; com a Srª Silvany Euclênio, Secretária de Co-
munidades Tradicionais da Secretaria de Políticas da 
Promoção da Igualdade Racial. Contamos também com 
a presença do Rappin Hood, do GOG, do DJ Dona, do 
MC Mano Oxi, do Bboy Will Robson; do Grafite-Rivas; 
da Moda de Rua – Ninne Ribeiro; do MC Sharylaine, 
do Big Richard e de muitos outros.

Nós tivemos um diálogo muito interessante. Em 
especial, representantes do Rap, do Hip Hop, como 
Gog e como Rappin Hood, mostraram quão importante 
é para todos nós brasileiros ouvirmos as canções, as 
letras do Hip Hop, do Rap, para bem compreendermos 
os seus sentimentos.

Se, ao longo do século XX e do início do sécu-
lo XXI, nós tivemos, por exemplo, em Luiz Gonzaga, 
assim como em seu filho, Gonzaguinha, intérpretes 
formidáveis dos sentimentos do povo brasileiro, hoje, 
sobretudo nesses últimos 30 anos, através do Rap e 
do Hip Hop, nós temos, em seus principais autores, 
uma formidável interpretação artística, o que faz com 
que suas letras sejam tão bem consideradas. Não é 
à toa que esses artistas do Hip Hop e do Rap, hoje, 
têm uma extraordinária audiência, um extraordinário 
sucesso, dentre os quais os Racionais MCs, cujas le-
tras dizem, por exemplo:

Negro Drama
Negro drama,
Entre o sucesso e a lama,
Dinheiro, problemas,
Inveja, luxo, fama.
Negro drama,
Cabelo crespo,
E a pele escura,
A ferida, a chaga,
A procura da cura.
Negro drama,
Tenta ver
E não vê nada,
A não ser uma estrela,
Longe meio ofuscada.
Sente o drama,
O preço, a cobrança,
No amor, no ódio,
A insana vingança.

Por aí, eles seguem, para, ao final, dizerem:

Negro drama,
Drama, drama.
Aê, na época dos barracos de pau lá na pe-
dreira onde vocês tavam?
O que vocês deram por mim?
O que vocês fizeram por mim?
Agora tá de olho no dinheiro que eu ganho
Agora tá de olho no carro que eu dirijo
Demorou, eu quero é mais
Eu quero até sua alma
Aí, o rap fez eu ser o que sou
Ice Blue, Edy Rock e Klj, e toda a família
E toda geração que faz o rap
A geração que revolucionou
A geração que vai revolucionar
Anos 90, século 21
É desse jeito
Aê, você sai do gueto, mas o gueto nunca sai 
de você, morou irmão?
Você tá dirigindo um carro
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O mundo todo tá de olho em você, morou?
Sabe por quê?
Pela sua origem, morou irmão?
É desse jeito que você vive
É o negro drama
Eu não li, eu não assisti
Eu vivo o negro drama, eu sou o negro drama
Eu sou o fruto do negro drama
Aí dona Ana, sem palavras, a senhora é uma 
rainha, rainha
Mas aê, se tiver que voltar pra favela
Eu vou voltar de cabeça erguida
Porque assim é que é
Renascendo das cinzas
Firme e forte, guerreiro de fé

Sr. Presidente, peço que seja transcrito na íntegra 
o poema de Mano Brown, dos Racionais MC’s, Negro 
Drama, como parte deste pronunciamento em que irei 
falar sobre o Dia da Umbanda.

“Chegou, chegou, chegou com Deus,
Chegou, chegou o Caboclo das Sete Encruzi-

lhadas”
Com esse ponto, eu, Senador Eduardo Matara-

zzo Suplicy, católico, cristão, quero saudar o Caboclo 
das Sete Encruzilhadas, a entidade espiritual que 
fundou a Umbanda. Foi essa entidade que, no dia 15 
de novembro de 1908, durante um culto espírita em 
Niterói, no Rio de Janeiro, se manifestou por meio do 
médium Zélio Fernandino de Mores para dar início a 
uma religião genuinamente brasileira, uma religião que 
respeita a memória ancestral de um País que deve 
muito do que é ao sangue, às crenças e ao suor do 
indígena e do negro.

Segundo palavras do próprio Caboclo das Sete 
Encruzilhadas, a Umbanda nasceu para os espíritos 
dos negros e índios poderem dar a sua mensagem de 
igualdade entre os povos. É uma religião sem luxos ou 
vaidades, para falar aos humildes. Em uma de suas 
traduções, Umbanda quer dizer “Deus ao nosso lado”.

Depois de séculos de sofrimento, de negação, 
de exclusão, a essência da nova religião pregava um 
Deus não só ao lado do branco, mas também do ver-
melho e do negro.

Por isso, nesse dia 15 de novembro, depois de 
amanhã, todos nós, umbandistas ou não, precisamos 
celebrar, pois se trata de data em alusão ao nascimento 
de uma religião voltada para os excluídos, que são tão 
parte deste País quanto qualquer brasileiro.

A Umbanda nasceu depois da Lei Áurea, mas em 
uma época onde não havia liberdade religiosa, época 
em que os cultos africanos eram caso de polícia. To-
das as religiões que tinham alguma semelhança com 
rituais africanos eram perseguidas, os terreiros eram 

destruídos, e os praticantes eram presos. Porém, logo 
em sua primeira manifestação, Caboclo das Sete En-
cruzilhadas disse que não haveria caminhos fechados 
para ele. Sendo assim, por mais que a Umbanda fosse 
perseguida, conseguiu se sair e seguir sua estrada.

Ao longo dos tempos, além do Candomblé e de 
outras religiões de matrizes africanas, a Umbanda 
absorveu elementos do catolicismo, do espiritismo e 
da religiosidade indígena. A religião que cresceu e se 
diversificou é hoje tão plural quanto a alma brasileira.

Além da Umbanda original, chamada de Um-
banda Tradicional, há a Umbanda dos Sete Raios, a 
Umbanda Kardecista, a Umbandomblé, a Umbanda de 
Angola, a Umbanda Traçada, a Umbanda Esotérica, a 
Umbanda Eclética Maior, a Umbanda Iniciática, a Um-
banda Sagrada, a Umbanda Guaracyana, a Umbanda 
Popular ou Cruzada.

A beleza da Umbanda está no fato de a religião 
não ter uma cartilha, um livro sagrado, um modelo 
padrão. Cada casa vem com seu lema, com seus ritu-
ais, com seus guias e mentores, com sua maneira de 
louvar, com suas entidades, mas dentro da verdade e 
da fé que é a Umbanda.

Depois de cumprir sua missão de criar os primei-
ros sete templos que seriam responsáveis por divulgar a 
Umbanada, Caboclo das Sete Encruzilhadas trabalhou 
pela organização da nova religião. Após o falecimen-
to do médium Zélio Fernandino, na década de 1970, 
a entidade não mais se manifesta nos terreiros, mas 
continua incumbida de zelar pela religião, uma religião 
que, por inspiração da Nação Nagô, tem como fonte 
criadora universal um Deus supremo chamado Zambi.

Aximane Ngana Zambi!
As minhas homenagens aos pais e mães de san-

to, às mães-pequenas, aos sacerdotes e sacerdotisas, 
aos ogãs curimbeiros e ogãs atabaqueiros, aos filhos 
de santo e a todos os praticantes desta religião, pes-
soas que são exemplo no barracão e na sociedade.

Um saravá a todos os preto-velhos, caboclos, 
crianças, boiadeiros, marinheiros, baianos, orientais, 
mineiros, malandros, ciganos, exus e pombas-giras 
que movimentam essa religião vivida no templo, no 
centro, na tenda, no terreiro.

A minha saudação aos falangeiros, que são os 
mensageiros de orixás como Oxóssi, lemanjá, Oxalá 
e de tantos outros que dão vida, luz e sentido à nossa 
vida. Para citar apenas alguns dos falangeiros mais co-
nhecidos nesta religião, de modo a homenagear todos, 
dou salvas aos caboclos Beira-Mar, Iara, Rompe-mato, 
Sete Flechas, Vira-Mundo, Jurema, Guaracy, Tupi, Sete 
Pedreiras, Sete Cachoeiras, Sete Montanhas.
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O meu respeito a todas as entidades que tra-
balham para ajudar os encarnados com conselhos, 
curas, descarregos.

Que, neste 15 de novembro, quinta-feira, cele-
brando o Dia Nacional da Umbanda, instituído pela 
Presidenta Dilma Rousseff, por meio da Lei nº 12.644, 
de 16 de maio último, possamos viver em um País em 
que ninguém seja perseguido por sua crença, sofra 
qualquer preconceito por sua prática religiosa ou tenha 
vergonha em dizer: “Eu sou umbandista”.

Que possamos reconhecer a Umbanda como 
parte da nossa raiz.

Umbanda é o Orixá que é a simplicidade, a pu-
reza e a força da natureza.

Umbanda é aquele que se dá ao Orixá para de-
pois transmitir aos outros essa energia em forma de 
auxílio espiritual. É o médium que se entrega aos seus 
guias para cumprir uma missão maior, para integrar 
um trabalho histórico e coletivo.

Umbanda é colocar suas guias para fazer o bem, 
o bem-comum. É viver sua religião sem querer nada 
em troca. É vestir branco sem vaidade; é bater cabeça 
ao seu orixá em sinal de humildade.

Ser umbandista é não ter vergonha de levar sua 
oferenda para uma praia, para uma mata, para uma 
cachoeira, para uma pedreira, para uma encruzilhada. 
É estar sempre pronto a atender ao chamado da sua 
religião, seja no terreiro, na encruza, na calunga, enfim, 
seja onde for que o trabalho tenha de ser realizado.

Ser umbandista é se alimentar do som e do rit-
mo dos atabaques, das macumbas e dos tambores.

A minha alegria àqueles que, a partir da vibra-
ção sentida dentro de uma gira, transformam-se em 
pessoas melhores.

O meu respeito ao transe, à incorporação, aos 
passes, às danças, aos cânticos, às bebidas e às co-
midas que são parte do sagrado.

O meu respeito aos aprendizados, experiências 
e corações existentes na Umbanda.

A minha reverência ao compromisso, ao com-
prometimento, ao amor e à seriedade daqueles que 
abraçam a Umbanda.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Senador Eduardo Suplicy, por gentile-
za, peço licença a V. Exª para prorrogar a sessão por 
mais uma hora, a fim de que todos os oradores inscri-
tos possam falar.

Está prorrogada a sessão por mais uma hora.

Devolvo a palavra a V.Exª.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 

Obrigado, Presidente Tomás Correia.
O meu encanto com a pureza da reza, com a 

beleza dos ritos, com a realidade dos dias de trabalho 
dentro da religião.

Os meus parabéns àqueles que se enchem de 
alegria ao receberem seu Axé.

Os meus parabéns aos umbandistas de fato, que 
vão além das palavras e fazem, pensam e sentem o 
mundo como umbandistas.

Os meus parabéns àqueles que sabem que para 
a Umbanda não interessa cor, raça, classe social, tam-
pouco opção sexual, religiosa, política. O que interessa 
é o respeito, o amor e a fé dentro do local onde se reza, 
se pede, se chora, se ajoelha, se canta, se agradece.

Os meus parabéns para aqueles que fazem da 
Umbanda uma religião de ajuda, de união, de caridade, 
de luta, de justiça, de cura, de realização, de choro e 
de contentamento.

Os meus parabéns àqueles que se dedicam a 
construir uma Umbanda livre, pronta para servir a to-
dos que a procuram.

Que, neste dia 15, saibamos aprender com as di-
ferenças, em vez de criticar ou dizer que isso ou aquilo 
está errado na religião alheia.

Quero trazer a este Plenário uma máxima sempre 
repetida dentro da Umbanda: “Dê de graça o que de 
graça recebestes, com amor, humildade, caridade e fé”.

Que Zambi abençoe a todos e nos ajude a en-
contrar a receita do respeito mútuo.

Quero muito agradecer ao jornalista, poeta e 
escritor Daniel Campos, que colaborou comigo neste 
pronunciamento.

Quero aqui reiterar que, como católico e cristão 
que sou, manifesto o meu respeito pelo Dia da Um-
banda. Observo que muitos valores que nós, católicos, 
cristãos, temos, como a forma de agir e de respeitar, 
são valores que também são encontrados naqueles 
que praticam a Umbanda. E, sobretudo, ressalto o 
respeito por todas as pessoas e por todas as religiões.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR EDUARDO SUPLICY EM SEU 
PRONUNCIAMENTO
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I, § 2º, 
do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Obrigado, Senador Eduardo Suplicy.

Concedo agora a palavra ao próximo Líder ins-
crito, a Senadora Lúcia Vânia.

A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco/PSDB – GO. Pela 
Liderança. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, mais uma vez a situação dos 
Municípios brasileiros exige que os prefeitos voltem a 
Brasília para pedir socorro. Coordenados pela Confe-
deração Nacional dos Municípios, a mobilização visa 
a buscar respostas do Governo Federal para o enfren-
tamento da crise financeira das prefeituras.

Segundo a própria Confederação, cerca de 3 mil 
prefeitos poderão ter as suas contas contestadas no 
final de 2012, por causa da questão fiscal resultante 
do aumento das atribuições e do baixo crescimento 
das receitas municipais.

Outro fato incontestável e inaceitável é que em 
torno de 1.400 cidades chegarão ao final do ano com 
61 mil obras empenhadas em 32 Municípios, sem res-
sarcimento integral. Em 45% dos casos, as ações em-
penhadas são de obras já iniciadas, cujos empenhos 
não podem ser cancelados. Como a legislação não 
permite que esses Restos a Pagar sejam passados 
para os seus sucessores, a Confederação Nacional 
dos Municípios aponta que somente aí está um pro-
blema de R$8,5 bilhões.

A essa questão dos Restos a Pagar, temos que 
levantar também a desoneração do IPI. Essa medida 
significou uma redução de receita a cerca de R$1,5 
bilhão. A isso podemos somar a redução do IPI-Ex-
portação e a redução da Cide-Combustíveis, gerando 
mais uma perda de cerca de R$1,1 bilhão.

Sabemos que, do total de tributos arrecadados 
no País, 15% vão para os Municípios, e 60%, para a 
União. Portanto, há uma desigual distribuição dos re-
cursos frente aos grandes encargos das prefeituras. 

Em termos de aumento de suas despesas, os 
Municípios passaram a arcar com a justa lei do piso 
do magistério e o aumento do salário mínimo, tudo 
sem contar com o correspondente aumento de receita.

Chamo a atenção dos Srs. Senadores para a 
gravidade da situação, principalmente se analisarmos 
as pesquisas da Federação das Indústrias do Estado 
do Rio de Janeiro, que revela números preocupantes. 
Os resultados indicam que 83% dos Municípios não 
geram nem 20% das suas receitas, e apenas 2% das 
prefeituras conseguem pagar as suas folhas de pes-
soal com os seus próprios recursos. Isso quer dizer 
que 98% das cidades precisam de transferências de 
Estados e da União para sobreviver. Nesses Municí-
pios, moram 35% da população brasileira. 

Neste momento em que o Congresso Nacional 
preocupa-se em discutir o pacto federativo, estudos da 
USP indicam que a alocação eficiente de recursos seria 
possível pela descentralização da produção de bens e 
serviços públicos nos distintos níveis de Governo. Por 
outro lado, no momento em que a Câmara Federal 
aprovou o projeto de divisão dos royalties, conforme 
encaminhado pelo Senado, reafirmo meu esforço para 
que seus recursos possam ser efetivamente utilizados 
para reduzir as fortes disparidades regionais existen-
tes em nosso País.

Apelo ao Poder Executivo, assim como já fizeram 
aqui desta tribuna vários Senadores, para que tenha 
sensibilidade. E vamos juntos construir um verdadeiro 
pacto federativo para que os nossos Municípios possam 
continuar executando as ações tão necessárias para 
a melhoria de vida do povo brasileiro. Não é possível 
mais que continuemos a tolerar que os Municípios 
venham a Brasília de pires na mão para buscar esses 
recursos, que visam, sem dúvida nenhuma, a uma 
gestão de qualidade para o povo brasileiro.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/

PMDB – RO) – Obrigado, Senadora Lúcia Vânia.
Concedo a palavra à nobre Senadora Lídice da 

Mata. 
Tem a palavra V. Exª.
A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco/PSB – BA. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, pretendo fazer 
um pronunciamento breve, Senador Rodrigo Rollem-
berg, mas quero ressaltar que, na última sexta-feira, 
acompanhei a Presidente Dilma e o Governador Jaques 
Wagner à cidade de Malhada, quando participamos da 
inauguração da adutora do algodão, uma importante 
adutora para aquela região, que tem como cidade prin-
cipal a cidade de Guanambi e que é uma solução, sem 
dúvida alguma, para o enfrentamento das dificuldades 
de abastecimento daquela região, em particular neste 
momento em que o Brasil e o semiárido brasileiro en-
frentam tão grande e grave seca. 

Depois de lá, fomos para Salvador, Presidente, 
onde pude me integrar, juntamente com o Senador 
Humberto e o Senador Pinheiro, aos trabalhos da reu-
nião que lá se desenvolveu, sob a presidência do Mi-
nistro da Integração Regional, Fernando Bezerra. Nós 
tivemos a oportunidade de ouvir o registro de todos os 
governadores do Nordeste, da importância da postura 
solidária do Governo da Presidente Dilma com o Nor-
deste brasileiro no enfrentamento desta seca, postura 
de que somos testemunhas, quando aprovamos aqui 
a Medida Provisória da Seca, e lá também, quando a 
Presidente, mais uma vez, anunciou a ampliação do 
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Programa do Seguro Safra, postura de reconhecimen-
to das dificuldades da seca enfrentada pelo Nordeste, 
quando o balanço da Defesa Civil demonstra as ações 
empreendidas pelo Governo Federal, dando condições 
para que todos os órgãos federais que atuam na área 
do Nordeste brasileiro, no semiárido brasileiro, façam 
investimentos para atender emergencialmente a po-
pulação da nossa região.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. Exª 
me permite um aparte, Senadora Lídice da Mata?

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco/PSB – BA) – 
Pois não.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Pri-
meiro, quero solidarizar-me com o pronunciamento de 
V. Exª e ressaltar também quão importante têm sido 
as iniciativas da Presidenta Dilma Rousseff em soli-
dariedade à população de todo o Nordeste, sobretudo 
diante do flagelo das secas, que outra vez acontece, 
com a liberação de recursos e iniciativas importantes de 
investimentos para se prover melhor o acesso à água 
a toda a população daquela região. Mas permita-me, 
também, saudar aquilo que V. Exª há pouco me disse, 
quando falei sobre o Dia da Umbanda. V. Exª, nesse 
instante, me sugeriu que será interessante, quem sabe, 
termos o dia das religiões afro-brasileiras. Eu quero 
aqui – em diálogo com V. Exª – dizer que acho boa sua 
iniciativa e me disponho, inclusive, a colaborar com V. 
Exª para, quem sabe, possa o Dia da Umbanda ser 
também o dia de todas as religiões afro-brasileiras, 
como o candomblé e outras. Então, quero agradecer 
a sugestão que V. Exª me fez e me irmanar a esse ob-
jetivo. Muito obrigado.

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco/PSB – BA) – 
Muito obrigada, Senador Suplicy. Agradeço sua sen-
sibilidade para os temas afrodescendentes de nosso 
País, em especial a sensibilidade para podermos tra-
balhar juntos na dimensão de combater qualquer tipo 
de intolerância religiosa em nosso País.

Na cidade de Salvador, a Câmara de Vereadores 
instituiu o dia 21 de janeiro como o Dia de Luta contra 
a Intolerância Religiosa. Nesse dia, sempre fazemos 
um grande ato público, com a participação de todas as 
religiões em nosso Estado. Muito obrigada.

Mas, Sr. Presidente, como dizia, essa reunião 
da Sudene foi extremamente importante, uma reunião 
histórica, eu diria. Primeiro, pelo reconhecimento que 
todos os governadores tiveram da ação de solidarie-
dade, dos investimentos feitos pelo Governo Federal 
no enfrentamento da seca no Nordeste, nas ações 
emergenciais e também nos novos investimentos para 
ações que saem do emergencial para a construção 
de ações de médio prazo que possam contribuir para 
a diminuição das consequências nefastas da seca no 

futuro. Já que não podemos impedir que a seca ocor-
ra, é um fenômeno natural da nossa região, podemos, 
sim, amenizar a convivência do homem, a convivência 
dos animais, a convivência da economia nordestina 
com a seca. 

Nesse momento, a Presidente anunciou mais 
investimentos, no valor de 1,8 bilhão, em 77 obras 
destinadas ao aumento de oferta de água em Municí-
pios do Nordeste e do Norte, de todo o Nordeste e do 
norte de Minas Gerais, que é uma área também aten-
dida pela Sudene, como forma de enfrentamento, de 
continuidade de ação, de enfrentamento dos efeitos 
da estiagem. Também assinou convênios, termos de 
compromisso com os governadores para a realização 
de obras destinadas a medidas de prevenção da es-
tiagem, que contarão com recursos da ordem de R$3 
bilhões. Com todos os governos do Nordeste foram 
assinados compromissos, convênios com o Ministério 
da Integração Regional e com a Funasa, dirigidos para 
a convivência com a seca em ações de médio prazo e, 
portanto, de sustentação de um desenvolvimento eco-
nômico que possa ser integrado e sustentado. 

Finalmente, Sr. Presidente, quero ressaltar o que 
acho que de mais importante aconteceu nessa reunião, 
que digo histórica, porque a Sudene, que foi recriada no 
governo do Presidente Lula, pôde agora receber aquilo 
que era uma reivindicação da Bancada do Norte e do 
Nordeste em relação à Sudene e à Sudam, que foi a 
financeirização do Fundo de Desenvolvimento do Nor-
deste e do Fundo de Desenvolvimento da Amazônia.

Esse é um gesto histórico, que permite que a 
Sudene, a partir de agora, contribua com projetos 
em sua área de atuação, proporcionando o fortaleci-
mento dessa autarquia, que ganha musculatura para 
desenvolver ações que promovam o desenvolvimento 
regional, e que retome, pouco a pouco, a centralidade 
de ações, de planejamento, de intervenção, de pensa-
mento, sobre a economia nordestina e de articulação 
das diversas ações do Governo Federal. 

E quero saudar a Presidente Dilma, que, nes-
sa reunião e nesse fórum, pôde também receber do 
Ministro Fernando Bezerra um programa de irrigação 
de áreas, para se desenvolver a produção irrigada no 
Nordeste brasileiro. E, hoje, lançou, às 16 horas, no 
Palácio do Planalto, com a presença dos governadores 
do Nordeste e do Governador do meu Estado, que lá 
esteve presente e falou em nome dos governadores 
nordestinos, um amplo programa de irrigação no se-
miárido nordestino, destacadamente o programa do 
Baixio de Irecê e do Salitre, em nossa região.

Portanto, quero saudar essa decisão, que faz da 
Presidente Dilma uma presidente que continua as ações 
do governo do Presidente Lula, olhando pelo Nordes-
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te, não apenas repetindo as ações do Presidente Lula, 
mas aprofundando e ampliando políticas públicas que 
venham, realmente, beneficiar a nossa região.

Finalmente, Sr. Presidente, quero falar, aqui, de 
algo. Sei que o Senador Humberto Costa já se referiu 
a essa reunião, mas eu queria dar o meu testemunho 
pessoal, e falar também de outra reunião, que já foi 
falada na sessão de hoje, pelo companheiro Senador 
Paulo Davim, que foi a audiência da CPI do Tráfico 
Nacional e Internacional de Pessoas do Senado, re-
alizada ontem, na Assembleia Legislativa da Bahia, 
uma audiência extremamente rica, em que o Promo-
tor Luciano Ghignone pôde demonstrar que, na leitura 
dos autos de adoções dos últimos 6 anos, estão, cla-
ramente, os vestígios e os indícios apontados de uma 
ação organizada para o tráfico de crianças com fins de 
adoção. Isso pôde ser constatado a partir de um dos 
casos que foi amplamente divulgado, em rede nacio-
nal de televisão, das mais importantes do País, com 
uma das maiores audiências do País, que registrou a 
adoção de 4 crianças de uma só família, uma delas 
retirada com apenas 2 meses de idade dos braços da 
mãe, num processo que se caracteriza, claramente, 
como irregular.

Como resultado dessa denúncia, além da visi-
tação, da audiência da CPI do Tráfico de Pessoas da 
Câmara dos Deputados, fizemos essa audiência da 
CPI do Senado, ontem, em Salvador. 

Hoje, o CNJ está no Município de Monte San-
to para, in loco, fazer as averiguações e investigar a 
ação dos juízes que autorizaram essas adoções. E o 
Ministério Público da Bahia também está presente, ado-
tando medidas para que a Corregedoria e o Conselho 
Nacional do Ministério Público investiguem tudo que 
aconteceu no caso baiano de Monte Santo.

Essa situação de tráfico de crianças, caracteri-
zada pela intermediação de uma só pessoa com fins 
de promover a adoção de maneira irregular, ou sem 
consentimento dos pais, como se deu no caso de Mon-
te Santo, precisa ser investigada e punida. O crime, 
hoje, não está claramente definido no Código Penal. 
Por meio da nossa Comissão, já demos uma contri-
buição ao Anteprojeto do Código Penal que esta Casa 
analisa neste momento.

Na nossa Comissão, no relatório, como relatora 
da CPI, já fizemos um projeto buscando tipificar de for-
ma mais clara o crime de tráfico de pessoas, já que, 
no momento, no Código atual, ele se caracteriza ape-
nas como tráfico de mulheres para fins de exploração 
sexual. E essa não é a única forma da existência de 
tráfico de pessoas no nosso País, e muito menos o 
tráfico de crianças está caracterizado.

Finalmente, fizemos também uma emenda à pro-
posta de Código Penal, que tem como relator o nosso 
competente Senador Pedro Taques.

Tivemos, em Salvador, a ausência, que também 
ocorreu na Câmara dos Deputados, da Srª Carmem 
Topschall, que é considerada a intermediária dessas 
operações. Ela aparece em diversos processos de 
adoção naquela região, mesmo não sendo moradora 
da região, o que é mais esquisito ainda, o que carac-
teriza uma ação estranha de comportamento naquela 
região. Estávamos dispostos inclusive a aprovar que a 
Polícia Federal pudesse determinar a caça e conside-
rá-la foragida, mas ela apresentou, através dos seus 
advogados, um documento à CPI no dia de hoje e nós 
reiteramos a sua convocação para a próxima audiência 
da CPI, que ocorrerá no dia 23 de novembro, após o 
feriado, em Brasília.

Portanto, quero agradecer à Assembleia Legislati-
va; aos deputados estaduais que se fizeram presentes; 
à Rede de Proteção à Infância do Estado da Bahia; ao 
Coordenador do Pacto pela Vida, Secretário Fernando 
Schmidt; ao Secretário de Justiça Almiro; à Secretária 
de Políticas de Igualdade para as Mulheres, Vera Lú-
cia; e a todos os militantes que compareceram, como 
a Defensoria Pública, o Ministério Público e o Cedeca, 
destacadamente o Cedeca, instituição que orgulha o 
nosso Estado, por ser uma organização não-gover-
namental que tem se destacado de forma vanguar-
dista na luta em defesa da criança e do adolescente 
em nosso Estado, particularmente na denúncia e no 
combate à exploração sexual infanto-juvenil, aos ho-
micídios inúmeros cometidos neste País contra jovens, 
adolescentes e crianças, na sua maioria impunes, e 
principalmente, neste caso, assumindo a defesa das 
vítimas, a defesa dos pais, dos familiares que tiveram 
seus filhos arrancados do lar para serem levados, sem 
o seu consentimento, sem a sua aprovação, para a 
adoção de famílias diferentes, embora sejam quatro 
irmãos, em São Paulo e no interior de São Paulo.

Há uma clara discordância e desrespeito ao Es-
tatuto da Criança e do Adolescente neste caso, e a 
nossa CPI tem o compromisso de investigar, ir a fun-
do na investigação dessa situação que hoje comove 
a Bahia e o Brasil.

E quero deixar aqui o meu testemunho e o meu 
agradecimento a todos aqueles que contribuíram para 
o sucesso da nossa CPI, ontem, na Assembleia Le-
gislativa.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/

PMDB – RO) – Obrigado, Senadora Lídice da Mata.
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Concedo a palavra ao nobre Senador Rodrigo 
Rollemberg, pedindo desculpas por ter invertido a or-
dem quando o anunciei.

Tem a palavra V. Exª.
O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB 

– DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Muito obrigado, Senador Tomás Correia, que 
preside esta sessão, cumprimento V. Exª. Cumprimento 
a Senadora Lídice da Mata, parabenizando-a pelo seu 
pronunciamento. Cumprimento os demais Senadores 
e Senadoras, os ouvintes da Rádio Senado e os te-
lespectadores da TV Senado.

Senador Randolfe, nós vivemos hoje um momento 
diferente na Câmara dos Deputados, numa audiência 
pública proporcionada pelo Deputado Romário, que 
mais uma vez demonstra muita sensibilidade para com 
as causas sociais, especialmente dando oportunidade 
de voz a uma parcela da população brasileira que tem 
muita dificuldade de ser ouvida. Eu me refiro ao encon-
tro, realizado há pouco na Câmara dos Deputados, que 
contou com a presença também do Senador Suplicy; 
do Deputado Romário; do Deputado Domingos Neto, 
presidente da Frente Parlamentar Mista em Defesa da 
Juventude; da Márcia Rollemberg, Secretária de Cida-
dania e Diversidade Cultural do Ministério da Cultura; 
de diversos outros parlamentares; de representantes 
da Secretaria da Igualdade Racial do Ministério do 
Trabalho, mas especialmente de muitas lideranças 
representativas do Movimento Hip Hop brasileiro, em 
comemoração ao Dia Mundial do Hip Hop, que foi 
ontem, e ao mesmo tempo para discutir assuntos de 
interesse da sociedade brasileira.

Tivemos a oportunidade de ouvir as participa-
ções do rapper Wood; do GOG; da DJ Dona; do MC 
Mano Oxi; do Bboy campeão mundial Will Robson; do 
Rivas, grafiteiro; da Ninne Ribeiro; da MC Sharylaine; 
do Big Richard, enfim, de diversas outras pessoas que 
estiveram ali presentes, representando todos esses 
segmentos do Movimento Hip Hop, os MCs, os DJs, 
os Bboys, os grafiteiros, representando a música, a 
dança e a arte da pintura.

É importante ouvir essa população, população 
que, como disse, se encontra marginalizada, com pou-
quíssimas oportunidades, que quer ser ouvida e tem 
muita dificuldade de ser ouvida.

No processo em que vivemos, de violência urbana 
cada vez maior, em que a vítima maior dessa violência 
urbana são os jovens da periferia, sobretudo, os jovens 
negros da periferia.

O que querem esses jovens, representados no 
Movimento Hip Hop? Eles querem políticas públicas, 
políticas públicas que possam reconhecê-los como su-

jeitos importantes da sociedade e como importantes 
na construção dessas políticas públicas.

Nesse sentido, o Deputado Romário tem lide-
rado esse processo de uma forma muito positiva. Ali 
naquela reunião, surgiu a ideia de se criar um fórum 
permanente para discutir essas questões, que vão 
desde a elaboração de políticas públicas até a flexibi-
lização, hoje no regulamento da Ordem dos Músicos, 
por exemplo, para que essas pessoas que trabalham, 
sobretudo os MCs sejam incorporados, reconhecidos 
como músicos, que as atividades culturais promovidas 
pelos Movimentos Hip Hop também sejam beneficia-
das pela Lei Rouanet, além, é claro, de políticas, de 
empregos, de educação, de saúde, para essas regiões 
mais afastadas do Brasil, mais esquecidas e para esse 
segmento, que tem sido vítima da violência urbana.

Uma vez, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
li uma frase em grafite, nas ruas da periferia de Reci-
fe, que me marcou muito, não tanto pela estética nem 
tanto pela tradução social daquela mensagem, mas 
pela força simbólica do povo brasileiro. Ao lado de um 
adolescente pintado, nas paredes com os punhos para 
cima, estava escrito: “Expresso com o que tenho.” Fi-
quei tocado ao ler aquilo, porque traduz perfeitamente 
a força criativa do povo brasileiro, sua capacidade ines-
gotável de reinventar realidades, de responder e supe-
rar adversidade pela força de sua diversidade cultural.

E não posso deixar de falar disso numa cele-
bração ao hip hop do Brasil. Porque o hip hop, para 
mim, é uma das expressões fortes da força criativa e 
da vocação antropofágica, que nos caracteriza como 
cultura, como Nação.

Engana-se quem diz que o hip hop brasileiro 
seria uma simples importação de uma manifestação 
cultural norte-americana. Sim, o hip hop foi assimila-
do pelo Brasil desde os anos 1980, inclusive chegou 
ao País pela dança, não pela música. O Bboy Nelson 
Triunfo, com seu cabelo no estilo black power e andar 
robótico, que causava grande estranhamento, foi um 
dos responsáveis por essa difusão no País.

No período de organização das equipes de break 
e do surgimento do grafite, entre 1983 e 1988, o rap 
conquistava sutilmente a juventude negra nos bailes 
chamados blacks.

E aí, mesmo que se alimente de sua genealogia 
estadunidense, o movimento hip hop passou por uma 
apropriação e uma ampla reconstrução, ao se abrir e 
se misturar com outras múltiplas formas de expres-
são brasileira, como o samba, o repente, o carimbo e 
outros gêneros musicais. O break se misturou com a 
ginga da capoeira e com o siriá, e o grafite também 
foi influenciado por desenhos regionais, retratando a 
Caatinga, o Sertão do Nordeste e os orixás da Bahia.
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E não poderia ser diferente com um movimento 
de expressão popular tão forte, com um papel social e 
político tão expressivo e um vínculo tão profundo com 
a dimensão local ali cantada. “Se queres ser universal, 
canta a tua aldeia.”

Hoje o hip hop está amplamente disseminado 
no País. Pode ser encontrado em todo o território 
nacional, principalmente nas periferias das regiões 
metropolitanas, mas também no interior do Brasil, em 
vários lugares.

Com isso, absorveu a diversidade da cultura bra-
sileira, criando uma identidade própria, com múltiplas 
variações, tornando-se uma linguagem artística das 
mais representativas da nossa cultura.

O hip hop também assumiu no Brasil uma força 
política e social sem precedentes. Como cultura urbana 
que se disseminou na periferia das grandes cidades, 
tornou-se um instrumento vital não só de manifestação 
e expressão cultural, mas também de engajamento, 
protesto e transformação.

São artistas que conseguem recriar um ambiente 
muitas vezes de violência, de ausência do Estado e de 
carências básicas para a sobrevivência. Conseguem 
expressar beleza, força, capacidade de luta, de resis-
tência e resiliência.

Foi impressionante ouvir os relatos e as histórias 
daqueles jovens que enfrentaram cenários de muita di-
versidade, de muita violência e foram resgatados pelo 
Movimento Hip Hop. Portanto, foi com muita alegria e 
com muita emoção que hoje participei dessa celebração.

Tínhamos ali presentes pensadores, artistas, 
profissionais da música, da dança, da arte urbana. E 
estávamos fazendo isso, talvez pela primeira vez, na 
Casa do Povo, no Congresso Nacional. E foi impres-
sionante o número de pessoas, e o envolvimento e o 
engajamento dessas pessoas nesse evento.

Aqui no Distrito Federal, Sr. Presidente, o Movi-
mento Hip Hop vem ganhando espaço e assumindo 
características próprias, com reconhecimento nacio-
nal e internacional. Hoje, o Distrito Federal divulga no 
mercado cultural nomes como GOG, DF Zulu Breakers, 
BSB Girls, Atitute Feminina, Liberdade Condicional, 
Tropa de Elite, Guindarte 121, Viela 17, Código Penal, 
Pacificadores, DJ Raffa, DJ Jamaika, DJ Marola, Satão, 
Rapadura Xique Chico, entre tantos outros.

Gostaria muito que todos os Senadores desta 
Casa e toda a população brasileira tivessem ouvido o 
depoimento do GOG, artista de Brasília, na abertura 
do evento, pela força, pela autenticidade, pela profun-
didade do depoimento e também pela denúncia, pela 
indignação e, ao mesmo tempo, pela aspiração, pela 
esperança e pela mobilização para a construção de 
um novo cenário nacional.

Aliás, todos os depoimentos foram muito fortes 
na defesa de um novo modelo, um modelo de inclusão 
cultural e social.

Quero declarar que também sou um admirador 
do Movimento. Não é de hoje que acompanho e tive 
oportunidade de contribuir como Secretário de Turis-
mo, Senador Randolfe Rodrigues, junto com o então 
Governador do Distrito Federal Cristovam Buarque. 
Naquela ocasião, lembro-me, recebi três jovens, três 
adolescentes que me mostraram o grafite. Eles pro-
curavam sensibilizar, mostrando que o grafite é uma 
manisfestação cultural diferente da pixação. E tive 
oportunidade de ir ver, em vários lugares do Distrito 
Federal, essas manifestações dos grafiteiros.

Naquela ocasião, tive uma ideia que acabou ten-
do muito sucesso: nós resolvemos fazer uma série de 
cartões postais com as fotos dessas obras, desses 
grafites e, no verso, letras de rap falando da cidade e 
falando da condição social em que as pessoas viviam.

Isso foi muito interessante, porque em geral as 
pessoas viam Brasília apenas como cidade que é 
patrimônio cultural da humanidade – cidade de que 
temos muito orgulho –, conheciam Brasília por sua 
beleza cênica, por seus monumentos, por seu projeto 
urbanístico, e também como uma cidade identificada 
exclusivamente com a política. Esses cartões postais 
tiveram a capacidade, tanto pelos grafites quanto pelos 
textos, de mostrar outra cidade, uma cidade pulsante, 
uma cidade que representava as diferenças sociais 
existentes no Brasil – diferenças que, no caso de Bra-
sília, são exacerbadas. Era uma manifestação, através 
da arte, do inconformismo da juventude brasiliense.

Também lembro que, em 2008, tive oportunida-
de de ser procurado mais uma vez, já como Deputado 
Federal, por representantes de diversos grupos de rap 
da cidade e, através de emendas parlamentares, apoia-
mos o primeiro e o segundo BSB Rap Festival. Naquele 
momento, como subproduto, produzimos uma série de 
CDs sob o título Coletânea Musical Várias Quebradas. 
Nesses CDs, nós registramos a participação de mais 
de 50 grupos de rap do Distrito Federal.

Ali, naquele momento, eu senti o impacto, tive 
a consciência profunda do que significa o Movimen-
to Hip Hop, por sua capilaridade, por sua força e por 
sua pujança na vida da juventude do Distrito Federal, 
especialmente na vida da juventude das periferias do 
Distrito Federal, de toda a região metropolitana do 
Distrito Federal, não só aqui no Distrito Federal, mas 
em toda região do Entorno.

É impressionante o conteúdo social daquelas 
músicas. São verdadeiras manifestações políticas, não 
manifestações político-partidárias, mas manifestações 
sociais bastante profundas, bastante legítimas, de uma 
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população que quer ser ouvida, de uma população que 
precisa ser ouvida, de uma população que pode contri-
buir, inclusive com o Estado brasileiro, na elaboração 
de políticas de contenção da violência, de redução da 
violência, da elaboração de políticas de melhoria da 
educação, de reforma da educação. Porque, como disse 
um rapper hoje – salvo engano, o GOG –, nós temos 
que fazer uma escola que atraia mais uma criança e um 
jovem do que a rua atrai. E, certamente, esses jovens 
têm uma contribuição importante a dar no sentido de 
identificar que escola a juventude quer, que escola a 
juventude precisa e que escola que efetivamente pode 
contribuir para a libertação dessa juventude.

Enfim, quero registrar que tenho a satisfação de 
dizer que venho acompanhando a formação, mobiliza-
ção, divulgação, qualificação e valorização de inúme-
ros profissionais, artistas, integrantes do Movimento 
Hip Hop desta cidade. É por isso que queremos mais.

Fico muito feliz de ver o amadurecimento desse 
Movimento, que hoje busca a regulamentação de suas 
profissões, incentivos fiscais específicos para o mer-
cado cultural do hip hop, o fortalecimento da cadeia 
produtiva cultural desse segmento, para a consolidação 
desse mercado cultural e a ampliação de produtos e 
serviços. Além do fomento, há espaços formais de dis-
cussão, tais como os congressos, fóruns e audiências 
públicas, como a que realizamos hoje.

Consciente da importância desse trabalho, eu 
gostaria de parabenizar a iniciativa do Deputado Ro-
mário e de toda a Liderança do PSB na Câmara dos 
Deputados, que contribuiu para a organização desse 
evento. E, também, gostaria de dizer que me senti 
muito honrado, muito emocionado, com a participação 
nesse evento. É um evento que, sem dúvida, nos revi-
gora, nos reenergiza e nos aproxima, cada vez mais, 
da razão de ser da política, que só tem sentido como 
um instrumento efetivo para melhorar a qualidade de 
vida das pessoas.

Era esse registro que eu gostaria de fazer, Sr. 
Presidente.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/

PMDB – RO) – Obrigado, Senador Rodrigo Rollemberg.
Concedo a palavra ao nobre Senador Randolfe 

Rodrigues, pela Liderança do PSOL.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP. 

Como Líder. Sem revisão do orador) – Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, espectadores da TV Senado e ouvin-
tes da Rádio Senado, ocupo a tribuna hoje para rela-
tar e insistir em um tema aviltante para a sociedade, 
para o povo do meu Estado. Refiro-me aos excessos 
financeiros e orçamentários cometidos no Amapá pelo 
Tribunal de Contas do Estado, mas, em especial, pela 

Assembleia Legislativa do Estado do Amapá. E o que 
me traz à tribuna é a insistência atual da Assembleia 
Legislativa do meu Estado em querer sustentar um or-
çamento que não se justifica, um orçamento que é, no 
mínimo, criminoso contra a sociedade amapaense. Eu 
estou a falar de uma prática continuada, que se repete 
há pelo menos 17 anos, de excessos orçamentários 
por parte da Assembleia Legislativa, que não tem ne-
nhum tipo de justificativa e transparência e que avilta 
a sociedade amapaense. 

Um levantamento de despesas que fizemos da 
Assembleia Legislativa e do Tribunal de Contas do Es-
tado mostra que um dos geradores dessas distorções 
é fruto do superdimensionamento das despesas do 
Poder Legislativo do meu Estado e seu órgão auxiliar. 
Isso vem desde 1994 pelo menos. E eu quero desta-
car aqui que, em 1994, o orçamento da Assembleia 
Legislativa do meu Estado deu um salto de R$13,392 
milhões para R$26,515 milhões, mesmo, naquele ano, 
com a inflação já tendo sido controlada. Então, vejam, 
o primeiro salto superdimensionado é em 1994, um 
salto de mais de 50% no orçamento da Assembleia 
Legislativa do Amapá. E isso praticamente paralisou o 
Estado do Amapá no ano seguinte. No ano de 1995, o 
Estado do Amapá não teve um centavo em obra pública 
realizada, porque todos os recursos de investimento, 
naquela época, foram transferidos para a Assembleia 
Legislativa. Naquele mesmo ano, os gastos do Tribu-
nal de Contas foram mais longe: saltaram de R$4,257 
milhões para R$13,729 mil, um aumento de mais de 
100%, e isso em uma época de inflação controlada. 

Em função desse verdadeiro golpe orçamentá-
rio, o Estado foi condenado a passar anos sem inves-
timentos em saneamento básico, sem investimento em 
construção de escolas, sem investimentos em hospitais, 
sem investimentos em necessidades básicas porque, 
no ano de 1994, todos os recursos para investimentos 
foram apossados indevidamente pela Assembléia Le-
gislativa do Estado e pelo Tribunal de Contas.

Essa manobra, iniciada em 1994, executada em 
1995, cassando do Estado a capacidade de investimen-
to nas necessidades básicas da população, passou a 
ser corriqueira ano a ano, de 1995 até agora 2012. A 
Assembléia Legislativa, nesse período de 1995 a 2012, 
teve um gasto anual de quase R$100 milhões. Isso re-
presenta, Sr. Presidente, dizer que, de 1995 até 2012, 
o orçamento da Assembléia Legislativa do Amapá foi 
de quase R$2 bilhões, o que corresponde a mais do 
que o orçamento anual do Estado do Amapá.

Não é demais lembrar aqui, desta tribuna, o que 
ocorreu no meu Estado na data de 10 de setembro 
de 2012, quando uma operação da Polícia Federal, a 
maior operação da Polícia Federal no Amapá, levou à 
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prisão as principais lideranças políticas do meu Esta-
do. Não é demais lembrar que, ainda em consequência 
disso e como continuação da Operação Mãos Limpas, 
este ano, o Ministério Público do Estado do Amapá 
organizou na Assembléia Legislativa, uma operação 
chamada Operação Eclésia.

Em decorrência dessa Operação Eclésia, no últi-
mo dia 31 de outubro, por unanimidade, os desembar-
gadores do Tribunal de Justiça do Amapá receberam 
denúncia formulada pelo Ministério Público do meu 
Estado contra os Deputados Estaduais Moisés Souza 
e Edinho Duarte, respectivamente Presidente, Secre-
tário– Geral da Assembleia Legislativa. A investigação 
do Ministério Público deu conta da organização de uma 
fraude envolvendo esses Parlamentares que dirigem a 
Assembleia Legislativa e a Cooperativa de Transporte 
de Veículos Leves e Pesados do Amapá, a Cootram.

No entender do Ministério Público, esses De-
putados, Sr. Moisés Souza e Sr. Edinho Duarte, co-
mandaram um esquema criminoso que resultou no 
desvio de mais de R$5 milhões dos cofres públicos 
da Assembleia Legislativa, através de contratos frau-
dulentos para essa empresa de locação de veículos 
denominada Cootram.

Eu quero aqui destacar, Sr. Presidente, um trecho 
do parecer do relatório do voto da Desembargadora 
Sueli Pini, que relatou o processo envolvendo esses 
Deputados. No voto, S. Exª, a Desembargadora Sueli 
Pini, destaca o seguinte em relação a esses acusados:

Os denunciados teriam formado um poderoso 
grupo organizado, com o escopo de apoderar-
-se de recursos dos cofres públicos, através 
de pseudocontratos celebrados com a Assem-
bleia Legislativa do Estado do Amapá, motivo 
pelo qual mantê-los afastados de quaisquer 
funções que poderiam, em tese, facilitar-lhes 
a reiteração das condutas delituosas, ou mes-
mo a ocultação de provas, ou a intimidação de 
testemunhas, é medida que se impõe como 
garantia da própria atuação judicial.

Felizmente, o Tribunal de Justiça do meu Estado 
acatou o voto da relatora desse caso, Desembargado-
ra Sueli Pini, e acatou a denúncia do Ministério Públi-
co do Estado do Amapá, afastando da Presidência e 
da Secretaria da Mesa da Assembleia Legislativa do 
Amapá esses senhores. Mas isso não representou, 
por outro lado, por parte do conjunto da Assembleia, 
uma medida necessária de redução do seu orçamento 
para o ano que vem. 

É injustificável o orçamento que tem a Assembleia 
Legislativa, e mais lamentável é a notícia que vejo, 
hoje, nos jornais do meu Estado, que dão conta de 

que se debate, na Assembleia Legislativa do Amapá, 
a construção e a criação de formas para impedir, numa 
clara burla constitucional, numa clara burla jurídica, a 
adoção de fórmulas para impedir a recondução, para 
a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amapá 
da Promotora, da Drª Ivana Cei, que foi a autora e res-
ponsável pela denúncia contra o Presidente, o ex-Pre-
sidente e o ex-Secretário-Geral da Assembléia Legis-
lativa daquele Estado. Ou seja, há uma clara intenção, 
por parte do investigado, de impedir que aquele que 
está investigando continue na sua atuação de investi-
gação. Isso é inaceitável e é um crime, um atentado, 
contra a ordem em um Estado democrático de direito. 
Tentar afastar ou impedir recondução de Procuradora-
-Geral de Justiça com artimanhas legislativas, como se 
pretende na Assembléia Legislativa do meu Estado, é 
claramente uma medida de investigado que tenta im-
pedir que as investigações avancem. 

Quero continuar essa análise dos números falan-
do aqui das contas, também, do Tribunal de Contas do 
Estado, nos últimos anos. O TCE gastou, nesse perío-
do, R$64 milhões. Um ano depois da operação Mãos 
Limpas, no exercício de 2011, as despesas caíram para 
R$36 milhões, uma diferença de quase R$28 milhões, 
numa clara demonstração de que existem recursos, 
dinheiro, em excesso. 

A Assembléia Legislativa do meu Estado, do 
Amapá, consome, com 24 Parlamentares por mês, 
R$13 milhões. A Câmara de Vereadores do Município 
de Macapá, que tem 17 Vereadores, consome R$14 
milhões por ano. Essa é uma comparação elementar 
que justifica, que explica claramente, que há dinheiro 
demais na Assembléia Legislativa. Em 2011, a As-
sembléia Legislativa alterou a lei orçamentária anual 
de 2012, aumentou a previsão de receita do Fundo de 
Participação dos Estados, formulando uma receita de 
R$1,9 bilhão, que é a receita real, para R$2,4 bilhões, 
um aumento de R$498 milhões, sem indicar as razões 
e, em especial, ignorando que nós vivemos sob uma 
gravíssima crise econômica em todo o Planeta.

Ignorando que o Fundo de Participação dos Esta-
dos, no decorrer deste ano, teve seus repasses para o 
Estado reduzidos, ignorando que o mundo está sob a 
égide de uma crise econômica, o que ocorre com a Lei 
Orçamentária deste ano, no meu Estado? A Assembléia 
Legislativa superestima essa receita ignorando todo o 
mundo, todo o planeta que existe ao redor só com um 
intuito: ampliar os seus repasses orçamentários. E só 
com um intuito claro e um intuito pernicioso: ampliar 
os recursos para a Assembleia Legislativa do Estado, 
retirando os recursos de investimento, que deve ser res-
ponsabilidade do governo estadual; retirando recursos 
de investimento em infraestrutura, de investimento em 



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  14  60825 

obras, de investimento em saúde, saneamento básico 
e educação. Retira de um Estado pobre e de um povo 
que precisa, o povo do Estado do Amapá, os recursos 
indispensáveis para a estruturação do Estado.

O maior aumento efetuado no orçamento da As-
sembleia foi, no ano anterior para o exercício deste ano, 
de R$96 milhões, no ano de 2011, para R$156 milhões, 
agora, no ano de 2012. Veja, Sr. Presidente, são R$60 
milhões a mais. Com R$60 milhões, podemos construir 
mais de duas mil habitações populares no meu Estado 
do Amapá. Com R$60 milhões podemos investir em 
saneamento básico no Estado do Amapá e garantir 
reajustes de salários para servidores públicos, que 
reivindicam em praça pública nas suas mobilizações. 
São R$60 milhões a mais, tirados em um tempo de 
crise econômica e de redução dos repasses orçamen-
tários, de transferência do Fundo de Participação do 
Estado para os Estados-membros da União. Houve a 
transferência desses recursos para serem gastos em 
um prédio com 24 Deputados Estaduais.

Não se justifica, não cabe. É injustificável, é avil-
tante para a sociedade amapaense. O Governador do 
Estado tem o conhecimento, moveu ação de inconsti-
tucionalidade junto ao Supremo Tribunal Federal, que, 
lamentavelmente, teve um julgamento desfavorável.

Quero aqui utilizar a tribuna para, ao mesmo 
tempo, solicitar apoio das instituições brasileiras, do 
Supremo Tribunal Federal, quando for provocado, e 
das demais instituições, porque o que estamos vendo 
é a recorrência. 

Não tenho dúvida de que a Operação Mãos Lim-
pas, deflagrada pelo Polícia Federal, no ano de 2010, 
diagnosticou a recorrência desse crime continuado, que 
existe há 17 anos, de superdimensionar o orçamento 
do Estado, para garantir gordos e vultosos repasses 
orçamentários para, em especial, a Assembleia Legis-
lativa do Estado do Amapá.

Durante o exercício de 2012, o quadro superesti-
mado de arrecadação não vem se confirmando pelos 
dados claros da crise financeira mundial e pela conti-
nuação das isenções fiscais adotadas pelo Governo 
Federal. Com isso, é o povo que fica penalizado, sem 
os recursos que deveriam ir para investimento.

Até o mês de outubro, para se ter ideia, Sr. Pre-
sidente, o Amapá recebeu R$1,7 bilhão de Fundo 
de Participação dos Estados. Caso se confirmasse a 
previsão estimada pela Assembleia, o Executivo teria 
arrecadado em outubro, R$1,982 bilhão. O que ocorre 
é que o financeiro do Estado é totalmente discrepan-
te do orçamentário, que foi superestimado criminosa 
e indevidamente por parte da Assembleia Legislativa, 
e os repasses que são feitos para as Assembleias 
Legislativas são baseados no orçamentário e não no 

financeiro. Com isso, quem padece é o povo do Esta-
do do Amapá.

Não tivesse a Assembleia Legislativa superdimen-
sionado a receita do FPE, com objetivo de aumentar 
os seus próprios duodécimos, o Amapá estaria contor-
nando a crise que afeta o Brasil e que afeta o mundo, 
e nós teríamos uma capacidade maior de investimento 
nas necessidades básicas da população amapaense.

Ao passo disso, o Ministério Público tem atuado 
e diagnosticado um verdadeiro esquema de corrupção, 
que já foi dado conta com o afastamento do ex-presi-
dente e do ex-secretário da Assembleia Legislativa, Sr. 
Moisés Souza e Sr. Edinho Duarte. Ao mesmo tempo, 
os recursos da Assembleia Legislativa, os repasses do 
duodécimo da Assembleia Legislativa, o dinheiro que 
é gasto pelos Deputados Estaduais do Amapá, não 
têm transparência nenhuma, não é esclarecido cada 
centavo que é gasto por aquele Poder.

Portanto, Sr. Presidente, é inadmissível e inacei-
tável que a atual legislatura da Assembleia continue a 
utilizar o artifício de superdimensionamento de suas 
despesas. Tive e recebi, ontem, a lamentável notícia de 
que o atual prefeito de Macapá, derrotado nas urnas 
na última eleição do último domingo de outubro e ante-
riormente preso pela Polícia Federal, tendo passado 60 
dias detido em cela da Polícia Federal em Brasília, está 
apresentando para a Câmara Municipal de Macapá um 
orçamento – pasmem! – também superdimensionado, 
numa clara intenção de orquestrar um golpe contra a 
vontade do povo de Macapá que elegeu Clécio para 
governar os destinos de sua cidade.

O orçamento encaminhado pelo prefeito de Ma-
capá foi superdimensionado para claramente garantir 
para a Câmara Municipal a execução de um repasse 
orçamentário de 5% e, com isso, mais uma vez, retirar 
do Poder Público em Macapá, retirar a possibilidade de 
investimento em unidades básicas de saúde, de inves-
timentos em escolas municipais que estão sucateadas 
e em contrapartida para creches que foram perdidas 
ao longo dos últimos 4 anos.

Quero acreditar e tenho certeza de que os atuais 
Vereadores de Macapá não incorrerão no erro conti-
nuado que a Assembleia Legislativa do Estado tem 
cometido e não cometerão contra o povo da cidade de 
Macapá um golpe contra a vontade que elegeu Clécio 
para governar os destinos de sua cidade. A tentativa 
do prefeito atual de Macapá de encaminhar um proje-
to de lei superdimensionando a receita e orçamento 
do ano que vem é uma clara tentativa de golpe contra 
a vontade do povo de Macapá, que conduziu Clécio 
para ser o seu prefeito. Quero acreditar que isso não 
se expressará por parte da Câmara Municipal da ca-
pital do meu Estado. 
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E quero aqui apelar também à Assembleia Legis-
lativa para que reveja, no debate orçamentário deste 
ano, seus percentuais orçamentários. É inadmissível, 
Sr. Presidente, em um Estado pobre como o Amapá, 
em um Estado carente de recursos como o Amapá, 
um Poder constituído, que deveria ser a casa da repre-
sentação popular, se apossar, ao longo dos últimos 17 
anos, de quase R$2 bilhões, R$100 milhões por ano e 
legar com isso, ao conjunto da população do Estado, 
não ter saneamento básico, não ter água potável nas 
suas casas, não ter escola de qualidade funcionando, 
não ter unidade básica de saúde funcionando, e, em 
especial, esse Poder não ter nenhum tipo de transpa-
rência nos seus atos. Isso avilta a cidadania e o Amapá, 
que, em virtude disso, pede socorro aos Poderes da 
República, porque a continuação dessa ação é clara-
mente uma continuação da prática delituosa... 

(Soa a campainha.)
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 

– .. que foi constatada pela Operação Mãos Limpas 
da Polícia Federal. 

Era o que tinha, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/

PMDB – RO) – Obrigado, Senador Randolfe Rodrigues.
Concedo a palavra ao nobre Senador Ricardo 

Ferraço, pelo prazo de 20 minutos.
Após, será do Senador Eduardo Amorim, como 

Líder, que já está aguardando sua oportunidade.
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Exmo Sr. Presidente em exercício, Senador Tomás Cor-
reia, Srªs. Senadoras, Srs. Senadores, brasileiros que 
nos acompanham pela TV Senado, pela Rádio Sena-
do, capixabas que nos acompanham, ocupo a tribuna 
para repercutir carta enviada por nosso governador, 
o Governador Renato Casagrande, em seu nome e, 
naturalmente, em nome de todos os capixabas, à Ex-
celentíssima Senhora Presidente da República Dilma 
Rousseff, onde faz uma abordagem sobre a conjun-
tura do nosso Estado, o Espírito Santo, que, ao longo 
dos últimos 10 anos, vem dando muito duro, vem se 
esforçando muito para a superação de um conjunto 
muito complexo de desafios.

A correspondência foi redigida nos seguintes 
termos:

Excelentíssima Presidenta Dilma,
Desde que o Governo Federal enviou ao Con-
gresso Nacional a proposta de novo marco 
regulatório para a exploração das reservas de 
petróleo na camada pré-sal, temos enfrenta-
do a pressão dos Estados e Municípios não 
produtores por maior participação nas receitas 
derivadas dos royalties. Não satisfeitos com os 

ganhos futuros definidos no novo modelo de 
distribuição, representantes desses Estados e 
Municípios se deixaram seduzir pela perspec-
tiva de uma arrecadação imediata.
E, assim, atropelando princípios fundamen-
tais do nosso sistema federativo e da própria 
Constituição brasileira, mobilizaram-se para 
avançar sobre contratos firmados em busca 
de uma participação indevida. Depois de me-
ses de tramitação e manobras regimentais, a 
matéria finalmente foi à votação no plenário 
da Câmara dos Deputados. E a insensatez 
saiu vitoriosa! Ao alterar os critérios de distri-
buição em áreas já licitadas, o texto aprovado 
na Câmara Federal dá forma a uma das mais 
truculentas agressões ao arranjo jurídico e 
institucional que sustenta a República e a de-
mocracia em nosso País.
Além das incoerências legais, o texto aprovado 
no Congresso representa um golpe duríssimo 
para os Estados produtores, principalmente o 
Estado do Espírito Santo e o Estado do Rio 
de Janeiro. Sem os recursos previstos, inves-
timentos essenciais ao desenvolvimento dos 
nossos Estados deixarão de ser realizados 
e haverá, seguramente, grande dificuldade 
para manter os serviços públicos no mesmo 
patamar de qualidade e abrangência. Mas se 
o golpe é duro para os
Estados, para alguns Municípios significa per-
das ainda maiores, principalmente na sua ca-
pacidade de investir em áreas prioritárias para 
o bem-estar da população capixaba.
Para nós, do Espírito Santo, os impactos dessa 
decisão vêm acrescidos de reveses anteriores 
como a unificação das alíquotas de ICMS sobre 
produtos importados, que levou ao enfraque-
cimento do nosso mecanismo de incentivo às 
importações, o Fundo para o Desenvolvimento 
das Atividades Portuárias (Fundap), há mais de 
40 anos em atividade no nosso Estado. Sem 
esse mecanismo de incentivo aos empreen-
dedores do comércio exterior, as perdas para 
a economia capixaba já começarão a ser sen-
tidas a partir do próximo ano, principalmente 
nos Municípios que sediam nossos principais 
portos. Se somarmos essas perdas à dívida 
histórica que a União mantém com o Estado no 
que diz respeito à infraestrutura, não há como 
negar que sobre o Estado capixaba pesa um 
desequilíbrio enorme com relação às demais 
unidades federadas.
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Em nome do povo capixaba, a quem temos 
a responsabilidade e a honra de representar, 
e na certeza de que estamos defendendo a 
própria essência da democracia nacional, em-
preenderemos todos os esforços necessários 
para revogar a decisão insensata que levou 
à aprovação da chamada Emenda “Vital do 
Rego”. Isto incluirá, por certo, o recurso ao 
Supremo Tribunal Federal como medida ex-
trema em caso de falência do bom-senso e 
das alternativas políticas. Nos últimos meses, 
em parceria com o Estado do Rio de Janeiro 
e contando com o empenho da nossa banca-
da federal, procuramos mostrar ao Congresso 
e ao País o absurdo dessa proposta. Agora, 
quando o caminho do entendimento e da ne-
gociação responsável parece ter se esgotado, 
resta-nos confiar que Sua Excelência impeça 
que seja consumada essa agressão aos direi-
tos dos nossos Estados federados, sobretudo 
os Estados do Espírito Santo e do Rio de Ja-
neiro, com a aposição do veto presidencial à 
matéria aprovada pelo Congresso Nacional.
Não solicitamos, Senhora Presidente, privilé-
gios nem atenção diferenciada. O que exigimos 
dos demais Estados brasileiros é respeito ao 
esforço que desenvolvemos para construir no 
Espírito Santo uma sociedade mais próspera, 
mais justa e mais humana. Esse é o sentido da 
nossa luta pela manutenção dos critérios de 
distribuição dos royalties para as áreas de ex-
ploração de petróleo já licitadas. E é em nome 
desse objetivo que reafirmamos a indignação 
diante do avanço sobre as nossas finanças e 
a determinação de lutar, até o limite de nossas 
possibilidades, em defesa do povo capixaba, 
[manifestando a confiança, a expectativa e a es-
perança de que Vossa Excelência possa vetar 
esse projeto aprovado no Congresso Nacional 
pelos fundamentos de violação à Constituição 
Federal e por ser justo para a consideração 
dos royalties, que são, nada mais, nada me-
nos, que indenização, que compensação pelos 
impactos à exploração do petróleo].
Na certeza de que teremos em Vossa Excelên-
cia uma aliada inabalável na condução desse 
assunto, despedimo-nos e, desde já, apresen-
tamos nossos mais efusivos agradecimentos.
Respeitosamente,
Renato Casagrande
Governador do Estado do Espírito Santo.

Assim, que, em nosso nome, em nome de to-
dos os capixabas, o Sr. Governador enviou, na últi-

ma semana, correspondência à Presidente Dilma, na 
expectativa de alcançarmos a sensibilidade da nossa 
Presidente para com os impactos, para com as con-
sequências que o nosso Estado, o nosso governo e 
os nossos Municípios enfrentarão não apenas com a 
possibilidade, evidentemente, de vermos implantado 
esse projeto aprovado pelo Congresso, mas, também, 
diante de outras perdas que nós, capixabas, estamos 
acumulando e que, seguramente, ameaçam, colocam 
em risco todo o esforço que fizemos nos últimos anos 
para derrotar o crime organizado, para derrotar todo um 
conjunto de iniciativas que desonraram os capixabas.

Se esse esforço a que me refiro resgatou a ca-
pacidade de investimento, colocou o nosso Estado 
de pé, resgatou a autoestima do povo capixaba, nes-
te momento, por meio desse conjunto de iniciativas, 
coloca-se em risco tudo aquilo que foi construído ao 
longo dos últimos anos.

Meu Estado não se oferece como problema ao 
País; ele se oferece, sim, como alternativa e solução 
de um Estado que, embora estivesse mergulhado, nos 
últimos anos, numa crise sem precedentes, com muito 
esforço, com muito trabalho, com muita fé em Deus e 
com muita união, vem conseguindo superar cada um 
de seus desafios.

É a repercussão que dou, aqui da tribuna do Se-
nado, à correspondência enviada por S. Exª o Chefe do 
Executivo estadual, o Governador Renato Casagran-
de, à Presidente Dilma, em nome dos capixabas, na 
expectativa e na confiança de ver esse projeto vetado 
pelos fundamentos que relatamos e que temos deba-
tido ao longo desses meses em que, embora firmes, 
temos padecido, na defesa daquilo que consideramos 
justo e adequado.

Muito obrigado, Sr. Presidente; muito obrigado, 
Srªs e Srs. Senadores.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Obrigado, Senador Ricardo Ferraço.

Concedo a palavra, como Líder, ao Sr. Senador 
Eduardo Amorim, do PSC de Sergipe.

Tem V. Exª a palavra.
O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco/PSC – SE. 

Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Senador Tomás Correia; Srªs Senadoras, Srs. Sena-
dores; ouvintes da Rádio Senado; expectadores da TV 
Senado, todos que nos acompanham pelas redes so-
ciais, em abril deste ano, ocupei a tribuna desta Casa 
para parabenizar um dos mais ilustres filhos do meu 
Estado, o Estado de Sergipe. Falo do Ministro Carlos 
Ayres Britto, que, na ocasião, assumia a Presidência 
da mais alta Corte do nosso País, o Supremo Tribunal 
Federal. Hoje, aqui estou para homenageá-lo, uma vez 
que deixará, no próximo dia 22, não apenas a presi-
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dência da Suprema Corte, mas o próprio tribunal, em 
função de sua aposentadoria compulsória.

O garoto nascido em Propiá, que sonhava ser 
jogador de futebol profissional e era um leitor voraz, 
tornou-se um jurista brilhante. E não hesito em afirmar 
que Carlos Ayres Britto é um ser humano plural e, por 
isso mesmo, uma figura ímpar.

Aqui, aproveito para citar o Ministro aposentado 
do Supremo Tribunal Federal Aliomar Baleeiro, quan-
do disse: “Desgraçado de um país em que os juízes 
forem apenas juristas”. Para nosso júbilo, o Ministro 
Ayres Britto é também um literato, poeta, estudioso 
da Filosofia e profundo conhecedor da alma humana. 
É tão admirado pela suas posições políticas e habili-
dade com a Língua Portuguesa como pelo seu conhe-
cimento jurídico.

Ao longo de sua atuação como magistrado, reve-
lou-se um grande progressista, com argumentos bem 
fundamentados. No STF, destacou-se como relator de 
causas polêmicas, como a que liberou as pesquisas 
com células-tronco embrionárias no País, em 2008. En-
tende que quando há interesse na vida vivida, aguça-se 
a sensibilidade em busca da justiça, e a isso chama 
de humanismo. Afirma que não há ciência do Direito 
sem humanismo. E, dessa maneira, abre as janelas 
do Direito para o mundo circundante.

Vários julgamentos importantes aconteceram du-
rante os 7 meses nos quais presidiu – e ainda preside 
– a nossa Suprema Corte. Contudo, o mais importante 
e de maior repercussão é o do mensalão, que já dura 
45 dias. São 38 réus, 600 testemunhas, mais de 300 
volumes com mais de 300 apensos, que tem conduzi-
do com maestria e imparcialidade.

O Ministro Celso de Mello reconheceu o trabalho 
do Ministro Ayres Brito e exaltou o seu posicionamento:

[...] resolveu questões revestidas da maior 
transcendência social, política e jurídica, nelas 
assegurando, em favor dos cidadãos, em defe-
sa dos bons costumes político-administrativos 
desta República, os valores da igualdade, da 
afetividade, da liberdade, da ancestralidade 
dos povos indígenas, da própria vida, da bus-
ca da felicidade e da moralidade das práticas 
administrativas, proferindo, então memoráveis 
decisões.

Hoje, aos 69 anos o Ministro afirma: “Tenho ainda 
muita infância pela frente.”. E nós sabemos que é a mais 
pura verdade, assim como sabemos que a contribuição 
que deu e que dá ao nosso povo e ao nosso País só é 
possível graças àquelas pessoas que reúnem, de um 
lado, a capacitação técnica, profundo conhecimento 
jurídico e, Sr. Presidente, de outro lado, a erudição.

Vida longa e produtiva a esse sergipano que muito 
orgulha a todos nós sergipanos e que, também, orgu-
lha a todo o nosso País, e que é capaz de transformar 
e dar ao transitório a profundidade e a densidade do 
eterno, Sr. Presidente.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/

PMDB – RO) – Obrigado, Senador Eduardo Amorim.
O Ministro Ayres Britto não pertence hoje só a 

Sergipe. Peço licença a V. Exª para dizer que é um 
nome nacional, um nome do País inteiro, como V. Exª 
bem ressaltou. E é uma figura que não é apenas um 
grande jurista; é também um grande humanista. Por-
tanto, diante do trabalho que tem no Supremo, é uma 
pena deixá-lo, agora, tão prematuramente, porque teria 
muito ainda a contribuir com o País, com a Nação, pelo 
seu talento, pelo seu conhecimento e pela sua garra, 
sobretudo, a garra de nordestino, de sergipano. S. Exª 
trouxe para o Supremo o seu sotaque nordestino, mas, 
na verdade, demonstrou, de maneira bem clara, que 
é um grande jurista e um grande humanista. O País 
perde, sem dúvida, um grande ministro.

O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco/PSC – SE) 
– Sr. Presidente, com certeza, conhecendo o Minis-
tro Ayres Britto um pouco, sei que ele não parará; ele 
continuará contribuindo com a nossa Nação, com o 
nosso País e com todos nós sergipanos. Pelo seu di-
namismo, pela sua humanidade, sabemos que muito 
precisamos ainda dele. Ele se afasta do Tribunal, mas, 
com certeza, continuará ajudando, sim, o nosso País, 
Sr. Presidente.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/

PMDB – RO) – Sem dúvida.
Obrigado a V. Exª, Senador Eduardo Amorim.
Concedo a palavra, como orador inscrito, ao no-

bre Senador Wellington Dias, do PT do Piauí.
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, eu queria, neste final de sessão, fazer, 
aqui, inicialmente, alguns esclarecimentos.

Primeiro, eu tenho todo carinho e respeito ao 
povo capixaba e ao povo carioca do nosso País. Devo 
dizer que, por meio do diálogo franco, do diálogo com 
os diversos setores, vamos encontrando caminhos. 
Devo, aqui, registrar que o projeto que aprovamos, de 
regulamentação de royalties e participação especial, 
vai além disso. É um projeto que trata de pré-sal, é um 
projeto responsável e, exatamente por isso, foi aprovado 
no Senado, que é formado por líderes do País inteiro. 
Aqui estão ex-governadores, ex-ministros, pessoas que 
lidam com o setor empresarial, com o setor público, 
com técnicos, enfim, dos mais diferentes setores. Da 
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mesma forma, na Câmara, foi aprovado também por 
ampla e esmagadora maioria, exatamente por isso.

Por que foi aprovado?
Primeiro, por uma convicção: petróleo em mar é 

uma riqueza da União. Sendo uma riqueza da União, 
é uma riqueza que pertence a todos os brasileiros e 
brasileiras.

Dito isso, quero registrar, com todo carinho e todo 
respeito, que Rio, Espírito Santo e seus Municípios não 
são produtores de petróleo. Isso não é apenas uma 
força de palavra.

Torço, oro e espero que Rio e Espírito Santo, 
nos seus territórios, possam encontrar gás, possam 
encontrar petróleo, mas, até este instante, não pro-
duzem uma gota de petróleo, nem um botijão de gás, 
para colocar de uma forma popular.

Na verdade, o petróleo é produzido, como eu 
disse, no mar, a 200 ou 300 quilômetros da praia mais 
próxima, para ficar mais claro.

Assim sendo, essa riqueza... Por uma razão, em 
1998, na forma da distribuição, por uma proteção mo-
mentânea devido a uma mudança na Lei do ICMS, se 
colocou, se garantiu... Ali, não se sabia da existência 
do pré-sal e, ali, nós tínhamos uma receita de R$280 
milhões por ano. Neste ano, está chegando a mais de 
R$30 bilhões.

Pois bem, o fato é que, naquela ocasião, se fez 
uma concentração de 94 a 96% dessa receita para 
esses dois Estados: inicialmente, Rio; um pouco de-
pois, Espírito Santo. 

Por que digo que é uma proposta responsável? 
Porque aqui tivemos o cuidado de deixar uma respon-
sabilidade com esses Estados.

Hoje mesmo eu estive no Palácio do Planalto, 
e ali pude dialogar com a equipe técnica, mostrando 
que, no projeto que aqui aprovamos, e aprovado na 
Câmara, no art. 42 da lei que trata do Fundo Social, 
onde nós fazemos a alteração, diz que...

Aliás, é bom lembrar: quando o Presidente Lula 
encaminhou a lei para criar o Fundo Social...

Aliás, é preciso explicar um pouco antes.
O que é o Fundo Social? Há uma mudança de 

concessão para partilha. No regime de concessão que 
temos hoje, o petróleo extraído pertence às empresas, 
e elas pagam royalties e participação especial.

No caso, agora, com a mudança, a partilha é o 
novo regime. Nesse regime, o petróleo extraído é da 
União; é verdadeiramente do povo brasileiro. Com o 
dinheiro obtido com cada barril, paga-se a empresa, 
seja a Petrobras, seja outra empresa nacional ou in-
ternacional. Ali se faz o pagamento pelo serviço da 
extração de petróleo. É como você pagar uma empre-
sa que faz uma estrada: ela não é dona da estrada. É 

como você pagar uma empresa que faz um hospital. 
Então, a empresa que executa o serviço de extração 
do petróleo é remunerada, inclusive com o lucro, e 
com os riscos, enfim.

Pois bem, vamos imaginar: se ali se extraem, 
como hoje, 2,3 milhões de barris de petróleo, 30% disso 
pagam-se à empresa. Os outros 70% transformam-se 
em dinheiro, formando o Fundo Social. É uma poupan-
ça que dia a dia, ano a ano, vai crescendo.

A previsão que se faz é de que, após a extração, 
com base nesse sistema, por volta de 2016, 2017, abrin-
do os leilões agora, em 2013... Por isso, queremos a lei.

Por que é importante que essa lei seja sanciona-
da pela Presidente Dilma? Para poder o Brasil voltar a 
fazer os leilões. Há 5 anos, por falta de entendimento 
no Congresso Nacional, o Brasil não explora novos 
campos, não faz novos leilões. Nós estamos explo-
rando apenas os campos já licitados, já concedidos.

Pois bem. O que nós fizemos aqui? Esse dinhei-
ro, então, vai para o Fundo Social.

O Presidente Lula encaminhou um projeto dizen-
do o seguinte: aquela parte dos royalties que pertence 
à União vai também para o Fundo Social.

E eu chamei a atenção do Ministro Guido: Minis-
tro, a União tem condições e está preparada para abrir 
mão, de uma vez só, de cerca de R$12 bilhões? Não. 
Pois está aqui, está escrito aqui. Na hora que aprovar 
a lei, do jeito que está vai ficar.

Foi quando tomamos a decisão de fazer uma al-
teração. Nessa alteração, os 40% que são da União 
– está lá no art. 42 que nós alteramos – dependerão 
de regulamentação do Governo Federal, em que o 
Governo Federal, inclusive, está também autorizado 
a compensar eventuais perdas.

O Senador Renan lembra-se perfeitamente, o 
Senador Romero Jucá, e V. Exª... Na época, o Renan 
acompanhava como Líder, e o Romero acompanha-
va aqui também como Líder do Governo. Tínhamos 
aqui uma situação em que diziam que a tabela que o 
Wellington Dias e o Vital do Rêgo apresentaram não 
era consistente. Nós dizíamos: é uma tabela com base 
na Empresa de Pesquisa Energética.

Resultado: a nossa estava até mais pessimista 
que a da EPE, mais conservadora. Ela está batendo 
perfeitamente ano a ano: bateu 2010, bateu 2011 e, 
com certeza, agora 2012.

Pois bem, por que eu estou relembrando isso? 
Porque ali está dito que, desses R$12 bilhões, pode o 
Governo compensar Rio, Espírito Santo e seus Municí-
pios. Comprovada a perda, e eu acho que houve... E aí 
é verdade o que diz na carta o Governador Casagran-
de; é verdade o que diz o Senador Ricardo Ferraço, e 
também tem todo o nosso apoio.
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Da forma como foi aprovado na Câmara, como 
não atualizaram... Ali, defendíamos a atualização no 
entendimento. E foi a falta desse entendimento que 
levou a uma proposta mais rebaixada.

Veja, na hora em que o Rio disse: “Não, nós es-
tamos aqui, e a nossa Bancada tem a obrigação de 
defender o interesse do nosso povo”, as outras ban-
cadas disseram: “Nós também”.

E aí passou uma proposta mais vantajosa, que 
é o meu projeto. Eu poderia perfeitamente dizer: olha, 
é meu projeto e eu quero a aprovação dele, mas não. 
Eu estava lá concordando que, para o entendimento 
que não houve, poderíamos fazer isso.

Então, quero dizer ao povo capixaba e ao povo do 
Rio de Janeiro que, sim, no mesmo projeto aprovado na 
Câmara, é possível, por decreto, na regulamentação, 
garantir as condições dessa compensação.

Há outra pergunta em que estão batendo mui-
to: “Ah, mas não há dinheiro para a educação!”. Isso 
também não é verdade. O projeto prevê recursos des-
tinados à educação.

Defendo que haja um entendimento formado na 
Câmara: a parte da União, até 100%, até se completar, 
com a parte dos Estados e dos Municípios, de 50%, o 
dobro do que se aplica hoje em educação. Se hoje há 
5% ou 6% do PIB em educação, o que se quer alcan-
çar? Dez por cento. Atingiu-se o dobro, atingiram-se os 
10%? Há satisfação? Há. Então, a partir dali, vai tudo 
para o Fundo Social, vai tudo para as diferentes áre-
as. Por quê? Porque é um volume de recursos muito 
grande. Estamos falando da parte que vai para os Es-
tados e para os Municípios, 50%, o que significa algo 
em torno de 50 bilhões a 60 bilhões. Quanto à parte 
do Fundo Social, estamos falando que se vai chegar, 
muito em breve, a US$175 bilhões! É o resultado da 
aplicação de mais de 1,5 trilhão de poupança, que se 
terão acumulado, em dólares!

Então, acredito que o Brasil há de compreender 
que precisamos, sim, de dinheiro para a educação. 
Defendo, como ninguém – inclusive, como Relator –, 
que tenhamos as condições na Casa de aprovar essa 
medida, de forma casada com a proposta do pré-sal, 
como deseja o Ministro Aloizio Mercadante, como de-
seja a Presidenta, porém reservando uma fatia também 
para a saúde – é grave o problema de saúde neste País 
–, para que haja recursos para a infraestrutura, para a 
pesquisa, para a ciência e tecnologia, que é parte do 
processo de conhecimento e de educação.

Mas, Sr. Presidente, tenho de tratar disso, para 
poder trazer aqui esclarecimentos à população.

Outro ponto é que o projeto é, sim, legal. Não 
temos nenhum receio em relação ao STF. Por isso, 
da mesma forma com que o Governador Casagran-

de encaminhou à Presidente o pedido do veto, hoje, 
a coordenação de Bancada de 24 Estados mais os 
parlamentares de São Paulo, os governadores de 24 
Estados, parlamentares das assembleias legislativas, 
os prefeitos que estiveram reunidos hoje num ato aqui 
desses Estados, inclusive do Rio de Janeiro e do Es-
pírito Santo, que também não são hoje contemplados, 
todos nós estamos aqui defendendo que o projeto seja 
sancionado.

Sr. Presidente, registro ainda com alegria o prê-
mio do jornalista Efrém Ribeiro, do meu Estado, um 
dos vencedores da edição 2012 do Prêmio Esso de 
Jornalismo, um dos mais tradicionais prêmios, um prê-
mio da maior importância em toda a América Latina. 
Parabenizo, portanto, esse jornalista competente do 
meu Estado do Piauí, que faz parte do Sistema Meio 
Norte hoje e que nos orgulha muito pelo seu impor-
tante trabalho.

Ele concorreu com textos provenientes de vários 
outros Estados. Fez uma matéria importante em que 
cita a área da educação. Na reportagem “A aula de 
excelência na pobreza”, ele fala de uma matéria so-
bre Cocal dos Alves, um Município do sertão do Piauí 
que é o maior medalhista em prêmios de Física, de 
Matemática, principalmente, onde as escolas são as 
melhores avaliadas pelo Ideb. Aliás, quero lamentar 
que o Prefeito de lá tenha sido denunciado porque está 
com cinco folhas de pagamento atrasadas e também 
com uma série de problemas em relação às escolas 
do Município. Ele estaria no final de mandato e teria 
perdido a eleição. Enfim, é uma coisa lamentável! Mas, 
pela dedicação dos professores e dos alunos, fico feliz 
por essa premiação.

Quero registrar ainda a aprovação de um pro-
jeto, meu querido Senador Inácio Arruda, do qual V. 
Exª também é defensor, que tira a criminalização das 
pessoas, das lideranças que atuam na área das rá-
dios comunitárias. É uma coisa que me envergonhava 
como brasileiro.

Hoje, aprovamos o projeto, junto com a MP nº 
575, que vem para o plenário. Por esse projeto, o as-
sunto tem de ser tratado no Código Civil, como qual-
quer outra entidade civil. Há padres, pastores, líderes 
de associações sendo presos. É uma coisa vergonho-
sa! A Polícia Federal está tendo de cuidar da prisão 
de pessoas nessa área, tendo em vista um artigo da 
famigerada lei feita ainda no Governo do Presidente 
Fernando Henrique, nos resquícios da ditadura.

Comemorei, sim. E quero parabenizar o Deputado 
Assis Carvalho e todos os membros dessa Comissão, 
o Senador Sérgio Souza, pela sensibilidade que tive-
ram. Também comemorei a aprovação da Lei da PPP 
e também a criação da estrutura da Sudene, da Su-
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dam e de outros órgãos. Luiz Gonzaga Paes Landim, 
que é do meu Estado e é o Superintendente, fez aqui 
esse pedido, e aprovamos a legislação, assim como 
a correção na regulamentação do Conselho Regional 
dos Documentalistas.

Sr. Presidente, quero concluir minha fala, tratan-
do de uma coisa que também me alegrou muito hoje.

Eu sou do sertão do Piauí. Nasci em Oeiras, uma 
cidade do Semiárido. Tenho certeza de que os cea-
renses aqui presentes, na Mesa – V. Exª, que preside 
e que tem muito orgulho do seu Estado, e também o 
nosso querido Senador Inácio Arruda –, vão gostar de 
ouvir o que tenho a dizer. 

Pois bem, hoje foi aprovado, graças a Deus, o 
Programa Mais Irrigação, o programa nacional de irri-
gação. Aqui, desde que cheguei, eu defendia isso. Nós 
estamos vivendo uma situação de seca. Independen-
temente de ser no Piauí ou no Rio Grande do Sul... 
Aliás, são 15 Estados que participam: todos os do Nor-
deste, Minas Gerais, Tocantins, Roraima, Mato Grosso, 
Goiás e Rio Grande do Sul. Por que o Rio Grande do 
Sul? Porque também lá há irregularidade de chuva, e 
qualquer Estado que tenha irregularidade de chuva 
pode trabalhar com a tecnologia da Embrapa, que tem 
grande conhecimento do Brasil na área de irrigação. 

Poder produzir... Vocês não imaginam a emoção... 
Lá em São João do Piauí, temos o Festival da Uva. 
Quando eu era menino, uva era uma coisa da Itália, era 
uma coisa distante; depois, já adolescente, já era coisa 
do Rio Grande do Sul, do Paraná, de Santa Catarina; 
dali a pouco, na Bahia, em Juazeiro, em Petrolina; e, 
agora, no meu Piauí, estão lá produzindo uva, testan-
do maçã, pera, ameixa, oliva, podendo produzir melão, 
melancia, enfim, mas ainda a um custo muito elevado.

O programa aprovado já começa com 27 áreas 
iniciais. E o meu Estado, o Estado do Piauí, já começa 
com 5 blocos, com 5 projetos: Platôs de Guadalupe, 
que agora vai ter uma expansão; Jenipapo-Marrecas, 
lá em São João do Piauí; Tabuleiros Litorâneos, lá em 
Parnaíba; o projeto Salinas, ali na região de São Fran-
cisco – saúdo aqui o Dr. Francisco, prefeito, médico, 
do meu partido, que trabalhou, assim como as lideran-
ças de Oeiras, que também é minha terra –; e há essa 
barragem ali entre Oeiras, Nazaré e São Francisco do 
Piauí. E ali poderemos ter um projeto de irrigação, que 
vai se estender para outras regiões do meu Estado, 
lá para Luzilândia, no projeto Lagoas, em Luzilândia 
e Joaquim Pires; ali na região de Simplício Mendes, 
o projeto Morro dos Cavalos; lá em Colônia do Gur-
gueia, onde já há um embrião de projeto de irrigação 
– começamos com a Codevasf, ainda quando eu era 
governador –; vamos ter ali, em Piripiri, o projeto Cal-
deirão. E mais: nas nossas lagoas, a Lagoa de Parna-

guá, a Lagoa do Fidalgo e outras lagoas importantes 
do nosso Estado. Poderemos ter em cada barragem, 
em cada açude. Meu Estado tem 6 mil quilômetros de 
rios perenes ou perenizados, e boa parte disso no Se-
miárido. E ter um programa de irrigação como esse é 
uma dádiva de Deus, com condição de ter um incentivo 
de energia, de financiamento, enfim. 

E quero acreditar que o mais importante… Hoje, 
vimos o depoimento de um empresário que nos contou 
de quando começou, falou do motorista do primeiro ôni-
bus que ele comprou para transportar os trabalhadores 
que iam fazer a colheita do melão da empresa dele. E 
disse que o filho dele, agora formado em agronomia é 
um dos pesquisadores do seu projeto. Isso muda a vida 
de uma região, assim como no Rio Grande do Norte, 
assim como no meu Estado e em outros Estados do 
Brasil, como Bahia…

(Soa a campainha.)
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – …

Ceará, Pernambuco, Maranhão, enfim, todos esses 
Estados. 

Então, eu fico feliz e comemoro porque são in-
vestimentos: R$3 bilhões já na fase inicial. Dentro do 
modelo do Programa de Aceleração do Crescimento, 
mais R$7 bilhões de investimentos. É uma modelagem 
com a PPP (Parceria Público-Privada), com conces-
são de 45 anos, priorizando pequenos – que era uma 
cobrança que fazíamos, como Presidente da Subco-
missão Permanente do Desenvolvimento do Nordeste, 
pela Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo 
do Senado, nós defendíamos. Tem de se pensar nos 
grandes, nos médios, mas tem de haver um tratamento 
especial para os pequenos. 

O projeto de Marrecas-Jenipapo já começa as-
sentando 200 mil famílias que hoje são do Movimento 
Sem Terra daquela região, agricultores familiares. Aliás, 
devo dizer aqui que, quando implantamos,…

(Soa a campainha.)
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – …

havia até certo preconceito de ser agronegócio. Nós 
não queremos agronegócio. Hoje, estão lá as primeiras 
experiências com os primeiros 22 hectares, com uva, 
com melão, com essas coisas todas. As pessoas com 
renda, podendo tirar uma renda de R$30 mil, de R$40 
mil, de R$60 mil por ano, e ter um padrão adequado. 

Então, eu quero aqui comemorar a aprovação do 
Programa Mais Irrigação. E que possamos aprovar – 
está aqui no Senado – o Plano Nacional de Irrigação. 
Esse sim é que completa todo o sistema. Controla o 
uso de água subterrânea, o uso de água de superfície, 
dá incentivo com energia, enfim, garante um conjunto 
de parcerias importantes. Então, eu quero aqui come-
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morar. Isso significa desenvolvimento regional, mais 
emprego e mais renda. E é bom para o Brasil.

Vejam: o mundo todo sofrendo com essa crise, 
com o desemprego – uma hora a Espanha, outra hora 
Portugal, a Grécia, os Estados Unidos, o Japão, sei lá 
–, e o Brasil aqui, mês a mês, apresentando índices 
mais positivos de emprego. E isso se dá graças a me-
didas ousadas como essa.

Então, parabenizo a Presidenta Dilma, toda a 
sua equipe, na pessoa do Ministro Fernando Bezer-
ra, a equipe da Codevasf – e, hoje, já foi assinado o 
primeiro ato de leilão – e parabenizo a todos os que 
participaram. Eu me sinto orgulhoso de ser parte das 
discussões, da elaboração e por ter contribuído. O 
Senado contribui para esse projeto por meio de vários 
dos seus membros, e eu participei pela Comissão de 
Desenvolvimento Regional.

Era isso, Sr. Presidente, que eu queria registrar.
Agradeço pela tolerância com relação ao tempo.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/

PMDB – RO) – Obrigado, Senador Wellington Dias.
Concedo a palavra ao Senador Romero Jucá, 

pela Liderança do PMDB.
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Pela 

Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, serei breve e tratarei também 
de um tema a que fez referência o Senador Wellington 
Dias, que é exatamente o lançamento do programa Mais 
Irrigação. Trato desse tema com muita satisfação, por-
que considero fundamental um programa de irrigação 
no semiárido, na região nordestina, no Centro-Oeste.

Registro também, com muita satisfação – e agra-
deço à Presidenta Dilma Rousseff e ao Ministro Fer-
nando Bezerra –, a inclusão do Estado de Roraima no 
programa Mais Irrigação. O Norte do Brasil, Senador 
Arruda, tem um projeto de irrigação nessa primeira 
fase do programa, e é exatamente o projeto Passarão, 
no Estado de Roraima, com mil hectares, que vai ser 
retomado depois de muitos anos de paralisação. É um 
projeto importante. Nós, junto com o Governador José 
de Anchieta e com o Ministro Fernando Bezerra, de-
monstramos a importância desse projeto, mostrando 
o ganho que a região teria e que isso poderia ser, na 
Região Norte, um símbolo de mudança no processo 
de cultura e de produção na nossa região. O Ministro 
entendeu, a Presidenta Dilma também, e o projeto 
Passarão foi contemplado com o programa do PAC 
no Mais Irrigação com o valor de R$41 milhões, que 
serão investidos na implantação do projeto.

Então, nós ficamos muito felizes com o progra-
ma em todo o Brasil. A Presidenta Dilma fez questão 
de dizer isso.

É claro que o programa é prioridade para o Nor-
deste, o programa é a forma de enfrentar o semiárido, 
é a forma de produzir nas regiões mais secas, mas, ao 
mesmo tempo, a Presidenta Dilma disse que o benefício 
da irrigação e os programas e projetos novos do Mais 
Irrigação serão levadas a todas as Regiões do País.

Sem dúvida nenhuma, o Brasil vai ampliar a sua 
capacidade de produção de alimentos, de enfrentamen-
to das dificuldades, de geração de atividade econômica 
e geração de empregos para a população.

Então, eu gostaria aqui de registrar a minha sa-
tisfação com o atendimento de Roraima no programa 
Mais Irrigação. Agradeço à Presidenta Dilma, ao Mi-
nistro Fernando Bezerra e digo que esses R$5 bilhões 
é um passo grande, mas outros passos deverão ser 
dados como disse também a Presidenta.

Esses projetos que foram indicados e cataloga-
dos agora são uma direção, um norte que o País está 
tomando e uma decisão política de investir na irrigação 
como forma de construir o futuro de milhares, senão 
de milhões de brasileiros.

Era esse o registro que gostaria de fazer.
Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Romero Jucá, o Sr. 
Tomás Correia deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Inácio Arruda

O Sr. Inácio Arruda deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Tomás Correia

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Concedo a palavra ao nobre Senador 
Inácio Arruda, pelo prazo regimental de 20 minutos.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, volto à 
Tribuna do Senado Federal, nesta noite, para destacar 
o trabalho que foi feito pela Câmara dos Deputados, 
com o PNE – Plano Nacional de Educação. Destaco 
esse trabalho, porque, de forma ousada, é evidente 
que com a articulação que foi desenvolvida pelas or-
ganizações da sociedade brasileira, destacadamen-
te a União Nacional dos Estudantes (UNE), a União 
Brasileira de Estudantes Secundaristas (Ubes), a As-
sociação Nacional dos Pós-Graduandos (ANPG) e a 
prestigiada Sociedade Brasileira para o Progresso da 
Ciência (SBPC), alcançamos a marca dentro do pro-
jeto de 10% do PIB para a educação.

Esse projeto, digamos assim, acaba de chegar 
ao Senado, vai tramitar em três Comissões: Comissão 
de Assuntos Econômicos, onde já começou a tramitar; 
Comissão de Constituição e Justiça; e Comissão de 
Educação, que é a principal Comissão e que, por isso, 
vai ser a última a se debruçar sobre o Plano Nacional 
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de Educação, porque é a Comissão de mérito e dá a 
última palavra sobre o texto que veio da Câmara dos 
Deputados, evidentemente já trabalhado pelos nossos 
colegas da Comissão de Assuntos Econômicos e da 
Comissão de Constituição e Justiça.

Quero destacar, Sr. Presidente, que, fruto desse 
trabalho de articulação política de entidades compro-
metidas com o desenvolvimento e com o progresso 
econômico e com o progresso social, especialmente 
essas entidades que nominei aqui – a União Nacional 
dos Estudantes e a União Brasileira dos Estudantes 
Secundaristas, sobretudo, acompanhadas da SBPC 
e da Associação dos Pós-Graduandos –, essas insti-
tuições estiveram com a Presidente da República. A 
Presidente Dilma, muito corretamente, disse para to-
dos: “Não podemos agir de forma demagógica”. Não 
basta dizer que serão destinados 10% do PIB para a 
educação. É preciso viabilizar isso, é preciso dizer de 
onde vamos tirar os recursos para colocar na educação.

Acho que um esforço grande do Governo é o de 
manter a política de redução da taxa de juros. Redu-
zindo a taxa de juros, já aumenta a disponibilidade do 
Governo para atender a essa demanda extraordiná-
ria da educação, que é uma demanda pelo desenvol-
vimento. Não se trata de uma questão de educação 
por educação, não – a educação forma o cidadão, a 
educação traz a cultura e o conhecimento vasto para 
o nosso povo –, mas se trata, sobretudo, da questão 
do desenvolvimento do nosso País. Sem educação de 
qualidade, sem estarmos devidamente preparados, 
nós não vamos conseguir dar fôlego, a médio e longo 
prazo, ao projeto de desenvolvimento que nosso País, 
evidentemente, está desenhando, está construindo, e 
é preciso esse reforço na área da educação.

E o que disse a Presidente? Disse que não po-
demos agir com demagogia. Isso significa: de onde 
vem o dinheiro?

Essas entidades, fruto do debate já ocorrido no 
Congresso Nacional, inclusive de demandas que foram 
aprovadas neste plenário e também na Câmara dos 
Deputados, como foi o caso da emenda que oferecemos 
no debate do marco regulatório... Eu lembro bem que 
fiz uma emenda, acompanhado da Senadora Fátima 
Cleide e do Senador Antonio Carlos Valadares. Nós fi-
zemos uma emenda que destinava 50% do Fundo So-
cial do Pré-sal para a educação. No entanto, pressões 
que não ficaram absolutamente explícitas levaram o 
Presidente da República a vetar esse item, à época. A 
arguição foi a de que havia muitas prioridades e a de 
que não estava devidamente justificado por que teriam 
de ser destinados 50% para a educação.

Infelizmente, o Presidente Lula vetou esse artigo 
do texto do novo marco regulatório do petróleo e do gás 

no Brasil. Assim, a discussão volta para o Congresso 
Nacional. Fiz, então, um projeto de lei, que está trami-
tando no Senado Federal, já aprovado por unanimidade 
na Comissão de Educação, e não poderia ser diferente. 
É preciso garantir uma forma de financiamento mais 
consistente para a educação. É a garantia do recur-
so, a garantia desse dinheiro tão importante, de uma 
riqueza tão importante para o Brasil destinada para a 
educação. Nós o aprovamos na Comissão de Educa-
ção, por unanimidade.

Dialoguei, ainda hoje, pela manhã, com o Líder 
do Governo no Senado, Senador Eduardo Braga, que 
assumiu o compromisso e pediu vista desse projeto 
na Comissão de Assuntos Econômicos e que me dis-
se: “Inácio, pode deixar, que ainda hoje devolverei o 
projeto, para que ele seja discutido, examinado e, com 
certeza, aprovado pela Comissão de Assuntos Eco-
nômicos, em caráter terminativo, no Senado, para que 
vá à Câmara dos Deputados e, o mais rapidamente 
possível, se transforme nessa fonte tão importante 
para a educação”.

Agregamos a essa discussão o fato de que, pri-
meiro, 80% desses recursos serão destinados para a 
educação básica. Mas destinamos uma parte para a 
educação superior e também para a produção científica 
e tecnológica, que já tem outras fontes seguras. Mas, 
em um País como o nosso, em que toda hora falamos 
em inovação, em desenvolvimento da tecnologia, em 
mais pesquisas, é preciso também ampliar as fontes 
de financiamento. Fomos buscar no Fundo Social do 
Pré-Sal essa importante fonte.

Portanto, Sr. Presidente, isso está em nossas 
mãos, nas mãos dos Senadores da República. É claro 
que há um debate, uma discussão. Eu mesmo estive 
ontem no Fórum de Educação do Estado do Ceará, 
formado por dezenas de entidades. Eu, o Senador 
Pimentel, o Deputado Chico Lopes, o Deputado Artur 
Bruno, aqui do Congresso Nacional, dentre outros Par-
lamentares, participamos, durante a manhã inteira, do 
fórum estadual em defesa da educação de qualidade, 
de que precisamos no nosso País.

Então, o debate do Plano Nacional de Educação 
começa na Comissão de Assuntos Econômicos. E, na 
Comissão, há um projeto de lei que pode dar susten-
tação à ideia de que não pode haver demagogia com 
educação. É preciso dizer “10% do PIB” e dizer de onde 
vem o dinheiro. E nós estamos dizendo: 50% vêm do 
Fundo Social do Pré-Sal, que é um Fundo já bilionário, 
porque o pré-sal já representa mais de 10% da produ-
ção de petróleo do País e vai se ampliar rapidamente. 
Daqui a pouco, vai alcançar 20%. Quem sabe 50% da 
produção brasileira de petróleo e gás sejam exatamente 
da área do pré-sal? E o lucro de tudo isso vai para o 
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Fundo. Esse Fundo, daqui a pouco, vai ser trilionário 
e vai dar, então, uma sustentação muito importante à 
educação no nosso País.

Por que nós precisamos desses meios, desses 
recursos? Imaginem se nós não tivéssemos aprovado, 
lá trás, a Emenda Calmon! Imaginem se a gente não a 
tivesse aprovado! Foi a Emenda Calmon que permitiu 
a universalização da educação, hoje praticamente uni-
versalizada. Quer dizer, a educação básica, o ensino 
fundamental está universalizado no Brasil.

Agora, nós precisamos de outra etapa: universa-
lizar a educação infantil, o que é fundamental. É aqui 
onde praticamente formamos, de fato, a nossa garota-
da. Forma-se a criança, e só uma parte pequena dos 
brasileiros tem tido direito à formação nessa idade. 
De 2 anos a 5 ou 6 anos de idade, uma fatia pequena 
da população das crianças brasileiras tem direito à 
creche-escola, à creche de qualidade, à creche com 
a socialização de informações importantes. Na hora 
em que a criança está aprendendo mesmo, o que ela 
põe na sua mente, o que vai para o seu cérebro nes-
sa idade não sai jamais, fica permanentemente, para 
sempre, na mente dessas crianças, o que vai ajudar o 
progresso econômico e social do nosso País, sobretu-
do formando um povo culto, capaz, que compreende 
de onde veio, o que é. Então, isso é muito importante.

É aqui que estamos trabalhando, com esta ideia: 
mais qualidade e, sobretudo, universalização da edu-
cação infantil no Brasil. É preciso essa sustentação!

E mais, precisamos garantir a formação continu-
ada dos nossos mestres e, sobretudo, precisamos de 
mestres com doutorado. Quero uma sala de aula da 
educação infantil com doutor, com um pedagogo que 
fez mestrado, doutorado e tem meios suficientes para 
dar uma aula na educação infantil. É isso que estamos 
querendo. Por isso, queremos 50% do pré-sal aprova-
do pelo Senado Federal. Não pode haver dúvida de 
nenhum Senador e de nenhuma Senadora em relação 
a uma matéria dessa natureza.

Eu mesmo, com a consciência que tenho das lu-
tas de que participei no Brasil inteiro, sei que há áreas 
– e são muitas – que também precisam, que também 
querem recursos, que pressionam, que discutem.

Então, conclamo a União Brasileira dos Estudan-
tes Secundaristas sobretudo, mas a União Nacional dos 
Estudantes, a Sociedade Brasileira para o Progresso 
da Ciência, que façamos a caravana da educação no 
Brasil, uma ampla mobilização para dar corpo forte à 
luta pelos 10% do PIB para educação.

Ter 10% do PIB para educação significa ter os 
meios de onde nós vamos buscar os recursos que 
existem, os recursos existem. Não vamos criar um im-
posto novo. É preciso um diálogo. É lógico! Eu tenho 

consciência. Eu sei que, quando falamos de 100% dos 
royalties para educação, devemos dizer por quanto 
tempo. Durante os próximos 30 anos, nós precisamos 
desses recursos para educação, porque, para formar 
uma pessoa, nós precisamos de quantos anos? Va-
mos para educação infantil, para o ensino fundamental, 
para o ensino médio, para universidade. São 20 anos 
para se formar uma geração. Então, temos que ter tudo 
isso em conta, para que possamos dar essa garantia.

Royalties mexem com o interesse da União, por-
que é quem tem a maior fatia dos royalties nas suas 
mãos. Depois mexem com os Estados e mexem com 
os Municípios.

É evidente que temos que dialogar com os go-
vernadores que recebem os royalties. É evidente que 
temos que discutir com os prefeitos que recebem os 
royalties. Então, é com essa consciência que quere-
mos trabalhar e mobilizar. Se for preciso, os Senadores 
devem ir a todos os Municípios, devem dialogar com 
os estudantes, com os pais; devem dialogar com os 
professores; devem dialogar com os prefeitos, com os 
governadores; devem dialogar com os dirigentes das 
classes trabalhadoras, diretamente com os trabalha-
dores rurais, com o movimento dos sem– terra, com 
os sindicatos, para que eles coloquem na sua pauta a 
questão da educação. Ela é fundamental para os co-
merciários, para os metalúrgicos, para os bancários, 
para os petroleiros, para todos. Não é uma pauta de 
educadores e estudantes, não é uma pauta de profes-
sores e lideranças estudantis; é uma pauta nacional, é 
uma pauta do desenvolvimento, é uma pauta do pro-
jeto de Brasil. É isso que nós estamos discutindo, por 
isso que é preciso.

A nossa mobilização não tem o intuito... Ouvi uma 
discussão sobre a votação na Câmara, se foi aprovado 
o projeto A, se foi aprovado o projeto B. Não, compa-
nheiro, o nosso projeto é o PNE – Plano Nacional de 
Educação, e nós vamos buscar esses recursos dos 
royalties e do Fundo Social do pré-sal, com mobiliza-
ção tranquila, com mobilização ampla, com mobiliza-
ção transparente, consciente de que nós sabemos que 
o que estamos fazendo é um grande investimento no 
projeto de desenvolvimento nacional.

Não há desenvolvimento sem educação de qua-
lidade, não há desenvolvimento sem formação ampla, 
muito, muito ampla do nosso povo. Como é que vamos 
formar os milhares e milhares de técnicos, tecnólogos 
e profissionais de nível superior de que nós estamos 
precisando para responder a uma demanda de cons-
trução de uma refinaria no Ceará, uma refinaria em 
Pernambuco, uma refinaria no Maranhão? Ampliar 
as já existentes, fazer com que o nosso projeto te-
nha modais de transporte resolvendo os seus garga-
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los de infraestrutura. Como faremos se não tivermos 
uma ampla formação de engenheiros, de geólogos, 
de tecnólogos, de técnicos de nível médio? Às vezes, 
até garantindo um mutirão de formação para aqueles 
que não tiveram oportunidade nenhuma, durante toda 
a sua vida, e que hoje estão ainda na construção civil. 
Ou, às vezes, a construção civil pedindo gente para 
trabalhar e não podendo mais empregar aquele que 
era um simples servente sem formação nenhuma. Hoje, 
o servente tem que ter formação, tem que ter prepa-
ro. Não se contrata mais um mestre de obras de uma 
grande empresa de construção civil se ele não tiver 
qualificação adequada.

O Brasil dos grandes eventos esportivos. Daqui 
a pouco não serão apenas eventos esportivos, nós 
teremos muitos mais eventos que virão ao Brasil. Pre-
parar este nosso País para esse momento em que ele 
vai ocupando cada vez um espaço maior no projeto 
de desenvolvimento da nossa região inteira, que é a 
América do Sul, exige um investimento largo, profundo, 
corajoso, sem receio, sem medo.

Vamos votar, Srªs e Srs. Senadores, vamos votar 
o projeto! Está na hora, está ali na Comissão de Assun-
tos Econômicos. É só votar e mandar para a Câmara. 
E manda a Câmara votar.

É preciso essa mobilização popular do nosso 
povo, com essa compreensão. Quando estamos falando 
em 50% dos recursos do fundo social para o pré-sal, 
isso é a garantia da educação infantil, das creches do 
Programa Brasil Carinhoso. Para haver a creche, tem 
que haver professor. Para ganhar medalha olímpica, 
tem que haver educação física ampliada. 

Hoje, o Brasil, vergonhosamente, é obrigado a 
ter uma hora de educação física nas escolas durante 
a semana. Ampliar para duas é um deus nos acuda. E 
é isto que estamos querendo agora: ampliar para duas 
horas no mínimo de educação física nas escolas, para 
que as crianças, desde dentro da escola, já tenham o 
hábito, o costume de praticar exercícios físicos e esco-
lher um esporte para que possam, quem sabe, ganhar 
uma medalha olímpica lá em 2016.

Esse preparo do nosso povo, preparo vasto, pre-
paro amplo, capacitando para exercer um papel cada 
vez mais destacado no desenvolvimento do nosso País 
exige essa decisão nossa. Vamos investir maciçamente 
em educação. Existem os meios. Estão aqui, em nossas 
mãos. É só tomarmos a decisão de, na Comissão de 
Assuntos Econômicos, já votarmos esse projeto, que 

vem sendo discutido, já há um ano e meio, mandá-lo 
para o Senado Federal e encontrarmos os meios, no 
debate com prefeitos, governadores e com o Governo 
Federal, de garantir que os royalties também venham 
nessa mesma direção.

Sr. Presidente, agradeço sua paciência, nosso 
cearense de quatro costados, representando Ron-
dônia, mas era muito importante que pudéssemos, 
na hora em que o debate do Programa Nacional de 
Educação (PNE) no Senado Federal vai começar, dar 
os meios para que ele exista de fato, garantindo fonte 
segura de recurso.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/

PMDB – RO) – Obrigado, Senador Inácio Arruda. Cum-
primento-o pelo pronunciamento que faz nesta noite.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – A Presidência do Senado Federal re-
cebeu o Ofício nº 254, de 2012, de relatório de viagem 
do Senador Francisco Dornelles, referente ao Reque-
rimento nº 554, de 2012, de missão, no qual relata 
comparecimento na Conferência das Nações Unidas 
sobre desenvolvimento sustentável (Rio+20), ocorrido 
em junho do corrente ano.

O Ofício vai à publicação.

É o seguinte o ofício na íntegra:

Of. nº 254/2012-GSFD

Brasília, 9 de novembro de 2012

Senhor Presidente,
Ao renovar meus cordiais cumprimentos, dirijo-

-me a Vossa Excelência para comunicar minha partici-
pação em Missão Oficial como membro de Comissão 
Externa destinada a representar o Senado Federal na 
Sessão Solene de Abertura, no segmento de alto nível 
da Conferência das Nações Unidas sobre o Desenvol-
vimento Sustentável, a Rio+20, em 20 de junho, objeto 
do Requerimento nº 554, de 2012, lido e aprovado por 
esta Casa em 13 de junho do corrente ano.

Atenciosamente, – Senador Francisco Dornelles.
O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/

PMDB – RO) – O Requerimento vai ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/PMDB 

– RO) – Sobre a mesa, pareceres que serão lidos.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Os pareceres lidos vão à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/PMDB 
– RO) – A Presidência recebeu os Ofícios nºs 256 e 
257, de 2012, do Presidente da Comissão de Agricultura 
e Reforma Agrária, que comunicam a apreciação, em 
caráter terminativo, dos Projetos de Lei do Senado nºs 
212, de 2012; e 523, de 2007, respectivamente.

São os seguintes os Ofícios:

Of. – PRES nº 256/2012 – CRA

Brasília, 1º de novembro de 2012

Assunto: Comunica a aprovação de proposição na 
Comissão.

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência, nos termos do § 

2º, do art. 91 do Regimento Interno do Senado Federal, 
que esta Comissão aprovou, em 1º  de novembro do 
corrente, o Projeto de Lei do Senado nº 212, de 2012, 
que Altera a Lei nº 6.894, de 16 de dezembro de 1980, 
para incluir os remineralizadores como uma categoria 
de insumo destinado à agricultura e dá outras provi-
dências, de autoria do Senador Rodrigo Rollemberg, 
e as Emendas nºs 1 e 2 – CRA.

Atenciosamente, – Senador Acir Gurgacz, Presi-
dente da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária.

Of. PRES nº 257/2012-CRA

Brasília, 1º de novembro de 2012

Assunto: Comunica a rejeição de proposição na Co-
missão

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência, nos termos do § 

2º do art. 91 do Regimento Interno do Senado Fede-
ral, que esta Comissão rejeitou em 1º de novembro do 
corrente, o Projeto de Lei do Senado nº 523 de 2007, 
que Dispõe sobre a Política Nacional de Sementes de 
Mudas, de autoria do Senador Marcelo Crivella.

Atenciosamente, – Senador Acir Gurgacz, Presi-
dente da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Com referência aos Ofícios nºs 256 e 
257, de 2012, fica aberto o prazo de cinco dias úteis 
para interposição de recurso, por um décimo da com-
posição da Casa, para que as matérias sejam apre-
ciadas pelo Plenário, nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, 
do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Sobre a mesa, projetos de lei do Se-
nado que serão lidos.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 411, DE 2012

Acrescenta os §§ 3º e 4º ao art. 1º do De-
creto-Lei nº 201, de 27 de fevereiro de 1967, 
que dispõe sobre a responsabilidade dos 
Prefeitos e Vereadores, e dá outras provi-
dências, para estabelecer que a justa causa 
exclui a responsabilidade de Prefeito mu-
nicipal nas hipóteses que arrola.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 1º do Decreto-Lei nº 201, de 27 de 

fevereiro de 1967, passa a vigorar acrescido do se-
guinte § 3º:

“Art. 1º ............................................................
........................................................................
§ 3º Os atos comissivos e omissivos descritos 
nos incisos XVI a XXIII deste artigo só confi-
guram os crimes neles tipificados na ausência 
de justa causa.
§ 4º Entende-se como justa causa para os 
fins do disposto no § 3º a falta de repasse 
para o Município, pela União ou pelo Estado, 
de recursos financeiros, conforme previsto na 
Constituição, na lei, em contrato, convênio ou 
outra forma de ajuste.”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data da sua 
publicação.

Justificação

O projeto de lei que ora apresentamos a esta 
Casa tem o objetivo de prevenir grave problema que 
pode ocorrer proximamente em milhares de Municípios 
por todo o território brasileiro.

Trata-se do risco que paira sobre os Prefeitos 
desses Municípios, que podem até ser condenados 
criminalmente em razão da expressiva diminuição de 
recursos financeiros que são regularmente transferi-
dos pela União.

Conforme dados coletados pela Confederação 
Nacional dos Municípios (CNM), as municipalidades do 
País deixarão de receber cerca de R$ 6.900.000.000,00 
(seis bilhões e novecentos milhões de reais) somente 
do Fundo de Participação dos Municípios (FPM), em 
função da diminuição da arrecadação federal que ser-
ve de base para o repasse do fundo. 

Ainda de acordo com o levantamento em questão 
da CNM, outro motivo de perdas para os municípios 
tem sido a política de desoneração de impostos, como, 
por exemplo, a desoneração do imposto sobre produ-
tos industrializados (IPI) dos setores automobilístico 
e de eletrodomésticos, que resultaria em menos R$ 
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1.458.000.000,00 (um bilhão, quatrocentos e cinqüenta 
e oito milhões de reais) para o os Municípios. 

Por outro lado, a suspensão da contribuição de 
intervenção no domínio econômico sobre os combus-
tíveis (CIDE-combustíveis) também foi apontada como 
mais um fator para a queda de recursos. Segundo a 
CNM, essa suspensão vai custar aos cofres munici-
pais R$ 595.000.000,00 (quinhentos e noventa e cinco 
milhões de reais). 

Além disso, o governo federal estaria deixando 
de repassar sete bilhões e meio em restos a pagar 
devidos aos Municípios, referentes a obras que já fo-
ram iniciadas, o que “jogaria milhares de prefeitos na 
criminalidade”.

Desse modo, para evitar que Prefeitos se vejam 
na contingência de ser condenados a até três anos 
de detenção (art. 1º, § 1º, do Decreto-Lei nº 201, de 
1967), com perda de mandato e inelegibilidade (art. 
1º, § 2º, do Decreto-Lei nº 201, de 1967 e art. 15, III, 
da CF), por razões sobre as quais não têm qualquer 
responsabilidade, é que estamos propondo que os 
atos comissivos e omissivos descritos nos incisos XVI 
a XXIII do art. 1º da lei dos crimes de responsabilida-
de de Prefeitos (Decreto-Lei nº 201, de 1967) pela Lei 
nº 10.028, de 19 de outubro de 2000, só configurem 
os crimes neles tipificados na ausência de justa cau-
sa, entendendo-se como tal a falta de repasse para 
o Município, pela União ou pelo Estado, de recursos 
financeiros, conforme previsto na Constituição, na lei, 
em contrato, convênio ou outra forma de ajuste.

Portanto, como se vê, não estamos propondo 
suprimir os novos tipos de crimes de responsabilidade 
que podem ser cometidos pelos Prefeitos municipais 
em razão da vigência da Lei Complementar nº 101, 
de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), que enten-
demos ser uma grande conquista para o País, mas 
apenas ressalvando que os Prefeitos não podem ser 
apenados por razões sobre as quais não têm nenhu-
ma responsabilidade.

Só a título de exemplo, uma das hipóteses de 
crime, conforme previsto no inciso XIX do art. 1º do 
Decreto-Lei nº 201, de 1967, ocorre quando o Prefeito 
deixa de promover ou de ordenar a liquidação integral 
de operação de crédito por antecipação de receita or-
çamentária, inclusive os respectivos juros e demais 
encargos, até o encerramento do exercício financeiro. 

Ora, se recursos que se destinariam a solver tal 
compromisso não se somaram às receitas municipais 
por razões totalmente alheias à vontade do respectivo 
Prefeito, não podemos aceitar que esse seja penaliza-
do, até mesmo criminalmente. Seria injusto.

Em razão do exposto, solicitamos o apoio das 
Senhoras Senadoras e dos Senhores Senadores para 
a aprovação da presente iniciativa.

Sala das Sessões, – Senadora Ana Amélia, 
(PP-RS).

LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 15. É vedada a cassação de direitos políticos, 

cuja perda ou suspensão só se dará nos casos de:
I – cancelamento da naturalização por sentença 

transitada em julgado;
II – incapacidade civil absoluta;
III – condenação criminal transitada em julgado, 

enquanto durarem seus efeitos;
IV – recusa de cumprir obrigação a todos impos-

ta ou prestação alternativa, nos termos do art. 5º, VIII;
V – improbidade administrativa, nos termos do 

art. 37, § 4º.

DECRETO-LEI  
Nº 201, DE 27 DE FEVEREIRO DE 1967

Dispõe sobre a responsabilidade dos Prefei-
tos e Vereadores, e dá outras providências.

O Presidente da República, usando da atribuição 
que lhe confere o parágrafo 2º, do artigo 9º, do Ato Ins-
titucional nº 4, de 7 de dezembro de 1966,

DECRETA:
Art. 1º São crimes de responsabilidade dos Pre-

feitos Municipal, sujeitos ao julgamento do Poder Ju-
diciário, independentemente do pronunciamento da 
Câmara dos Vereadores:

I – apropriar-se de bens ou rendas públicas, ou 
desviá-los em proveito próprio ou alheio;

Il – utilizar-se, indevidamente, em proveito pró-
prio ou alheio, de bens, rendas ou serviços públicos;

Ill – desviar, ou aplicar indevidamente, rendas ou 
verbas públicas;

IV – empregar subvenções, auxílios, empréstimos 
ou recursos de qualquer natureza, em desacordo com 
os planos ou programas a que se destinam;

V – ordenar ou efetuar despesas não autorizadas 
por lei, ou realizá-Ias em desacordo com as normas 
financeiras pertinentes;

VI – deixar de prestar contas anuais da adminis-
tração financeira do Município a Câmara de Vereado-
res, ou ao órgão que a Constituição do Estado indicar, 
nos prazos e condições estabelecidos;

VII – Deixar de prestar contas, no devido tempo, 
ao órgão competente, da aplicação de recursos, em-
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préstimos subvenções ou auxílios internos ou externos, 
recebidos a qualquer titulo;

VIII – Contrair empréstimo, emitir apólices, ou 
obrigar o Município por títulos de crédito, sem autori-
zação da Câmara, ou em desacordo com a lei;

IX – Conceder empréstimo, auxílios ou subven-
ções sem autorização da Câmara, ou em desacordo 
com a lei;

X – Alienar ou onerar bens imóveis, ou rendas 
municipais, sem autorização da Câmara, ou em de-
sacordo com a lei;

XI – Adquirir bens, ou realizar serviços e obras, 
sem concorrência ou coleta de preços, nos casos exi-
gidos em lei;

XII – Antecipar ou inverter a ordem de pagamento 
a credores do Município, sem vantagem para o erário;

XIII – Nomear, admitir ou designar servidor, con-
tra expressa disposição de lei;

XIV – Negar execução a lei federal, estadual ou 
municipal, ou deixar de cumprir ordem judicial, sem dar 
o motivo da recusa ou da impossibilidade, por escrito, 
à autoridade competente;

XV – Deixar de fornecer certidões de atos ou con-
tratos municipais, dentro do prazo estabelecido em lei.

XVI – deixar de ordenar a redução do montante 
da dívida consolidada, nos prazos estabelecidos em 
lei, quando o montante ultrapassar o valor resultante 
da aplicação do limite máximo fixado pelo Senado Fe-
deral; (Incluído pela Lei 10.028, de 2000)

XVII – ordenar ou autorizar a abertura de cré-
dito em desacordo com os limites estabelecidos pelo 
Senado Federal, sem fundamento na lei orçamentária 
ou na de crédito adicional ou com inobservância de 
prescrição legal; (Incluído pela Lei 10.028, de 2000)

XVIII – deixar de promover ou de ordenar, na for-
ma da lei, o cancelamento, a amortização ou a cons-
tituição de reserva para anular os efeitos de operação 
de crédito realizada com inobservância de limite, con-
dição ou montante estabelecido em lei; (Incluído pela 
Lei 10.028, de 2000)

XIX – deixar de promover ou de ordenar a liqui-
dação integral de operação de crédito por antecipação 
de receita orçamentária, inclusive os respectivos juros 
e demais encargos, até o encerramento do exercício 
financeiro; (Incluído pela Lei 10.028, de 2000)

XX – ordenar ou autorizar, em desacordo com a 
lei, a realização de operação de crédito com qualquer 
um dos demais entes da Federação, inclusive suas 
entidades da administração indireta, ainda que na 
forma de novação, refinanciamento ou postergação 
de dívida contraída anteriormente; (Incluído pela Lei 
10.028, de 2000)

XXI – captar recursos a título de antecipação de 
receita de tributo ou contribuição cujo fato gerador ainda 
não tenha ocorrido; (Incluído pela Lei 10.028, de 2000)

XXII – ordenar ou autorizar a destinação de recur-
sos provenientes da emissão de títulos para finalidade 
diversa da prevista na lei que a autorizou; (Incluído pela 
Lei 10.028, de 2000)

XXIII – realizar ou receber transferência voluntá-
ria em desacordo com limite ou condição estabelecida 
em lei. (Incluído pela Lei 10.028, de 2000)

§1º Os crimes definidos nêste artigo são de ação 
pública, punidos os dos itens I e II, com a pena de re-
clusão, de dois a doze anos, e os demais, com a pena 
de detenção, de três meses a três anos.

§ 2º A condenação definitiva em qualquer dos 
crimes definidos neste artigo, acarreta a perda de 
cargo e a inabilitação, pelo prazo de cinco anos, para 
o exercício de cargo ou função pública, eletivo ou de 
nomeação, sem prejuízo da reparação civil do dano 
causado ao patrimônio público ou particular.
....................................................................................

LEI No 10.028, DE 19 DE OUTUBRO DE 2000

Altera o Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezem-
bro de 1940 – Código Penal, a Lei no 1.079, de 
10 de abril de 1950, e o Decreto-Lei no 201, 
de 27 de fevereiro de 1967.

 O Presidente da República Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

 Art. 1o O art. 339 do Decreto-Lei no 2.848, de 7 
de dezembro de 1940, passa a vigorar com a seguin-
te redação:

“Art. 339. Dar causa à instauração de investiga-
ção policial, de processo judicial, instauração 
de investigação administrativa, inquérito civil 
ou ação de improbidade administrativa contra 
alguém, imputando-lhe crime de que o sabe 
inocente:” (NR)

“Pena .............................................................
“§ 1o .............................................................. ”
“§ 2o .............................................................. ”

 Art. 2o O Título XI do Decreto-Lei no 2.848, de 
1940, passa a vigorar acrescido do seguinte capítulo 
e artigos:

“CAPÍTULO IV 
Dos Crimes Contra as Finanças Públicas” (AC)*

“Contratação de operação de crédito” (AC)
“Art. 359-A. Ordenar, autorizar ou realizar ope-

ração de crédito, interno ou externo, sem prévia auto-
rização legislativa:” (AC)
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“Pena – reclusão, de 1 (um) a 2 (dois) anos.” (AC)
“Parágrafo único. Incide na mesma pena quem 

ordena, autoriza ou realiza operação de crédito, inter-
no ou externo:” (AC)

“I – com inobservância de limite, condição ou 
montante estabelecido em lei ou em resolução do Se-
nado Federal;” (AC)

“II – quando o montante da dívida consolidada 
ultrapassa o limite máximo autorizado por lei.” (AC)

“Inscrição de despesas não empenhadas em 
restos a pagar” (AC)

“Art. 359-B. Ordenar ou autorizar a inscrição em 
restos a pagar, de despesa que não tenha sido previa-
mente empenhada ou que exceda limite estabelecido 
em lei:” (AC)

“Pena – detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) 
anos.” (AC)

“Assunção de obrigação no último ano do man-
dato ou legislatura” (AC)

“Art. 359-C. Ordenar ou autorizar a assunção de 
obrigação, nos dois últimos quadrimestres do último 
ano do mandato ou legislatura, cuja despesa não pos-
sa ser paga no mesmo exercício financeiro ou, caso 
reste parcela a ser paga no exercício seguinte, que 
não tenha contrapartida suficiente de disponibilidade 
de caixa:” (AC)

“Pena – reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos.” 
(AC)

“Ordenação de despesa não autorizada” (AC)
“Art. 359-D. Ordenar despesa não autorizada 

por lei:” (AC)
“Pena – reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos.” 

(AC)
“Prestação de garantia graciosa” (AC)
“Art. 359-E. Prestar garantia em operação de cré-

dito sem que tenha sido constituída contragarantia em 
valor igual ou superior ao valor da garantia prestada, 
na forma da lei:” (AC)

“Pena – detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) 
ano.” (AC)

“Não cancelamento de restos a pagar” (AC)
“Art. 359-F. Deixar de ordenar, de autorizar ou de 

promover o cancelamento do montante de restos a pa-
gar inscrito em valor superior ao permitido em lei:” (AC)

“Pena – detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) 
anos.” (AC)

“Aumento de despesa total com pessoal no último 
ano do mandato ou legislatura” (AC)

“Art. 359-G. Ordenar, autorizar ou executar ato 
que acarrete aumento de despesa total com pessoal, 
nos cento e oitenta dias anteriores ao final do mandato 
ou da legislatura:” (AC)

“Pena – reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos.” 
(AC)

“Oferta pública ou colocação de títulos no mer-
cado” (AC)

“Art. 359-H. Ordenar, autorizar ou promover a 
oferta pública ou a colocação no mercado financeiro 
de títulos da dívida pública sem que tenham sido cria-
dos por lei ou sem que estejam registrados em sistema 
centralizado de liquidação e de custódia:” (AC)

“Pena – reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos.” 
(AC)

 Art. 3o A Lei no 1.079, de 10 de abril de 1950, 
passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 10. ..........................................................
....................................................................... ”

“5) deixar de ordenar a redução do montante da 
dívida consolidada, nos prazos estabelecidos em lei, 
quando o montante ultrapassar o valor resultante da 
aplicação do limite máximo fixado pelo Senado Fede-
ral;” (AC)

“6) ordenar ou autorizar a abertura de crédito em 
desacordo com os limites estabelecidos pelo Senado 
Federal, sem fundamento na lei orçamentária ou na 
de crédito adicional ou com inobservância de prescri-
ção legal;” (AC)

“7) deixar de promover ou de ordenar na forma 
da lei, o cancelamento, a amortização ou a constitui-
ção de reserva para anular os efeitos de operação de 
crédito realizada com inobservância de limite, condição 
ou montante estabelecido em lei;” (AC)

“8) deixar de promover ou de ordenar a liquida-
ção integral de operação de crédito por antecipação 
de receita orçamentária, inclusive os respectivos juros 
e demais encargos, até o encerramento do exercício 
financeiro;” (AC)

“9) ordenar ou autorizar, em desacordo com a lei, 
a realização de operação de crédito com qualquer um 
dos demais entes da Federação, inclusive suas enti-
dades da administração indireta, ainda que na forma 
de novação, refinanciamento ou postergação de dívida 
contraída anteriormente;” (AC)

“10) captar recursos a título de antecipação de 
receita de tributo ou contribuição cujo fato gerador ain-
da não tenha ocorrido;” (AC)

“11) ordenar ou autorizar a destinação de recur-
sos provenientes da emissão de títulos para finalidade 
diversa da prevista na lei que a autorizou;” (AC)

“12) realizar ou receber transferência voluntária 
em desacordo com limite ou condição estabelecida 
em lei.” (AC)

“Art. 39-A. Constituem, também, crimes de res-
ponsabilidade do Presidente do Supremo Tribunal 
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Federal ou de seu substituto quando no exercício da 
Presidência, as condutas previstas no art. 10 desta 
Lei, quando por eles ordenadas ou praticadas.” (AC)

“Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-
-se aos Presidentes, e respectivos substitutos quando 
no exercício da Presidência, dos Tribunais Superiores, 
dos Tribunais de Contas, dos Tribunais Regionais Fe-
derais, do Trabalho e Eleitorais, dos Tribunais de Jus-
tiça e de Alçada dos Estados e do Distrito Federal, e 
aos Juízes Diretores de Foro ou função equivalente no 
primeiro grau de jurisdição.” (AC)

“Art. 40-A. Constituem, também, crimes de res-
ponsabilidade do Procurador-Geral da República, ou 
de seu substituto quando no exercício da chefia do 
Ministério Público da União, as condutas previstas no 
art. 10 desta Lei, quando por eles ordenadas ou pra-
ticadas.” (AC)

“Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-
-se:” (AC)

“I – ao Advogado-Geral da União;” (AC)
“II – aos Procuradores-Gerais do Trabalho, Elei-

toral e Militar, aos Procuradores-Gerais de Justiça dos 
Estados e do Distrito Federal, aos Procuradores-Gerais 
dos Estados e do Distrito Federal, e aos membros do 
Ministério Público da União e dos Estados, da Advoca-
cia-Geral da União, das Procuradorias dos Estados e 
do Distrito Federal, quando no exercício de função de 
chefia das unidades regionais ou locais das respecti-
vas instituições.” (AC)

“Art. 41-A. Respeitada a prerrogativa de foro que 
assiste às autoridades a que se referem o parágrafo 
único do art. 39-A e o inciso II do parágrafo único do 
art. 40-A, as ações penais contra elas ajuizadas pela 
prática dos crimes de responsabilidade previstos no art. 
10 desta Lei serão processadas e julgadas de acordo 
com o rito instituído pela Lei no 8.038, de 28 de maio 
de 1990, permitido, a todo cidadão, o oferecimento da 
denúncia.” (AC)

 Art. 4o O art. 1o do Decreto-Lei no 201, de 27 
de fevereiro de 1967, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 1o ............................................................
....................................................................... ”

“XVI – deixar de ordenar a redução do montante 
da dívida consolidada, nos prazos estabelecidos em 
lei, quando o montante ultrapassar o valor resultante 
da aplicação do limite máximo fixado pelo Senado 
Federal;” (AC)

“XVII – ordenar ou autorizar a abertura de cré-
dito em desacordo com os limites estabelecidos pelo 
Senado Federal, sem fundamento na lei orçamentária 

ou na de crédito adicional ou com inobservância de 
prescrição legal;” (AC)

“XVIII – deixar de promover ou de ordenar, na 
forma da lei, o cancelamento, a amortização ou a cons-
tituição de reserva para anular os efeitos de operação 
de crédito realizada com inobservância de limite, con-
dição ou montante estabelecido em lei;” (AC)

“XIX – deixar de promover ou de ordenar a liqui-
dação integral de operação de crédito por antecipação 
de receita orçamentária, inclusive os respectivos juros 
e demais encargos, até o encerramento do exercício 
financeiro;” (AC)

“XX – ordenar ou autorizar, em desacordo com a 
lei, a realização de operação de crédito com qualquer 
um dos demais entes da Federação, inclusive suas en-
tidades da administração indireta, ainda que na forma 
de novação, refinanciamento ou postergação de dívida 
contraída anteriormente;” (AC)

“XXI – captar recursos a título de antecipação 
de receita de tributo ou contribuição cujo fato gerador 
ainda não tenha ocorrido;” (AC)

“XXII – ordenar ou autorizar a destinação de re-
cursos provenientes da emissão de títulos para finali-
dade diversa da prevista na lei que a autorizou;” (AC)

“XXIII – realizar ou receber transferência volun-
tária em desacordo com limite ou condição estabele-
cida em lei.” (AC)

“..................................................................... ”

 Art. 5o Constitui infração administrativa contra as 
leis de finanças públicas:

 I – deixar de divulgar ou de enviar ao Poder Le-
gislativo e ao Tribunal de Contas o relatório de gestão 
fiscal, nos prazos e condições estabelecidos em lei;

 II – propor lei de diretrizes orçamentárias anual 
que não contenha as metas fiscais na forma da lei;

 III – deixar de expedir ato determinando limitação 
de empenho e movimentação financeira, nos casos e 
condições estabelecidos em lei;

 IV – deixar de ordenar ou de promover, na for-
ma e nos prazos da lei, a execução de medida para a 
redução do montante da despesa total com pessoal 
que houver excedido a repartição por Poder do limite 
máximo.

 § 1o A infração prevista neste artigo é punida 
com multa de trinta por cento dos vencimentos anuais 
do agente que lhe der causa, sendo o pagamento da 
multa de sua responsabilidade pessoal.

 § 2o A infração a que se refere este artigo será 
processada e julgada pelo Tribunal de Contas a que 
competir a fiscalização contábil, financeira e orçamen-
tária da pessoa jurídica de direito público envolvida.



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  14  60901 

 Art. 6o Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

 Brasília, 19 de outubro de 2000; 179o da Inde-
pendência e 112o da República. – FERNANDO HEN-
RIQUE CARDOSO – José Gregori.

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 20.10.2000

(À Comissão Temporária de Reforma do Có-
digo Penal) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 412, DE 2012

Altera a Lei nº 10.741, de 1º de dezembro 
de 2003 (Estatuto do Idoso), acrescentan-
do o art. 71-A ao Capítulo I do Título V (“Do 
Acesso à Justiça/Disposições Gerais”), para 
definir que a ação pessoal e a ação fundada 
em direito real sobre bens móveis deverão 
ser propostas, como regra geral, no foro do 
domicílio do idoso.

O Congresso Nacional Decreta:
Art. 1º A Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 

(Estatuto do Idoso), passa a vigorar com as seguintes 
alterações:

“Art. 71-A. A ação fundada em direito pessoal 
e a ação fundada em direito real sobre bens 
móveis serão propostas, em regra, no foro do 
domicílio do idoso.
Parágrafo único. O disposto no caput deste 
artigo não se aplica:
I – quando o idoso for demandante ou deman-
dado na condição de empreendedor individual 
ou de sócio ou acionista de pessoa jurídica;
II – quando o demandante e o demandado forem 
pessoas idosas, caso em que a ação deverá ser 
proposta, em regra, no foro do domicílio do réu;
III – nas hipóteses dos arts. 95 a 100 da Lei 
nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código de 
Processo Civil).”

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data da sua 
publicação.

Justificação

O projeto de lei objetiva aperfeiçoar a Lei nº 
10.741, de 2003 (Estatuto do Idoso), a fim de dispor 
sobre a propositura de ações judiciais em que seja 
parte pessoa idosa.

O art. 230 da Constituição Federal impõe à fa-
mília, à sociedade e ao Estado o dever de amparar as 
pessoas idosas e defender o seu bem-estar. E o art. 3º 

do Estatuto do Idoso inclui a cidadania das pessoas 
idosas como objeto da proteção legal.

O foro para propositura de ação judicial integra a 
questão da cidadania e da facilitação do acesso à Justiça.

Um processo judicial que tramita em comarca dis-
tinta do domicílio do idoso demanda diversos custos e 
deslocamentos, como por exemplo, dentre outros, con-
tratação de Advogado local, ligações interurbanas para 
contatos, transporte para comparecimento a reuniões 
e audiências, hospedagem, alimentação etc.

Para uma pessoa idosa, o peso do deslocamento 
e das diligências é muito maior. O bem-estar é signi-
ficativamente afetado, e o custo é mais alto frente ao 
orçamento doméstico, tendo em vista os gastos com 
saúde pessoal, que naturalmente se incrementam com 
o advento da idade.

O Estatuto do Idoso contém, no art. 80, regra de 
foro para ações judiciais específicas relativas à assis-
tência e ao amparo às pessoas idosas.

A lei não contempla, porém, o foro para as ações 
judiciais pessoais, o que tem gerado divergência entre 
os Tribunais de Justiça dos Estados. Enquanto algumas 
Cortes rejeitam a prevalência do foro do idoso por falta 
de previsão legal (cf. TJDFT, Acórdão nº 277553, DJ 
02/08/2007), outras conferem tal proteção ao idoso me-
diante aplicação direta do princípio da defesa do bem-
-estar, previsto no art. 230 da Constituição Federal (cf. 
TJMS, Proc. nº 2009.022101-0/0001.00, DJ 16/10/2009).

É necessário, portanto, que a matéria seja re-
gulamentada pelo Poder Legislativo, dentro de sua 
atribuição inata de dispor sobre a normatização das 
relações jurídicas no âmbito da sociedade brasileira.

 Salas das Sessões, – Senador João Costa.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI No 10.741, DE 1º DE OUTUBRO DE 2003

Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá ou-
tras providências.

....................................................................................

TÍTULO V 
Do Acesso à Justiça

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais

....................................................................................
Art. 69. Aplica-se, subsidiariamente, às disposi-

ções deste Capítulo, o procedimento sumário previsto 
no Código de Processo Civil, naquilo que não contrarie 
os prazos previstos nesta Lei.

 Art. 70. O Poder Público poderá criar varas es-
pecializadas e exclusivas do idoso.
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 Art. 71. É assegurada prioridade na tramitação 
dos processos e procedimentos e na execução dos 
atos e diligências judiciais em que figure como parte 
ou interveniente pessoa com idade igual ou superior 
a 60 (sessenta) anos, em qualquer instância.

 § 1o O interessado na obtenção da prioridade a 
que alude este artigo, fazendo prova de sua idade, re-
quererá o benefício à autoridade judiciária competente 
para decidir o feito, que determinará as providências a 
serem cumpridas, anotando-se essa circunstância em 
local visível nos autos do processo.

 § 2o A prioridade não cessará com a morte do 
beneficiado, estendendo-se em favor do cônjuge su-
pérstite, companheiro ou companheira, com união es-
tável, maior de 60 (sessenta) anos

 § 3o A prioridade se estende aos processos e 
procedimentos na Administração Pública, empresas 
prestadoras de serviços públicos e instituições finan-
ceiras, ao atendimento preferencial junto à Defensoria 
Publica da União, dos Estados e do Distrito Federal em 
relação aos Serviços de Assistência Judiciária.

 § 4o Para o atendimento prioritário será garantido 
ao idoso o fácil acesso aos assentos e caixas, identi-
ficados com a destinação a idosos em local visível e 
caracteres legíveis.

(Às Comissões de Direitos Humanos e Legisla-
ção Partitipativa; e de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, cabendo à última a decisão terminativa) 

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Os projetos que acabam de ser lidos se-
rão publicados e remetidos às Comissões competentes.

Sobre a mesa, ofício que será lido.

É lido o seguinte:

Ofício nº 1/MPV585-2012

Brasília, 13 de novembro de 2012

Senhor Presidente,
Comunicamos a Vossa Excelência a instalação 

da Comissão Mista destinada a apreciar a Medida Pro-
visória nº 585, de 23 de outubro de 2012, em reunião 
realizada nesta data, com o seguinte resultado:

Presidente: Senador Eduardo Amorim
Vice-Presidente: Deputado Reginaldo Lopes
Relator: Deputado Vicente Cândido
Relator Revisor: Senador Gim Argello
Respeitosamente, – Senador José Pimentel, 

Presidente Eventual – Senador Eduardo Amorim, 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – O ofício que acaba de ser lido vai à 
publicação.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Não havendo mais oradores inscritos, 
declaro encerrada a presente sessão, lembrando às 
Srªs e aos Srs. Senadores que constará da próxima 
sessão deliberativa que convoco para amanhã no ho-
rário regimental, às 14 horas, a seguinte

ORDEM DO DIA

1 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 63, DE 2011 

Votação, em segundo turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 63, de 2011, tendo 
como primeiro signatário o Senador Valdir Rau-
pp, que altera a redação do art. 3º da Emen-
da Constitucional nº 62, de 9 de dezembro de 
2009, para ampliar o prazo de adesão ao re-
gime especial de precatório até a data de 31 
de dezembro de 2012. 
Parecer sob nº 1.017, de 2012, da Comissão 
Diretora, Relatora: Senadora Marta Suplicy, 
oferecendo a redação para o segundo turno. 

2 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 42, DE 2012 

Terceira sessão de discussão, em primeiro tur-
no, da Proposta de Emenda à Constituição nº 
42, de 2012, tendo como primeiro signatário o 
Senador Sérgio Souza, que 
cria Tribunal Regional Federal. 
Parecer favorável, sob nº 1.144, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Alvaro Dias, com votos venci-
dos dos Senadores Antonio Carlos Valadares, 
Armando Monteiro, Pedro Taques, Aloysio Nu-
nes, Ricardo Ferraço, Ana Rita e Eduardo Lopes. 

3 
REQUERIMENTO Nº 924, DE 2012 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
924, de 2012, do Senador Cyro Miranda, soli-
citando a tramitação conjunta dos Projetos de 
Lei do Senado nºs 55, de 2010 (que se encon-
tra apensado ao Projeto de Lei da Câmara nº 
85, de 2009) e 209, de 2012, por regularem 
matéria correlata (banco de dados de consu-
midores e serviços de proteção ao crédito). 

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 44 minutos.)
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Agenda cumprida pelo Presidente José Sarney 
13-11-2012 
terça-feira

11h Recebe o Ministro Joaquim Barbosa, Presiden-
te Eleito do Supremo Tribunal Federal para entrega 
do convite de posse

Sala de Audiências

16h Ordem do Dia
Plenário

16h Cerimônia de Lançamento do Programa Mais 
Irrigado

Salão Nobre, 2º andar do Palácio do Planalto

17h Paulo Ziulkoski, Presidente da Confederação 
Nacional de Municípios acompanhado de Prefeitos

Sala de Audiências

19h Cerimônia de posse do Ministro Henrique Ne-
ves da Silva no cargo de Ministro efetivo do Tribu-
nal Superior Eleitoral

Plenário do TSE
Setor de Administração Federal Sul, Quadra 7, 

Lotes 1/2

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR EDUARDO SUPLICY NA SES-
SÃO DO DIA 07 DE NOVEMBRO DE 2012, 
QUE, RETIRADOS PARA TRADUÇÃO, ORA 
SE PUBLICAM.

Transcrição do Discurso do Presidente Obama 
na Noite da Eleição

A seguir encontra-se o texto completo do discurso 
de vitória do Presidente Obama na última quarta-feira (A 
transcrição é cortesia do Serviço Federal de Notícias).

PRESIDENTE BARACK OBAMA: Obrigado. Obri-
gado. Muito obrigado. (Vivas entusiásticos, aplausos.)

Esta noite, mais de 200 anos após uma ex-co-
lônia conquistar o direito de determinar o seu próprio 
destino, a tarefa de aperfeiçoar nossa união avança. 
(Vivas, aplausos.)

Ela avança por causa de vocês. Ela avança por-
que vocês reafirmaram o espírito que triunfou sobre a 
guerra e a depressão, o espírito que tem elevado este 
país das profundezas do desespero para as grandes 
alturas da esperança, a crença de que, embora cada 
um de nós busque seus próprios sonhos individual-
mente, somos uma família americana, e nos erguemos 
ou caímos juntos como uma só nação e um só povo. 
(Vivas, aplausos.)

Hoje, nesta eleição, vocês, o povo americano, nos 
lembraram que, ainda que o nosso caminho tenha sido 
difícil, ainda que a nossa jornada tenha sido longa, nós 
nos reerguemos, lutamos por nosso caminho de volta, 

e sabemos, em nossos corações, que para os Estados 
Unidos da América, o melhor ainda está por vir.

(Vivas, aplausos.) Eu quero agradecer a cada 
americano que participou desta eleição, (Vivas, aplau-
sos.) tenha você votado pela primeira vez -– (vivas) 
-– ou esperado na fila por muito tempo -– (vivas) – a 
propósito, temos que dar um jeito nisso. (Vivas, aplau-
sos.) Quer você tenha caminhado muito ou usado o 
telefone -– (vivas) – quer você tenha usado um sím-
bolo de Obama ou de Romney, você se fez ouvir e fez 
a diferença. (Vivas, aplausos.)

Acabei de falar com o Governador Romney e dei 
os parabéns a ele e a Paul Ryan por uma campanha 
muito disputada. (Vivas, aplausos.) Podemos ter luta-
do ferozmente, mas é somente porque amamos pro-
fundamente esse país e nos preocupamos tanto com 
o seu futuro. De George a Lenore e a seu filho Mitt, a 
família Romney escolheu retribuir à América através 
do serviço público. E este é um legado que honramos 
e aplaudimos esta noite. (Vivas, aplausos.) Nas pró-
ximas semanas, eu também espero me reunir com o 
Governador Romney para discutir em que podemos 
trabalhar juntos para levar esse país adiante. (Vivas, 
aplausos.)

Quero agradecer ao meu amigo e parceiro dos 
últimos quatro anos, o feliz guerreiro da América, o 
melhor vice-presidente que alguém poderia esperar, 
Joe Biden. (Vivas, aplausos.)

E eu não seria o homem que sou hoje sem a mu-
lher que concordou em casar-se comigo há 20 anos. 
(Vivas, aplausos.) Deixem-me dizer isso publicamen-
te: Michelle, eu nunca te amei tanto. (Vivas, aplausos.) 
Nunca me senti tão orgulhoso de ver o resto da América 
se apaixonar por você também, como primeira-dama 
da nossa nação. (Vivas, aplausos.)

Sasha e Malia -– (Vivas, aplausos.) -– diante de 
nossos olhos, vocês estão crescendo e se tornando 
duas jovens fortes, inteligentes e belas, assim como 
sua mãe. (Vivas, aplausos.) E eu estou tão orgulhoso 
de vocês. Mas devo dizer que, por enquanto, um ca-
chorro é provavelmente o suficiente. (Risos.)

À melhor equipe de campanha e aos melhores 
voluntários na história da política -– (Vivas, aplausos.) 
-– A melhor. A melhor que já existiu. -– (Vivas, aplau-
sos.) -– Alguns de vocês eram novatos desta vez, e 
alguns estiveram ao meu lado desde o início.

(Vivas, aplausos.) Mas todos vocês são da família. 
Não importa o que façam ou aonde vão a partir daqui, 
vocês levarão a memória da história que fizemos juntos. 
(Vivas, aplausos.) E terão para sempre a apreciação de 
um presidente agradecido. Obrigado por acreditarem 
ao longo de todo o caminho, -– (Vivas, aplausos.) -– 
até cada colina, até cada vale. (Vivas, aplausos.) Vocês 
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me animaram o tempo todo, e eu sempre serei grato 
por tudo o que fizeram e por todo o incrível trabalho 
que vocês realizaram. (Vivas, aplausos.)

Sei que as campanhas políticas às vezes podem 
parecer pequenas e até mesmo tolas. E isso fornece 
munição para os céticos que nos dizem que a política 
não é nada mais do que uma disputa de egos ou o 
domínio de interesses especiais. Mas se vocês algum 
dia tiverem a oportunidade de conversar com pesso-
as que foram aos nossos comícios e se aglomeraram 
ao longo de uma corda em um ginásio de escola, ou 
viram pessoas trabalhando até tarde em um escritório 
de campanha em algum condado minúsculo longe de 
casa, vocês vão descobrir algo mais.

Vocês ouvirão a determinação na voz de um jo-
vem organizador de campo que está trilhando o seu 
caminho na faculdade e quer garantir que cada criança 
tenha a mesma oportunidade. (Vivas, aplausos.) Vocês 
ouvirão o orgulho na voz de uma voluntária que vai de 
porta em porta porque seu irmão foi finalmente contra-
tado quando a fábrica de automóveis local acrescentou 
mais um turno. (Vivas, aplausos.)

Vocês ouvirão o profundo patriotismo na voz do 
cônjuge de um militar que está trabalhando nos tele-
fones, tarde da noite, para garantir que ninguém que 
luta por este país tenha que lutar por um emprego ou 
por um teto sobre sua cabeça ao voltar para casa. (Vi-
vas, aplausos.)

É por este motivo que fazemos isso. Isso é o 
que a política pode ser. É por isso que as eleições 
importam. Isso não é pouco, é muito. É importante. A 
democracia em uma nação de 300 milhões pode ser 
ruidosa, confusa e complicada. Nós temos nossas pró-
prias opiniões. Cada um de nós tem crenças profunda-
mente arraigadas. E quando passamos por momentos 
difíceis, quando tomamos grandes decisões como um 
país, isso necessariamente acende paixões, provoca 
polêmica. Isso não vai mudar após esta noite, e nem 
deve. Essas discussões que temos são uma marca 
da nossa liberdade, e jamais podemos esquecer que, 
neste exato momento, pessoas em nações distantes 
estão arriscando suas vidas, apenas por uma oportu-
nidade de discutir sobre as questões que importam, 
-– (Vivas, aplausos.) -– pela chance de depositar seus 
votos, como fizemos hoje.

Mas, apesar de todas as nossas diferenças, a 
maioria de nós compartilha certas esperanças para o 
futuro da América. 

Queremos que os nossos filhos cresçam em um 
país onde têm acesso às melhores escolas e aos me-
lhores professores, -– (vivas, aplausos.) -– um país 
que corresponde ao seu legado de líder global em tec-
nologia, descoberta e inovação, -– (vivas espalhados, 

aplausos.) -– com todos os bons empregos e novos 
empreendimentos decorrentes.

Queremos que nossos filhos vivam em uma Amé-
rica que não esteja sobrecarregada por dívidas, que 
não esteja enfraquecida pela desigualdade, que não 
esteja ameaçada pelo poder destrutivo do aquecimento 
do planeta. (Vivas, aplausos.) 

Queremos passar adiante um país seguro, res-
peitado e admirado em todo o mundo, uma nação 
defendida pelo mais forte aparato militar na terra e as 
melhores tropas que este mundo já conheceu, (Vivas, 
aplausos.) mas também um país que se move com con-
fiança para além deste tempo de guerra, para moldar 
uma paz construída sobre a promessa de liberdade e 
dignidade para todos os seres humanos.

Acreditamos em uma América generosa, em uma 
América solidária, em uma América tolerante, aberta 
para os sonhos da filha de um imigrante que estuda 
em nossas escolas e presta juramento à nossa ban-
deira, -– (Vivas, aplausos.) -– para o menino no sul 
de Chicago que vê uma vida além da próxima esqui-
na, -– (Vivas, aplausos.) -– para o filho do marceneiro 
na Carolina do Norte que quer se tornar médico ou 
cientista, engenheiro ou empresário, diplomata ou até 
mesmo presidente.

Esse é -– (Vivas, aplausos.) -– esse é o futuro 
que esperamos. 

(Vivas, aplausos.) Essa é a visão que compar-
tilhamos. É aí que precisamos ir – adiante. (Vivas, 
aplausos.) É aí que precisamos ir. (Vivas, aplausos.)

Agora, vamos discordar, às vezes ferozmente, 
sobre como chegar lá. Como acontece há mais de 
dois séculos, o progresso virá aos trancos e barran-
cos. Nem sempre é uma linha reta. Nem sempre é um 
caminho suave. Por si só, o reconhecimento de que 
temos esperanças e sonhos em comum não vai aca-
bar com todos os impasses, resolver todos os nossos 
problemas, ou substituir o árduo trabalho de construir 
consensos e assumir os difíceis compromissos neces-
sários para levar este país adiante.

Mas esse elo comum é o lugar onde devemos 
começar. Nossa economia está se recuperando. Uma 
década de guerra está terminando. (Vivas, aplausos.) 
Uma longa campanha terminou agora. (Vivas, aplau-
sos.) E tendo ou não recebido o seu voto, eu os ouvi, 
eu aprendi com vocês, e vocês me tornaram um pre-
sidente melhor. E com as suas histórias e suas lutas, 
eu volto para a Casa Branca mais determinado e mais 
inspirado do que nunca em relação ao trabalho que 
há para ser feito e ao futuro que está por vir. (Vivas, 
aplausos.)

Esta noite vocês votaram pela ação, e não pela 
política, como de costume. (Vivas, aplausos.) Vocês 
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nos elegeram para nos concentrarmos em seus em-
pregos, e não nos nossos. 

E nas próximas semanas e meses, espero alcan-
çar e trabalhar com líderes de ambos os partidos para 
enfrentar os desafios que só podemos resolver juntos 
– reduzir nosso déficit, reformar nosso código tributá-
rio, ajustar nosso sistema de imigração, libertar-nos do 
petróleo estrangeiro. Nós temos mais trabalho a fazer. 

Mas isso não significa que o trabalho de vocês 
está feito. O papel dos cidadãos na nossa democra-
cia não se esgota com o voto. A América nunca foi de 
querer saber o que pode ser feito para nós, mas sim 
o que pode ser feito por nós, em conjunto, através do 
trabalho duro e frustrante, mas necessário, de auto-
gestão. (Vivas, aplausos.) Esse é o princípio sobre o 
qual nos fundamos.

Este país tem mais riqueza do que qualquer ou-
tra nação, mas não é isso que nos torna ricos. Nós 
temos a força militar mais poderosa da história, mas 
não é isso que nos torna fortes. Nossa universidade 
e nossa cultura são motivo de toda a inveja do mun-
do, mas não é isso que mantém o mundo vindo para 
as nossas terras. O que torna a América excepcional 
são os laços que unem a nação mais diversificada da 
terra, a crença de que nosso destino é compartilhado, 
-– (Vivas, aplausos.) -– de que este país só funciona 
quando aceitamos certas obrigações de uns para com 
os outros e para com as gerações futuras, de modo que 
a liberdade pela qual os americanos tanto lutaram e 
pela qual morreram, vem com responsabilidades, assim 
como direitos, e entre eles estão o amor e a caridade, 
o dever e o patriotismo. É isso o que torna a América 
grande. (Vivas, aplausos.)

Estou esperançoso esta noite, porque vi esse es-
pírito funcionar na América. Eu o vi nas empresas fami-
liares, cujos proprietários preferem cortar seu próprio 
salário a despedir seus vizinhos, e nos trabalhadores 
que preferem reduzir suas horas a ver um amigo per-
der o emprego. Eu o vi nos soldados que se realistam 
mesmo depois de perder um braço ou uma perna, e 
naqueles SEALs (tropas de elite) que se arriscaram n 
a escuridão e no perigo, porque sabiam que havia um 
companheiro protegendo a retaguarda. (Vivas, aplau-
sos.) Eu o vi no litoral de Nova Jersey e Nova York, 
onde os líderes de todos os partidos e níveis de go-
verno deixaram de lado suas diferenças para ajudar a 
reconstruir uma comunidade a partir dos destroços de 
uma terrível tempestade. (Vivas, aplausos.)

E eu o vi outro dia, em Mentor, Ohio, onde um pai 
contou a história de sua filha de oito anos de idade, cuja 
longa batalha contra a leucemia teria custado à sua 
família tudo o que tinham, se não fosse pela reforma 
da saúde aprovada apenas alguns meses antes que 

a companhia de seguros suspendesse o pagamento 
por seu tratamento. (Vivas, aplausos.) Eu tive a opor-
tunidade não apenas de conversar com o pai, mas de 
conhecer sua incrível filha. E quando ele falou para a 
multidão, que ouvia a história daquele pai, cada pai 
e mãe naquela sala tinha lágrimas nos olhos, porque 
sabíamos que aquela menininha poderia ser a nossa. 

E eu sei que cada americano quer que o futuro 
dessa menina seja igualmente brilhante. É assim que 
somos. Este é o país que eu tenho muito orgulho de 
liderar como presidente. (Vivas, aplausos.)

E esta noite, apesar de todas as dificuldades pe-
las quais passamos, apesar de todas as frustrações 
de Washington, eu nunca me senti mais esperançoso 
quanto ao nosso futuro. (Vivas, aplausos.) Eu nunca 
me senti mais esperançoso em relação à América. E 
peço a vocês que mantenham essa esperança.

MEMBRO DA PLATÉIA: Nós o apoiamos, Senhor 
Presidente!

PRESIDENTE OBAMA: Eu não estou falando 
de otimismo cego, o tipo de esperança que simples-
mente ignora a enormidade das tarefas à frente ou os 
obstáculos que se interpõem em nosso caminho. Não 
estou falando sobre o idealismo sonhador que nos 
permite apenas ficar à margem ou fugir de uma luta. 
Eu sempre acreditei que a esperança é aquela coisa 
teimosa dentro de nós que insiste, apesar de todas as 
evidências em contrário, que algo melhor nos espe-
ra, desde que tenhamos a coragem de continuar nos 
esforçando, de continuar trabalhando, de continuar 
lutando. (Vivas, aplausos.)

América, acredito que podemos dar continuidade 
ao progresso que fizemos e seguir lutando por novos 
empregos e novas oportunidades, e mais segurança 
para a classe média. Acredito que podemos manter a 
promessa de nossos fundadores, a ideia de que, se 
você está disposto a trabalhar muito, não importa quem 
você é ou de onde você vem ou como você é ou quem 
você ama. Não importa se você é negro ou branco, ou 
hispânico, ou asiático, ou indígena, ou jovem ou velho, 
ou rico ou pobre, capaz, deficiente, gay ou hetero. (Vi-
vas, aplausos.) Você pode vencer aqui na América, se 
você estiver disposto a tentar.

(Vivas, aplausos.)
Acredito que podemos abraçar este futuro juntos, 

porque não somos tão divididos como sugere a nossa 
política. Nós não somos tão céticos quanto os especia-
listas acreditam. Nós somos maiores do que a soma 
de nossas ambições individuais, e somos mais do que 
um conjunto de estados vermelhos e azuis. Nós somos, 
e sempre seremos, os Estados Unidos da América.

E juntos, com a ajuda de vocês e a graça de Deus, 
vamos continuar nossa jornada adiante e lembrar ao 
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mundo por que nós vivemos na maior nação da Terra. 
(Vivas, aplausos.)

Obrigado, América. (Vivas, aplausos.) Deus vos 
abençoe. Deus abençoe os Estados Unidos. (Vivas, 
aplausos.)

Esta é a transcrição completa do discurso con-
ciliador de Mitt Romney na manhã de quarta-feira, 7 
de novembro de 2012. 

ROMNEY: Obrigado. Obrigado. Obrigado. Obri-
gado, meus amigos. Muito obrigado. 

(APLAUSOS)
Obrigado. Obrigado. Obrigado.
Acabei de telefonar para o Presidente Obama 

para cumprimentá-lo pela vitória. Seus correligionários 
e sua campanha também merecem congratulações.

ROMNEY: Seus correligionários e sua campanha 
também merecem congratulações. Eu desejo o melhor 
a todos, mas particularmente ao presidente, à primeira 
dama e às suas filhas.

(APLAUSOS)
Este é um momento de grandes desafios para a 

América, e eu rogo a Deus para que o presidente te-
nha sucesso ao liderar nossa nação.

(APLAUSOS)
ROMNEY: Quero agradecer a Paul Ryan por tudo 

o que fez por nossa campanha.
(APLAUSOS)
E por nosso país. Depois da minha esposa, Ann, 

Paul foi a melhor escolha que já fiz.
(APLAUSOS)
E acredito que sua inteligência, trabalho árduo 

e comprometimento com os princípios continuarão a 
contribuir para o bem de nossa nação.

(APLAUSOS)
Também quero agradecer à Ann, o amor da mi-

nha vida.
(APLAUSOS)
ROMNEY: Ela teria sido uma primeira dama ma-

ravilhosa. Ela – ela tem sido assim e ainda mais para 
mim e para nossa família, e para as várias pessoas 
que ela atingiu com sua compaixão e seu cuidado.

Agradeço aos meus filhos por seu trabalho incan-
sável a favor da campanha, e agradeço às suas esposas 
e filhos por assumirem as responsabilidades, já que seus 
maridos e pais passavam tantas semanas longe de casa.

(APLAUSOS)
Quero agradecer Matt Rhoades e à dedicada 

equipe de campanha que ele liderou.
(APLAUSOS)
Eles fizeram um esforço extraordinário não ape-

nas por mim, mas também pelo país que amamos.
E a vocês que estão aqui esta noite, e à equipe por 

todo o país – os voluntários, os que angariaram fundos, 

os doadores, os delegados – não acredito que jamais te-
nha havido um esforço em nosso partido comparável com 
o que vocês têm feito nos últimos anos. Muito obrigado.

Obrigado por todas as horas de trabalho, pelos 
telefonemas, pelos discursos e comparecimentos, pelos 
recursos e pelas orações. Vocês se doaram profunda-
mente e desempenharam de forma magnífica. E vocês 
nos inspiraram e nos ensinaram a humildade. Vocês 
foram os melhores que poderíamos imaginar.

ROMNEY: A nação, como vocês sabem, está em 
um ponto crítico. Em um momento como esse, não 
podemos arriscar disputas partidárias e pose política. 
Nossos líderes têm que esquecer as diferenças para 
fazer o trabalho para o povo.

E nós, cidadãos, também temos que nos mostrar 
à altura da ocasião. Contamos com nossos professo-
res e mestres, contamos com vocês não apenas para 
lecionar, mas para inspirar nossas crianças com uma 
paixão pelo aprendizado e pela descoberta.

Contamos com nossos pastores e padres, rabinos 
e conselheiros de todos os tipos para afirmar os prin-
cípios duradouros sobre os quais nossa sociedade é 
construída: honestidade, caridade, integridade e família.

Contamos com nossos pais e mães, pois, em últi-
ma análise, tudo depende do sucesso de nossos lares.

ROMNEY: Contamos com geradores de empregos 
de todos os tipos. Contamos com vocês para investir, 
contratar, avançar.

E contamos com Democratas e Republicanos em 
todos os níveis de governo para colocar as pessoas 
antes da política.

Eu acredito na América. Eu acredito no povo da 
América.

(APLAUSOS)
E eu concorri à presidência porque estou preocu-

pado com a América. Esta eleição acabou, mas nossos 
princípios se mantêm. Acredito que os princípios sobre 
os quais essa nação foi fundada são o único guia seguro 
para reerguer a economia e renovar nossa grandeza.

Como muitos de vocês, Paul e eu demos tudo o 
que tínhamos. Demos o nosso melhor a esta campanha.

(APLAUSOS)
Gostaria -– gostaria de ter sido capaz de corres-

ponder às suas esperanças de liderar o país em uma 
direção diferente, mas a nação escolheu outro líder. 
Então, Ann e eu nos juntamos a vocês para orar sin-
ceramente por ele e por esta grande nação.

Obrigado e Deus abençoe a América. Vocês 
são os melhores. Muito obrigado. Obrigado. Obriga-
do, pessoal.1

(APLAUSOS) 

1  Tradução de Inaiara de Souza Golob. Revisão de Vanira Tavares. 
Serviço de Tradução, SIDOC.
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